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Título: Apresentação do Boi Barrica

Imagem 7 – Representação de arte relacionada ao vestuário - As Indumentárias bordadas do 
Bumba-meu-boi

Fonte: Adaptado do site Facebook - Boi Barrica / Bicho-Terra / Companhia Barrica (17 dezembro de 2014)

Título: Representação do Boi Barrica

Imagem 8 – Apresentação do Bate ou chifra meu boi do Bumba-meu-boi

Fonte: Adaptado do site Facebook - Boi Barrica / Bicho-Terra / Companhia Barrica (08 setembro de 
2014)
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Já na Região Tocantina, existem outros grupos como: Boi Estrela da 
Manhã (Governador Edson Lobão - Ribeirãozinho), Boi da Gameleira (João 
Lisboa), Boi Vitória (Imperatriz) e Boi Bem Querer (Imperatriz).

Se considerar que cada sotaque expressa uma identidade da origem dos 
grupos, é possível assimilar essas características à um nível de pertencimento 
de cada brincante ao seu sotaque. A partir de elementos de resgate e registro 
da memória, forma-se uma identidade social. Para Albernaz (2013, p. 04), cada 
toada cantada por um sotaque, pode ser compreendida “numa configuração 
cultural que aglutina outros significados e define os conteúdos de identidade, 
articulando distintos níveis de pertencimento – bairro, cidade, estado e nação”.

Assim, essa identidade vai assimilando novos elementos de história, 
cultura aos que já existem e são raízes em cada sotaque. Segundo a perspectiva 
de Hall (2003), ao mencionar a identidade cultural na pós-modernidade, o 
que significa essa ressignificação e ação de agregar dos elementos culturais 
formadores, propõe uma reflexão em torno da memória e identidade. Nesse 
sentido, conforme esse entrelaçamento de ideias, gerações, novas percepções 
de mundo e vivências, a identidade reside na diferença e nunca é algo dado, 
mas sempre é construído (Hall, 2003).

Isso acontece porque a identidade cultural não é fixa, é sempre híbrida, 
fazendo parte de um contexto multicultural, não esquecendo os elementos de 
origem, mas com o passar dos anos, agregando novos valores. Desse modo, é 
possível verificar que:

[...] este espetáculo popular recebe influências do cotidiano: o boi, a cada 
ano, veste um novo couro, que parece refletir as experiências vivenciadas 
pela comunidade, revelando os processos sociais pelos quais a novidade e 
a mudança, como a conservação e a preservação, se tornam parte da vida 
social. (Furlanetto, 2010, p. 109)

Sobre essa identidade multicultural é preciso entender que “o que 
importa é saber qual é a ligação real disso com a construção do personagem” 
(Pollak, 1992, p. 04), ou seja, na construção dos grupos de Bumba-meu-boi. 
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Além dos aspectos de memória e identidade, um dos elementos que ajudam 
na constituição desse reconhecimento do Bumba-meu-boi do Maranhão, são 
os aspectos da regionalidade. 

Essas características podem ser apontadas a partir das letras das 
toadas, cantadas pelos grupos. De acordo com Carvalho e Mendes (1997 p. 3),

[...] as toadas, como são chamadas as cantigas, representam a matéria-
prima, o material de trabalho desses poetas sonoro, cujo universo é 
por demais rico e diversificado, uma vez que a sua temática pode falar 
de tudo e de todos, pois inspira-se na vida, no cotidiano, cantando a 
religiosidade, a natureza, os sentimentos, com primazia para o amor, a 
paixão, as emoções, a saudade, a exaltação da terra natal, as peripécias 
da caminhada do grupo de boi, as disputas entre as “ditas e desditas” que 
marcam o dia-a-dia, onde as imagens ora se coligam, ora se contrastam.

A denominação das toadas do Bumba meu boi do Maranhão se faz, 
principalmente, pela origem cidade, região e/ou instrumentos característicos 
de cada sotaque. Como mencionado anteriormente sobre o multiculturalismo 
presente nos sotaques de Bumba-meu-boi e dialogando com as toadas, é 
possível perceber esse aspecto identitário e atualização da tradição na letra 
da toada do grupo Barrica Madre de Deus-Maranhão-Brasil, de São Luís-
Maranhão. 

Em uma matéria publicada sobre o histórico desse grupo, explica que:

Na Madre Deus, comunidade de pescadores, responsáveis pela criação do 
bumba meu boi da Madre Deus, no sotaque de matraca ou da ilha, e do 
festejo de São Pedro, surge o Boizinho Barrica, idealizado pelo pesquisador, 
produtor cultural, José Pereira Godão. (Site Imirante, 2020)

Nesse sentido, parte-se da narração de uma história, já com aspectos 
contemporâneos, ou seja, a presença do multiculturalismo ou cultura híbrida, 
em torno do boi, que nesse caso, trata-se de “um boizinho com corpo de 
barrica apaixonou-se pela Estrela Dalva, e encantado pelo seu brilho nas 
claras noites juninas, resolveu percorrer os arraias de São Luís em busca de 
sua amada” (Imirante, 2020). Dessa forma, 
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o Boizinho Barrica nasce quebra paradigmas, rompe padrões, no folclore 
maranhense com uma criação atípica. Com isso, espantou puristas e 
sofreu restrições por cometer a audácia de bailar nos quatro sotaques do 
bumba meu boi do Maranhão, além de beber nas fontes do tambor de 
crioula, coco, entre outras manifestações do folclore maranhense”. (Site 
Imirante, 2020)

Em homenagem à capital do estado do Maranhão, São luís, a música 
Louvação a São Luís, do grupo Bandeira Tribuzzi, cantada por Inácio Pinheiro 
e com arranjos feitos por Chico Pinheiro.

Hino de Louvação De São Luís
Hinos de Cidades

Ó minha cidade 
Deixa-me viver 

que eu quero aprender 
tua poesia 

sol e maresia 
lendas e mistérios 
luar das serestas 

e o azul de teus dias

Quero ouvir à noite 
tambores do Congo 
gemendo e cantando 

dores e saudades 
A evocar martírios 
lágrimas, açoites 

que floriram claros 
sóis da liberdade
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Quero ler nas ruas 
fontes, cantarias 
torres e mirantes 
igrejas, sobrados 

nas lentas ladeiras 
que sobem angústias 

sonhos do futuro 
glórias do passado

No Boi Barrica, também conhecido como Bicho-Terra ou Companhia 
Barrica, é possível perceber aspectos da identidade e regionalidade de 
origem desse grupo maranhense. Na letra citada anteriormente, relembra 
características históricas de São Luís, fala do sol e mar, do tempo da escravidão 
“evocar martírios, lágrimas, açoites” – registros das reminiscências – das 
igrejas e ladeiras históricas, que auxiliam no contar da história, entre outros 
aspectos.

Semântica

O estudo semântico, do sentido e significado das palavras, está 
presente no dia a dia das pessoas. A partir do momento que verifica-se as 
possibilidades presentes e disponíveis no léxico de uma língua e seu campo 
semântico, a compreensão, de acordo com o contexto torna-se ainda maior, 
agregando conhecimento ao estudo, principalmente no que se refere ao estudo 
de Língua Portuguesa.

Segundo o semanticista Ferrarezi Jr. (2008), quando aborda sobre a 
conceituação dessa ciência da linguagem, explica que:
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Historicamente, a semântica tem sido definida como a ciência que estuda 
o significado. Mas isso parece nunca ter sido consensual, até porque nem 
sabemos direito o que é esse tal de “significado”. Essa dificuldade em 
compreender e definir o significado acabou gerando várias concepções 
diferentes de semântica. Algumas delas, inclusive, negam que o 
significado em si seja o objeto de estudo da semântica. (Ferrarezi Jr., 
2008, p. 21)

Ao leitor, quanto a expansão dos sentidos das palavras e as 
possibilidades de compreensão de um texto, independente do seguimento a 
qual se refere, torna-se mais um caminho para um aprendizado eficaz. Neste 
artigo, o ponto de partida é a análise semântica, pontos norteadores que 
possibilitem ao estudante uma visão ampliada sobre o que as letras das toadas 
cantadas por grupos de Bumba-meu-boi querem expressar.

Esse sentido e significado que serão investigados, partem de um 
contexto regional, com características próprias da Região Tocantina. Essa 
proximidade do conteúdo com o estudante, trazendo essa análise linguística 
para o ambiente escolar, faz parte do que Ferrarezi Jr. (2008) indica como 
semântica de contextos e cenários (SCC).

Segundo a concepção que orienta a scc, a semântica é a ciência que 
estuda as manifestações linguísticas do significado. Esta concepção traça 
uma linha divisória entre o significado e o sentido. Nela, o significado é 
um objeto ainda desconhecido em sua totalidade, mas concebido como 
tendo natureza neurológica, um objeto do nível da cognição “pura”. 
O significado é visto como aquilo que é cognitivamente ativado pela 
linguagem no nível neurológico. (Ferrarezi Jr., 2008, p. 21-22)

A SCC é destaque para esta pesquisa, pois é a partir dessa ramificação 
do estudo semântico que é possível observar a importância do léxico de um 
texto, a partir do contexto e cenário que as palavras e o leitor estão inseridos. 
Assim, Ferrarezi Jr. (2008, p. 22) explica que esse fato é importante, pois: 
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uma vez que os sentidos são sempre construídos em função do conjunto 
de informações culturais do falante e de sua comunidade, a semântica, 
necessariamente, será um estudo que se relaciona com os fatos culturais 
representados pela língua materna.

	 O estudo semântico, faz parte do eixo de Análise Linguística/
Semiótica, de acordo com as indicações da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Segundo as diretrizes propostas pela BNCC, o estudo semântico 
deve estar voltado para:

Conhecer e perceber os efeitos de sentido nos textos decorrentes de 
fenômenos léxico-semânticos, tais como aumentativo/diminutivo; 
sinonímia/antonímia; polissemia ou homonímia; figuras de linguagem; 
modalizações epistêmicas, deônticas, apreciativas; modos e aspectos 
verbais. (BNCC, 2017, p. 83)

Nesta pesquisa, o público alvo são estudantes do Ensino Fundamental 
– 2ª fase, anos finais. Para esses discentes, de 8º e 9º anos, a BNCC indica que 
o estudo semântico deve ocorrer, pois está situado como uma das práticas da 
linguagem que estudantes destes níveis devem ter contato, sendo a semântica 
um dos objetos de conhecimento.

Base nacional comum curricular: Indicações sobre um estudo com 
suporte nas competências socioemocionais

Partindo da relevância do estudo semântico para estudantes do 
Ensino Fundamental – 2ª fase, anos finais, é possível ampliar ainda mais o 
conhecimento desses discentes. Além de propor questões relacionadas ao 
estudo linguístico, analisar semanticamente as letras das toadas do Bumba-
meu-boi, faz com que as competências socioemocionais, propostas pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) sejam trabalhadas no ambiente escolar.

Para a proposta deste trabalho, a pretensão é incentivar a ampliação 
do conhecimento desses estudantes, tanto sob a perspectiva cognitiva quanto 
a socioemocional. Dessa forma, sobre as competências socioemocionais, na 
BNCC há a seguinte indicação:
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Ela aponta para a necessidade de os alunos serem capazes de utilizar os 
saberes que adquirirem para dar conta do seu dia a dia, sempre respeitando 
princípios universais, como a ética, os direitos humanos, a justiça social e 
a sustentabilidade ambiental. Ela também indica que as escolas promovam 
não apenas o desenvolvimento intelectual, mas também o social, o físico, 
o emocional e o cultural, compreendidos como dimensões fundamentais 
para a perspectiva de uma educação integral. Isso as diferencia das 
habilidades, que são mais focadas no desenvolvimento cognitivo. (Nova 
Escola, s/d, 04-05)	

A ideia é considerar o aprendizado adquirido das vivências 
e experiências dos estudantes, bem como seu repertório cultural e 
conhecimentos gerais. Dessa forma, para a proposta deste artigo, verifica-se 
que é possível ativar algumas competências, são elas: “Pensamento crítico 
Empatia, Colaboração e Interação Curiosidade, Metacognição” (MAXI, s/d, 
p. 05).

A partir dessas competências, o estudante pode avaliar e analisar o 
sentido proposto nas toadas e com o material colhido, pode apresentar quais 
os sentidos e significados que encontrou a partir da análise das letras. Dessa 
forma, ele será capaz de compreender a sua realidade e explorar ideias, a 
partir das toadas de Bumba-meu-boi.

Além disso, essas competências socioemocionais, estão ligadas à 
algumas vertentes, tais como: 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar 
a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva.

2.  Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 
imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 
tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.
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3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 
locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural. (MAXI, s/d, p. 07)

Há, também, as competências que estão ligadas às habilidades dos 
estudantes, como: 

4. Utilizar diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-motora, 
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital -, bem como 
conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para 
se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos 
em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento 
mútuo.

[...]

5. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-
se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 
exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade. (MAXI, s/d, p. 07)

E, há ainda, a presença, a partir desse trabalho, de uma das 
competências ligada ao caráter desse discente. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 
para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 
comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 
global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta. (MAXI, s/d, p. 08)

A partir dessas competências, que podem ser trabalhadas no momento 
de pesquisa e análise das letras das toadas, o estudante será colocado diante 
de possibilidades de aprendizagem e aquisição de novos conhecimentos.
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Análise e discussão dos dados

Para esta breve análise descritiva, dos aspectos semânticos 
identificados nas letras das toadas de Bumba-meu-boi, serão utilizadas 
algumas músicas, referentes ao grupo Boi Bem Querer (Imperatriz). 

Brilhante como uma estrela
Cantor: Ronny Grato

Composição: Pedro Henrique Padilha

Luar, que clareia as noites de São João
Refletindo seu brilho no coração

Trago o meu novilho
Ele é o preferido

Alegria do meu batalhão

Vadiando na lua cheia
Vou formar minha trincheira

Pra encantar teu coração
Brilhante como uma estrela

É a luz que encandeia
A cultura do meu Maranhão

(2x)

A toada, brilhante como uma estrela, alude a aspectos da cultura 
maranhense, entre eles a festa em homenagem a São João (no primeiro verso 
da primeira estrofe), um dos pontos de referência e principais momentos de 
apresentação do Bumba-meu-boi do Maranhão. Além disso, faz referência 
aos novilhos, os bois (no terceiro verso da primeira estrofe), que pode ser o 
rebanho bovino maranhense, como o boi do Bumba-meu-boi. 
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Quanto aos aspectos semânticos que podem ser analisados, é possível 
observar a palavra “clareia” no primeiro verso. A partir da análise de sentido 
e significado, é possível trabalhar com o estudante sobre os sinônimos. Dessa 
forma, na toada, ao mencionar “clareia”, o discente poderá substituir por: 
tornar claro, iluminar, alumiar, clarejar, aclarar, alumbrar, clarejar, dentre 
outros sinônimos que sejam possíveis, mas sempre de acordo com o contexto 
da toada, fazendo uma referência ao estudo da semântica de contextos e 
cenários (SCC).

No terceiro verso da primeira estrofe, é possível estudar, também, 
os sinônimos, pois “novilho” pode ser substituído por “boi”. Ainda nessa 
estrofe, mas agora no quinto verso, a palavra “batalhão” ao ser observada 
semanticamente, faz uma referência ao estudo sobre ambiguidade. Batalhão, 
nesse caso da toada, faz referência ao grupo de Bumba-meu-boi, mas pode 
também referir-se à outros tipos de batalhões (de polícia, por exemplo) e 
cabe ao estudante verificar a origem e identificar a qual batalhão a toada 
faz referência. O sentido e significado atribuídos, também, irá depender do 
contexto que a toada foi cantada.

Já no verso seguinte, a palavra “vadiando” é mencionada. A partir dela, 
é possível estudar a sinonímia, mais uma vez. A proposta é verificar, junto ao 
estudante, outros nomes que sejam possíveis para que haja uma substituição 
sem que perca no sentido proposto na toada. Além disso, “vadiando” é um 
termo utilizado no cotidiano do imperatrizense, quando quer dizer que está 
com tempo livre para fazer algo, que nesse caso é andar sob a lua cheia.

Ainda na segunda estrofe, o aparecimento da palavra “trincheira” que 
quer dizer: proteção, abrigo, barreira, dentre outros. Dessa forma, é possível a 
partir desse léxico o estudo sobre sinonímia.
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O signo linguístico: a aventura de um 
conceito

The linguistic sign: the adventure of a 
concept

Raul de Carvalho Rocha*

RESUMO

O texto examina a hipótese de que a assunção do conceito de signo da tradição 
filosófica clássica por Ferdinand de Saussure (1857-1913) constitui uma mutação 
conceitual que, uma vez consumada, permite a elaboração da teoria do valor 
e promove uma ruptura com a reflexão clássica. Discute-se os meios pelos quais 
Saussure opera essa mutação, a qual, apesar de subsidiar a passagem do conceito de 
signo para o de valor, não o isenta de produzir contradições que ameaçam encobrir 
o alcance do deslocamento realizado (Lier-DeVitto, 2018).
Palavras-chave: Saussure; Signo; Valor; Língua; Sistema.

ABSTRACT
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Introdução

A linguagem é mais do que um meio na gênese de um pensamento 
científico: é a condição de seu movimento. Por trás do conceito, a palavra 
garante as transposições do sentido. É a presença contínua da mesma 
palavra que permite a passagem do conceito de um domínio a outro. De 
um domínio não científico a um domínio científico [...]. A própria palavra 
pode mudar, ao mesmo tempo que descola o conceito, e esse trabalho da 
linguagem sobre si mesma precede talvez a mutação do sentido, concorre 
com toda a certeza para ela [...]. Essa plasticidade das palavras, esse poder 
quase “espontâneo” que elas têm de mudar de lugar para acolherem de 
antemão o conceito novo, encontra evidentemente sua razão essencial na 
imagem que o conceito encerra em si apenas para expô-la nos momentos 
cruciais da História e das Ideias.

— Macherey (2009[1966], p. 122-123).

As reflexões que por cá desenvolvo são desdobramentos de inquietações 
que se originaram no âmbito de um questionamento sobre os fundamentos 
epistemológicos da Análise de Discurso (AD) de Michel Pêcheux (1938–1983). 
Trata-se, portanto, de um “passo para trás”, que não toma, necessariamente, a 
AD peuchetiana como objeto de reflexão, ainda que faça acenos muito tímidos 
às condições teóricas de constituição do campo. Sabidamente, a Análise de 
Discurso constitui-se a partir da intersecção de três áreas do conhecimento, 
quais sejam a Linguística, a Psicanálise e o Materialismo Histórico. Dispensa 
esclarecimentos sobre qual eixo me debruçarei, o qual se entrevê pelo próprio 
título deste artigo, que traz, ao início, o clássico conceito de signo linguístico 
introduzido por Ferdinand de Saussure (1857–1913) na Linguística.

O ponto de partida desta inquietação é o reconhecimento de Pêcheux 
(2020) e Gadet (2020) de que a especificidade da Análise de Discurso 
francesa é uma relação fundamental com a língua-objeto da Linguística. Na 
medida em que esse objeto é formulado no canônico Curso de Linguística 
Geral (doravante CLG ou Curso), atribuído a Saussure, cumpre retornar às 



O signo linguístico: a aventura de um conceito

Raul de Carvalho Rocha

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 406-435, jan.-jun. 2026

408

reflexões do linguista genebrino para apreender, ainda que em linhas muito 
gerais, os principais atributos desse objeto que faz de Saussure o introdutor 
de “uma nova racionalidade sobre as unidades linguísticas”, nos termos 
de Lier-DeVitto (2018). A introdução dessa novidade dá-se a partir de uma 
formulação teórica que busca explicar o funcionamento da língua a partir 
de leis de referência interna ao sistema (Lier-DeVitto, 2018) e apresenta-se 
por meio de três aspectos:  (I) a proposição de língua como “objeto integral e 
concreto da Linguística”; (II) a concepção de uma ordem própria da língua, 
em que a união do som e do pensamento (duas massas amorfas) produz 
uma delimitação recíproca de unidades; e, por fim, (III) a subordinação da 
significação à teoria do valor, segundo a qual o valor de um elemento resulta 
de sua relação com os demais no interior do sistema, daí a primazia das 
operações do sistema sobre as unidades.

Um estranhamento pode advir do título que escolhi dar para este 
trabalho, que recorre ao conceito de signo e não ao de valor, ao passo que 
é o conceito de valor, e não o de signo, que é crucial para a AD por ser por 
meio dele que se dá a subordinação da significação ao arranjo da língua 
(Haroche; Pêcheux; Henry, 2020[1971]). Minha escolha deve-se ao fato de 
que assumo a posição de Milner (2002) e Arrivé (1999) — mas também 
de Lier-DeVitto (2018) e Faria (2020), que acompanham Milner (2002) —, 
segundo a qual signo linguístico permite a Saussure realizar a transição para 
a teoria do valor, daí a importância de se começar por signo. Pretendo, com 
isso, discutir como, para efetuar essa transição, Saussure opera uma mutação 
conceitual na concepção clássica de signo, submetendo esse conceito a uma 
problemática distinta daquela que o cerceava no âmbito filosófico e, com 
isso, realiza uma efetiva mudança de terreno, favorecida pelas condições 
criadas pela Gramática Comparada. Em meu entendimento, o deslocamento 
operado por Saussure abre novas perspectivas para a constituição de uma 
teoria do sentido,1 precisamente a partir da ruptura com a concepção clássica 

1	 Não me ocupo, porém, dessa constituição. Apenas assinalo que a condição para a 
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de língua(gem) como representação do pensamento que se efetiva a partir de 
suas considerações sobre a unidade linguística.

O meu percurso neste artigo será o seguinte: voltarei ao signo 
linguístico saussuriano, que constitui uma via incontornável na reflexão 
linguística, na medida em que é precisamente com a sua reflexão sobre a 
unidade linguística que se opera uma distinção fundamental entre a reflexão 
clássica sobre a linguagem e a teorização saussuriana. Retorno a signo 
sobretudo por reconhecer, a partir de Milner (2012[1978]), que, embora não 
constitua o objeto da Linguística saussuriana, signo é o meio escolhido por 
Saussure para expor o seu objeto real, que é o linguístico. Essa exposição não 
o isenta de dar ao conceito de signo um novo estatuto teórico (Lier-DeVitto, 
2018; Faria, 2020), que não deixará de produzir efeitos indesejados.

Não obstante a vastidão da obra saussuriana,2 detenho-me no Curso 
por, como afirma Gadet (1987, p. 14), ter sido essa a obra que “foi revisitada, 
comentada, citada, debatida, refutada e, por fim, muitas vezes esquecida, 
mas [que] deixou uma marca profunda em muitos pensadores”.3 E, mais 
especificamente, por, como nota Maldidier (2020[1993], p. 44), o conceito de 
discurso ser “forjado a partir de uma reflexão crítica sobre o corte fundador 
operado por Saussure e não sobre a sua superação”, corte esse que tem como 

constituição de uma teoria do sentido que concebe que “as palavras mudam de sentido 
segundo as posições ocupadas por aqueles que as empregam” (Haroche; Pêcheux; Henry, 
2020[1971], p. 34) supõe, no que diz respeito à língua, uma concepção de unidade como 
desprovida de uma significação intrínseca.

2	 Desde os anos 1960, o material de Saussure tornado público aumentou fartamente. Em 
1996, a descoberta de uma série de manuscritos, entre os quais o famosíssimo Sobre 
a essência dupla da linguagem, culminou na publicação de um livro, Escritos de 
Linguística Geral, em 2002, na França — publicado no Brasil em 2004. Além disso, 
são fartamente conhecidas as fontes manuscritas que deram origem à edição do Curso, 
trazidas à luz por Godel, Engler, De Mauro etc., bem como os escritos saussurianos sobre 
os anagramas, editados por Starobinski.

3	 No original: “a été repris, commenté, cité, discute, réfuté, et finalement souvent méconu, 
mais qui a influencé tant de penseurs”.
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ponto nodal aquilo que se apresenta no Curso. Ainda que não me ocupe da 
reflexão crítica que conduzirá Pêcheux a forjar o objeto discurso, parece-me 
pertinente pontuá-lo, visto que o gesto peucheutiano pressupõe a apreensão do 
conceito de língua que o CLG busca apresentar, não sem produzir contradições 
entre o seu ponto de partida — o signo — e o de chegada — o valor. Só então, 
farei as considerações finais.

1. Signo, língua, valor: um (re)arranjo conceitual
 Em A língua inatingível, Gadet e Pêcheux (2004[1981]) afirmam que 

o projeto saussuriano costuma ser identificado com o arbitrário do signo. Um 
dos maiores expoentes da filologia saussuriana, o italiano Tullio De Mauro 
(1997), por exemplo, afirma que Saussure “enxerga no arbítrio do signo o 
princípio fundamental de toda realidade linguística”.4 De fato, na Primeira 
Parte do Curso de Linguística Geral, o autor defende que o princípio do 
arbitrário do signo, segundo o qual o laço que une o significante ao significado 
— as contrapartes constitutivas do signo — é imotivado, “domina toda a 
Linguística da língua” (Saussure, 2012[1916], p. 108).

Gadet e Pêcheux (2004[1981], p. 63), entretanto, ao avaliarem a obra 
de Milner (2012[1978]), questionam o fato de “a tese saussuriana do valor 
não [ser] aplicada”. Questionamento esse que se faz relevante na medida em 
que  Haroche, Pêcheux e Henry (2020[1971], p. 23) afirmam ser por meio da 
teoria do valor, em que a significação se subordina ao valor, que se efetiva 
o corte saussuriano. Se me detenho no signo linguístico neste artigo, é por 
acompanhar o raciocínio de Milner (2002, p. 37), para quem “Saussure parte 
do signo para abandoná-lo”,5 e o argumento de Arrivé (1999, p. 46), segundo 
o qual “a arbitrariedade do signo tem por função essencial permitir apresentar 

4	 No original: “voit dans l’arbitraire du signe le principe fondamental de toute réalité 
linguistique”.

5	 No original: “Saussure part du signe pour le quitter”.
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o conceito de valor”.6 Essa transição, nem sempre explícita, não saiu isenta de 
produzir contradições no Curso.

Milner (2012[1978]) afirma que o objeto da teoria saussuriana é o 
linguístico e conclui ser o conceito de signo a “expressão” que o genebrino 
escolhe para expô-lo. Para Milner (2012[1978], p. 58), Saussure toma de 
empréstimo um conceito de uma tradição filosófica, “do qual se apossou 
conforme a necessidade”. Faria (2020, p. 2), entretanto, pertinentemente 
questiona o fato de Saussure preservar signo, “termo que conhecia bem, tanto 
do ponto de vista da Filosofia quanto da Linguística de seu tempo”, em sua 
reflexão sobre a unidade linguística e, mais ainda, a justificativa fornecida no 
Curso, isto é, a de a língua usual não lhe sugerir “nenhum outro”. A autora 
prossegue a afirmar que essa justificativa

poderia levantar uma série de questões como, por exemplo, o fato de que 
a nomeação dos conceitos consagrados pelo Curso não ficou restrita à 
“língua usual”, ocorrendo, inclusive, a criação de neologismos, como é 
o caso de “diacronia”, assim como dos termos propostos como faces do 
signo (Faria, 2020, p. 2, grifos do original).

Para Faria (2020), se a manutenção do termo signo para se referir à 
unidade linguística não foi uma decisão propriamente teórica, fora tomada 
com um propósito teórico, qual seja:

tratar da exposição teórica dos atributos implícitos de um conceito central, 
porém não classificado, para que, partindo dele, o salto epistemológico 
pretendido pelo mestre pudesse ser efetivo: a virada da noção de signo 
para a de valor na caracterização do sistema da língua (Faria, 2020, p. 7).

Nesse propósito, deparamo-nos com a aventura de um conceito, o que 
Macherey (2009[1966], p. 122) define como a “sua passagem de um contexto 
teórico a outro”. Defendo que, nessa passagem, o conceito em questão, 

6	 Donde deriva, conforme Arrivé (1999), o deslize saussuriano que Benveniste (1995[1939]) 
tão bem apontou.
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signo, sofrerá uma mutação conceitual — e não meramente será tomado de 
empréstimo — que se desdobrará em uma teorização que, necessariamente 
posterior ao nascimento de um conceito propriamente dito (Macherey, 
2009[1966]),7 buscará dar conta de explicar o funcionamento da língua a 
partir de uma perspectiva não mais filosófica, mas efetivamente linguística.8 
A realização exitosa de tal teorização supõe o empreendimento de uma 
mudança de terreno, um deslocamento, o que, para Haroche, Pêcheux e Henry 
(2020[1971], p. 33), implica “a introdução de novos objetos posicionados em 
relação ao novo ‘terreno’ teórico que determina as formas e os conteúdos da 
mudança”.

No Curso de Linguística Geral, uma das primeiras proposições que 
Saussure empreende a respeito do objeto “integral e concreto” da Linguística 
é a de que esse objeto é a língua, não a linguagem. Saussure (2012[1916], 
p. 41) insiste nessa distinção por ser esta, a linguagem, “o cavaleiro de 
diversos domínios” cuja unidade não se sabe como inferir, ao passo que 
a língua, “ao contrário, é um todo por si e um princípio de classificação”. 
Lier-DeVitto (2018), no entanto, argumenta existir no CLG dois conceitos 
de língua, os quais não se equivalem e que tiveram repercussões distintas 
na Linguística e em outros domínios das Ciências Humanas. Conforme a 
autora, enquanto a Linguística se deteve sobre a definição de língua como 

7	 Macerey (2009[1966]) define o começo de um conceito tão-somente como a palavra e a 
sua definição.

8	 Um esclarecimento faz-se necessário em relação à utilização, por um campo, de conceitos 
advindos de outro: é preciso distinguir o gesto saussuriano daquilo que Mounin (1970) 
define como “emprego metafórico” de conceitos, isto é, a sua aplicação mecânica a 
objetos outros sem atenção à relação de solidariedade desses conceitos com o objeto 
do campo do qual são tomados. Aqui, assumo que Saussure, em lugar de empregar, por 
“empréstimo”, um conceito de uma tradição constituída, empreende uma transformação 
em signo com vistas a estabelecer as formas de sua operacionalidade em Linguística, 
o que exige, portanto, a sua articulação a uma problemática e a um objeto distintos. É 
dessa mutação que me ocupo e de suas contribuições para a teorização saussuriana por 
ela implicada, nomeadamente a teoria do valor.
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sistema de signos que exprimem ideias, outros campos das Humanidades, 
em especial a Psicanálise e a Antropologia, basearam-se na definição de 
língua como sistema de valores puros.

A não-equivalência dessas definições reside, para Lier-DeVitto (2018), 
precisamente na seguinte consequência: com a primeira, isto é, com língua 
como sistema de signos, não é possível realizar uma ruptura efetiva com a 
concepção clássica de língua(gem) como representação do pensamento, na 
medida em que a noção de signo, nessa definição, (pode) leva(r) a supor uma 
anterioridade da unidade sobre as relações do sistema. Em outras palavras, o 
signo preexistiria ao sistema, no qual engendra para estabelecer relações com 
os demais. “A definição de língua como ‘sistema de signos’ pode levar (e tem 
levado) ao entendimento de que o sistema é conjunto composto por elementos 
prévios sobre os quais incidem suas operações para produzir relações de 
sentido”, afirma a autora (Lier-DeVitto, 2018, p. 809).

Coisa diferente ocorre com a concepção de língua como sistema 
de valores puros, afinal, valor é resultado das relações estabelecidas pelo 
funcionamento do sistema, não as antecede. Como faz notar Lier-DeVitto 
(2018, p. 801), com essa definição, Saussure concede primazia ao sistema e 
não às unidades, estabelecendo a “supremacia das operações do sistema sobre 
os seus elementos”. Sistema esse necessariamente constituído por um jogo de 
diferenças e oposições que dá existência às unidades no interior da língua. 
Guardemos isso: a primazia das oposições sobre as unidades no conceito de 
língua saussuriano e a sua associação a valor. Para Lier-DeVitto (2018), toda 
a Primeira e Segunda Partes do CLG realiza um itinerário rumo à dissolução 
da primeira definição e à apresentação da última.

Nesse percurso, Saussure (2012[1916]) desfaz aquilo a que Milner 
(2002) refere como a assimetria que caracteriza o signo na tradição clássica. 
Afinal, desde Port-Royal, falar em signo é falar em linguagem.9 No entanto, 

9	 Não esmiuçarei a reflexão de Milner (2002) a respeito da relação entre as teorias do signo 
e as teorias da linguagem, originalmente separadas, e as condições de seu encontro.
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essa relação tem por base um modelo assimétrico: o signo representaria o 
pensamento, mas este, em si imperceptível, não representa o signo. Antes 
de prosseguir, há que se observar, como o faz Milner (2002; 2012[1978]), 
duas características fundamentais do pensamento saussuriano a respeito do 
signo: em primeiro lugar, não existe em Saussure uma teoria do signo — 
pelo contrário, e eis a segunda: o que Saussure faz é simplesmente acrescer 
o qualificador linguístico ao termo signo e, assim, desloca a sua reflexão 
do âmbito filosófico.10 Com esse gesto, Saussure submete signo a uma 
problemática distinta, a da determinação da unidade linguística, e, com 
isso, abre a possibilidade de propor uma teoria que dê conta de fornecer uma 
explicação para as unidades da língua em relação ao novo terreno para o qual 
o conceito de signo é deslocado.

Voltando ao argumento de Milner (2002), Saussure situar-se-ia bastante 
distante dessa tradição em que prevalece a assimetria. Diferentemente da 
concepção clássica outrora referida, o modelo saussuriano do signo é baseado 
em uma relação de reciprocidade. Como faz notar Milner (2002, p. 27), em 
Saussure, o signo necessariamente comporta uma dupla face para que seja 
tal, na medida em que “uma sequência de sons só é linguística quando é 
suporte de uma ideia. [...] Conceitos [...] só se tornam entidades linguísticas 
pela associação com imagens acústicas”, nos termos do próprio Saussure 
(2012[1916], p. 148). É condição para que uma entidade seja um signo 
linguístico estar dotada de um significante e de um significado. Faria (2020) 
observa, inclusive, na escolha da substituição de imagem acústica e conceito 
(termos originalmente propostos para as partes constitutivas do signo) por 
significante e significado uma afirmação teórica da relação de reciprocidade 

10	 Como afirma Milner (2002), Saussure não fala do signo em geral, mas do signo 
linguístico. Uma teoria do signo supõe que se ponha e responda à questão “O que é um 
signo?”. Como faz notar Milner (2002), Saussure não se questiona a respeito do que é 
um signo. Pelo contrário: signo permite a Saussure responder à questão: “O que é um 
elemento linguístico?”.
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que os rege, na medida em que enfatiza, gráfica e sonoramente, o radical de 
signo. Para Milner (2002),

Ao contrapor a sua própria terminologia (‘Chamamos signo a 
combinação do conceito e da imagem acústica’) à terminologia 
corrente (‘no uso corrente, esse termo designa geralmente a imagem 
acústica apenas’), Saussure simplesmente rejeita a teoria clássica: 
o signo como uma realidade (a imagem acústica de ‘arbor’, por 
exemplo), representando, graças a uma relação assimétrica, outra 
realidade: a coisa chamada ‘arbor’ ou, eventualmente, a ideia 
dessa coisa (Milner, 2002, p. 27).11

Apesar da rejeição saussuriana da concepção clássica de signo, a 
manutenção do termo, para a qual Faria (2020, p. 2) chama a atenção, não é 
irrelevante. Conforme a autora, estabelece-se com esses termos a demarcação 
de “um novo estatuto teórico para a unidade linguística”.

Cumpre observar nessa demarcação a situação de signo em uma 
problemática completamente distinta daquela que o subjaz na tradição 
clássica. Enquanto, no âmbito filosófico, a problemática à qual signo está 
submetido é a da representação, em Saussure, a problemática que o cerceia 
é outra: a da determinação da unidade linguística, que visa à questão das 
condições em que se pode dizer estar diante de uma entidade linguística. 
Milner (2002) efetivamente observa que Saussure não fala em representação, 
mas em associação. E, mais ainda, em uma relação de associação marcada 
pela reciprocidade. “A associação de A a B implica a associação de B 
a A. O significante não representa o significado; ele lhe é associado e, 
consequentemente, o significado, por seu turno, é associado ao significante”, 

11	 No original: “En opposant sa propre terminologie (“nous appelons signe la combinaison 
du concept et de l’image acoustique”) à la terminologie courante (“dans l’usage courant, 
ce terme désigne généralement l’image acoustique seule”), Saussure ne fait rien de moins 
que de récuser la théorie classique: le signe comme une réalité (l’image acoustique arbor 
par exemple), répresentant, grâce à une relation asymétrique, une autre réalite: la chose 
appelée arbor ou éventuellement l’idée de cette chose”.
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afirma Milner (2002, p. 27).12 Dessa forma, Saussure propõe uma compreensão 
de signo que se desvincula por inteiro das teorias clássicas da representação 
(Milner, 2002).

Sobre esse aspecto, cumpre acompanhar o argumento de Faria (2020), 
que, a partir de Foucault (2007[1966]), reflete sobre a “alteração irreparável 
na concepção de saber ocorrida em fins do século XVIII”. Conforme a autora, 
a alteração substancial que atinge a linguagem já se realizara no âmbito da 
Gramática Comparada, em que, a partir da comparação das línguas indo-
europeias, puderam-se estabelecer leis de mutação fonética e gramaticais que 
demonstravam o parentesco de diferentes línguas, noção essa que, em última 
instância, conduz à suposição de serem as línguas dotadas de propriedades 
indiferentes àquilo que elas eventualmente possam designar ou comunicar, 
como afirma Milner (2012[1978], p. 31). Consequentemente, nos termos 
de Foucault (2007[1966], p. 387), dá-se um salto para trás em matéria de 
linguagem, em que a função representativa da palavra “não [lhe] é mais 
constitutiv[a] [...] no seu ser mesmo, na sua arquitetura essencial, no que lhe 
permite tomar lugar no interior de uma frase e aí ligar-se a outras palavras 
mais ou menos diferentes”. Prossegue Foucault (2007[1966]):

Se a palavra pode figurar num discurso em que ela quer dizer alguma 
coisa, não será por virtude de uma discursividade imediata que ela 
deteria propriamente e por direito de nascimento, mas porque na sua 
forma mesma, nas sonoridades que a compõem, nas mudanças que sofre 
segundo a função gramatical que ocupa, nas modificações, enfim, a que se 
acha sujeita através do tempo, obedece a um certo número de leis estritas 
que regem de maneira semelhante todos os outros elementos da mesma 
língua; de sorte que a palavra só está vinculada a uma representação na 
medida em que primeiramente faz parte de uma organização gramatical 
pela qual a língua define e assegura a sua coerência própria. Para que a 
palavra  possa dizer o que ela diz, é preciso que pertença a uma totalidade 

12	 No original: “A est associé à B implique que B est associé à A. Le signifient ne représent 
pas le signifié; il est lui associé et, du même coup, le signifié à son tour est associé au 
signifiant”.



O signo linguístico: a aventura de um conceito

Raul de Carvalho Rocha

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 406-435, jan.-jun. 2026

417

gramatical que, em relação a ela, é primeira, fundamental e determinante 
(Foucault, 2007[1966], p. 387).

O retorno à Gramática Comparada em Faria (2020) possui um efeito 
muito preciso em sua argumentação, que não abordarei por cá, mas retomar 
a sua menção é importante na medida em que a autora faz notar, a partir de 
Milner (2012[1978]), que Saussure não se apresenta a si como o fundador 
da Linguística. Muito pelo contrário: para Saussure, “a Linguística existe 
— é a Gramática Comparada —, o problema é que ela ignora aquilo que 
a possibilita”, afirma Milner (2012[1978], p. 51). Sob essa perspectiva, os 
esforços saussurianos no Curso visariam a autorizar em direito essa ciência, 
sem, necessariamente, pretender instaurar uma ruptura com a tradição 
comparatista.13 Isso me parece importante de se colocar, ainda que de forma 
muito breve, por repercutir diretamente na mudança de terreno a que se presta 
signo linguístico. Afinal, trata-se de autorizar em direito uma ciência que, a 
despeito de ter realizado uma alteração fundamental quanto ao modo de ser 
da língua, não necessariamente se deu conta do abalo que produziu, qual seja: 
o de remeter em primeiro lugar a um interior, anterior e determinante de 
qualquer função representativa (Foucault, 2007[1966]).

Assim, faz-se mister a elaboração de uma teoria que busque explicar a 
unidade linguística não mais remetendo à sua exterioridade, mas, sobretudo, 
ao funcionamento interno da língua, anterior a qualquer discursividade e 
que assegura as funções representativas da linguagem. Em outras palavras: 
a proposição de uma teoria linguística que levasse em conta os resultados 
alcançados pelo comparatismo, o que faltou aos Neogramáticos, por 
exemplo, como afirma Bouquet (2000, p. 87). É em relação a esse espaço 
de problemas que se situa a mutação conceitual operada em signo por 
Saussure: necessariamente a de permitir a transição para essa teoria, que será 
justamente a teoria do valor. Signo linguístico, como fora pontuado, visa a 

13	 O que não implica, necessariamente, que não tenha ocorrido tal ruptura.
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realizar essa passagem, não constituir o objeto de uma teoria per se. De fato, o 
próprio Milner (2002, p. 25) nota que, em Saussure, signo nem sequer possui 
uma definição propriamente dita, mas, antes, uma descrição ou convenção 
terminológica,14 gesto esse que configura aquilo que Macherey (2009[1966]) 
denomina o “começo de um conceito”, o seu nascimento:

Com o nascimento, descreve-se também o aparecimento de um modo 
de pensar científico, independentemente de toda elaboração teórica: a 
teoria pode coincidir, coexistir com o conceito, mas não o determina. 
Ou ainda: um conceito não exige, para aparecer, um pano de fundo 
teórico predeterminado [...]. O nascimento de um conceito é, portanto, 
um começo absoluto: as teorias, que são como que a consciência dele, 
não vêm senão depois (Macherey, 2009[1966], p. 122, grifos do original).

Os esforços saussurianos, no entanto, não o isentam de inconvenientes 
e contradições. Conforme argumenta Milner (2002), signo é efetivamente 
abordado por Saussure, mas para ser abandonado em seguida, o que impõe 
como condição que se admita signo no início desse itinerário.

A delimitação recíproca das contrapartes do signo linguístico no 
interior da língua revela a inversão do signo tomado do âmbito da Filosofia 
a que refere Milner (2002; 2012[1978]) e a consequente ruptura com a noção 
clássica de representação: a tradição que se segue à Port-Royal assume como 
ponto de partida a existência de duas entidades separadas (a palavra e a coisa; 
o signo e a ideia representada; o som e o sentido); na sequência, reconhece 
entre essas duas entidades uma relação. Essa relação é dita arbitrária e, 
portanto, o arbitrário designa uma relação de um certo tipo. Em Saussure, o 
itinerário é outro, afinal, conforme afirma Milner (2002, p. 31), “não se parte 
de duas entidades separadas; a princípio, há apenas uma única entidade: o 
signo; somente na sequência o signo se divide, por análise, em duas ‘faces’”.15 

14	 Diz Saussure (2012[1916], p. 106-107): “O signo linguístico é, pois, uma entidade psíquica 
de duas faces [...]. Chamamos signo a combinação do conceito e da imagem acústica”

15	 No original: “on ne part pas de deux entité séparées; il n’y a au premier temps qu’une seule 
entité: le signe; au second temps seulement, le signe se divise, par analyse, en deux ‘faces’”.
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De fato, para Saussure (2012[1916], p. 106), “o signo linguístico une não uma 
coisa e uma palavra, mas um conceito e uma imagem acústica”, união essa 
dita arbitrária. Milner (2002) faz notar que o arbitrário em Saussure implica 
a ausência de qualquer relação,16 daí Saussure (2012[1916], p. 109) referir-se a 
essa união como imotivada.

Inverte-se, pois, a perspectiva clássica: “Não se deve partir, em 
primeiro lugar, de duas entidades cuja relação se pretende estabelecer, mas, 
sim, de uma única entidade que se divide em duas”,17 complementa Milner 
(2002, p. 33). O signo linguístico, encontro arbitrário de dois fluxos, o som e o 
pensamento, visa a introduzir a primazia das relações no interior do sistema, 
fora do qual o som e o pensamento não constituem senão “massas amorfas”. 
Afirma Saussure (2012[1916], p. 158): “Tomado em si, o pensamento é como 
uma nebulosa em que nada está necessariamente delimitado. [...] A substância 
fônica não é mais fixa, nem mais rígida; não é um molde a cujas formas o 
pensamento deve necessariamente acomodar-se”. Prossegue o autor:

O papel característico da língua diante do pensamento não é criar um meio 
fônico material para a expressão de ideias, mas servir de intermediário 
entre o som e o pensamento, em condições tais que uma união conduza 
necessariamente a uma delimitação recíproca de unidades (Saussure, 
2012[1916], p. 159).

Duas consequências se impõem: o signo perde o seu caráter 
representativo, do qual é dotado em uma perspectiva clássica. Como diz 
Milner (2002, p. 35), “o signo não representa qualquer coisa, é apenas 
um ponto de contato entre dois fluxos”.18 Por sua vez, se um signo existe, 

16	 A esse respeito, vale citar Rodrigues (1980, p. 85): “O signo linguístico é arbitrário 
por não haver nenhuma necessidade, quer lógica, quer ontológica, que ligue os dois 
elementos”.

17	 No original: “Il ne faut pas se donner en premier temps deux entités dont il s’agit d’établir 
la relation, mais bien plutôt une entité unique qui se divise en deux”.

18	 No original: “le signe ne represente rien; il est seulement un point de contact entre des 
flux”.
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é por conta da concomitante existência de outros no sistema da língua. 
“Precisamente, um signo qualquer só existe em razão daquilo que permite aos 
outros signos existir”, diz Milner (2002, p. 34).19 Efetivamente, sejam quais 
forem as definições de língua que são apresentadas no Curso, é a instauração 
da noção de sistema que permanentemente se apresenta como um desígnio 
saussuriano (Rodrigues, 1980).

Haroche, Pêcheux e Henry (2020[1971]) afirmam que o princípio 
saussuriano do valor está intimamente atrelado à concepção de língua 
como um sistema. Duas consequências decorrem da assunção da concepção 
sistêmica de língua em Saussure: a primeira, conforme Haroche, Pêcheux e 
Henry (2020[1971]), seria o combate à noção de língua como nomenclatura, 
segundo a qual, nos termos de Saussure (2012[1916], p. 105), “a língua, 
reduzida a seu princípio essencial, é [...] uma lista de termos que correspondem 
a outras tantas coisas”, entendimento esse criticável em muitos aspectos, 
mas, acima de tudo, por supor “ideias completamente feitas, preexistentes 
às palavras” (Saussure, 2012[1916], p. 105). Donde a importância que Milner 
(2012[1978], p. 59) atribui ao arbitrário, graças ao qual “Saussure autoriza-se 
a construir uma teoria dos signos que não envolve nada de uma teoria das 
coisas”.20 Prossegue o autor: “A Linguística, a partir de então, não é uma visão 
de mundo, e o laço que a unia, desde os gregos, à teoria do ser das coisas é 
rompido” (Milner, 2012[1978], p. 59-60).

A segunda consequência é a rejeição da ideia de língua como 
instrumento de comunicação, “definição muito mais banal”, como diz 
Normand (2009), bem como rejeitar como ponto de partida precisamente a 
comunicação em Linguística. Na teorização saussuriana, sistema — que não 
é um termo desconhecido da tradição linguística (Ducrot, 1971; Normand, 

19	 No original: “Plus exactement, un signe donné n’existe que par ce qui permet aux autres 
signes d’existir”.

20	 Bem entendido, o som e a ideia enquanto tais também pertencem à ordem das coisas; com 
o arbitrário, “[...] a ligação que os une enquanto coisas não pode ter nada em comum com 
a ligação que os une enquanto faces de um signo” (Milner, 2012[1978], p. 59).
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2009) — opera de forma precisa, definindo um interior para a língua, fora 
do qual as unidades linguísticas não possuem realidade nem existência, 
daí a sua compreensão de língua como um funcionamento, um mecanismo, 
que não se confunde com a empiria, com as línguas (Lier-DeVitto, 2018). 
“Abordadas fora dessas relações [recíprocas, no interior do sistema], as 
unidades linguísticas não passam de elementos materiais desprovidos de 
significação; em outras palavras, elas não são mais linguísticas”, afirma 
Normand (2009, p. 50). Disso decorre, conforme Ducrot (1971), que a ideia 
de que os elementos de uma língua não são dados de antemão é um tema que 
atravessa todo o Curso. Essa é então a novidade introduzida por Saussure: 
“A descoberta d[e que ]os componentes reais de uma língua é a mesma coisa 
[...] que a de suas relações mútuas, e, finalmente, que o reconhecimento 
de uma organização linguística” (Ducrot, 1971, p. 56). A pressuposição do 
elemento no sistema, eis o contributo de Saussure para o Estruturalismo em 
Linguística (Ducrot, 1971).

A dependência do elemento em relação ao sistema despoja a unidade 
linguística de qualquer positividade e consagra a tese do negativo na 
Linguística saussuriana. Conforme Milner (2012[1978]),

Isso [a tese do negativo] significa duas coisas: antes de mais nada, que 
os signos são vários e que eles compõem uma ordem. Nessa ordem, cada 
signo só tem identidade devido à relação que mantém com os demais (em 
conjunto ou separadamente) — [...] e tudo o que poderia conferir a um 
signo uma identidade independente é atribuído à ordem das coisas; logo, 
ignorado (Milner, 2012[1978], p. 61).

As propriedades do signo, assim, são devidas às relações que o 
significante estabelece com os outros significantes da língua — e assim o é, 
também, para o significado. Dessa forma, “a relação de associação interna de 
um signo qualquer demanda a associação ou, antes, as associações dos signos 
entre si. Em outras palavras, a relação do signo consigo mesmo é da mesma 
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natureza que a relação do signo com outros signos. O interno é atravessado 
pelo externo” (Milner, 2002, p. 35).21 O diferencial impõe-se a signo.

É precisamente nesse momento que se pode realizar a introdução 
do conceito de valor como um substituto de signo (Normand, 2009, p. 73), 
afinal, valor supõe a existência de uma relação responsável por dar existência 
concreta à entidade considerada. Assim, reitero, a partir das palavras de 
Normand (2009, p. 81), que “o que significa não é uma forma particular [...], 
mas uma relação de formas: a significação não é ligada a uma forma em si, 
mas a diferenças entre formas”. Na medida em que, como faz notar Normand 
(2009, p. 81), é o conceito de valor e a sua articulação à noção de diferença 
que constitui, para Saussure, o conteúdo do termo sistema e a verdadeira 
natureza da língua, justifica-se a pretensa transição saussuriana rumo a uma 
teoria da primazia das operações do sistema sobre as unidades. No entanto, na 
medida em que Saussure (2012[1916]) põe o arbitrário no “coração da língua” 
para construir uma teoria que a despojasse das coisas (Milner, 2012[1978], p. 
59), essa transição se depara com um obstáculo: o signo enquanto unidade, 
entidade positiva em sua ordem (Saussure, 2012[1916], p. 168).

Signo, ponto de partida de Saussure (Milner, 2002, p. 25), combinação 
de um significado e um significante, fato positivo — “a única espécie de fatos 
que a língua comporta” (Saussure, 2012[1916], p. 168) — necessita de ser 
abandonado para que a radicalidade da concepção de língua como sistema de 
valores puros, que rejeita qualquer positividade na língua, possa produzir os 
seus efeitos. Ocorre que tal concepção só se pode estabelecer se se partir de 
signo (Milner, 2002). Afinal, é a arbitrariedade do signo que cumpre a função 
de desvincular a língua da ordem das coisas, governando tanto “a relação 
da coisa significada com o signo”, que não interessa a Saussure, quanto “a 

21	 No original: “le rapport d’association interne à un signe donné requiert le rapport ou 
plûtot les rapports des signes entre eux. Autrement dit, le rapport du signe à lui-même est 
de même nature que le rapport du signe aux autres signes. L’interne est retraversé par 
l’externe”.
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do significante com o significado” (Milner, 2012[1978], p. 59). O arbitrário, 
portanto, autoriza Saussure a conceber o sistema da língua como a combinação 
de duas ordens de diferenças. Essa interdependência é flagrante no Curso, 
em que se lê que “arbitrário e diferencial são duas qualidades correlativas” 
(Saussure, 2012[1916], p. 165), e explicita a necessária presença e abandono de 
signo por valor na caracterização do sistema da língua como um “conjunto de 
diferenças fônicas e conceituais” (Saussure, 2012[1916], p. 176).22

 O caráter diferencial da unidade linguística é intimamente associado 
ao seu caráter negativo, o qual implica ser essa unidade opositiva e relativa. A 
natureza opositiva da unidade demanda que um signo seja aquilo que um outro 
não é, impossibilitando-se dizer o que é o signo a ou b sem se recorrer à rede de 
relações que lhe confere identidade em sua ordem (Milner, 2012[1978]). Isso, 
no entanto, sob a condição de tomá-lo no interior de um sistema constituído 
por uma série de diferenças de sons combinada com uma série de diferenças 
de ideias, isto é, um sistema de valores, pois “é tal sistema que constitui o 
vínculo efetivo entre os elementos fônicos e psíquicos no interior de cada 
signo” (Saussure, 2012[1916], p. 168). A positividade do signo, portanto, não 
reside em uma identidade (material ou conceitual) do signo em relação a si; 
a sua condição é, antes, o sistema de relações diferenciais que o determina 
enquanto um signo e que o autoriza a estabelecer relações de oposição com 
outros signos. Assim, Saussure (2012[1916], p. 169, grifos do original) afirma 
que “[...] os caracteres da unidade se confundem com a própria unidade. Na 
língua, [...] o que distingue um signo é tudo o que o constitui. A diferença é o 
que faz a característica, como faz o valor, como faz a unidade”. 

22	 O gesto saussuriano de abandono de signo é particularmente observado por Faria (2020), 
que privilegia em sua reflexão as anotações de Émile Constantin do terceiro curso de 
Linguística Geral ministrado por Saussure na Universidade de Genebra entre 1910 e 
1911. Nessa fonte, Faria (2020, p. 2, grifos do original) destaca “a grande recorrência do 
uso do termo signo no primeiro momento da segunda parte do curso, intitulada A língua, 
e o seu quase abandono no final, quando A Linguística estática é colocada em discussão”.
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Para Milner (2002, p. 37), com essa concepção de diferença, Saussure 
introduz um novo tipo de entidade, que não encontra equivalente na tradição 
filosófica. Afirma o autor:

Ser e ser um, essas propriedades estavam ligadas até então [...]. 
A entidade linguística, tal como a define Saussure, existe apenas 
por diferenças; seu ser é, portanto, atravessado pela multiplicidade 
de todas as outras entidades da mesma língua: não se trata mais, 
propriamente falando, de unicidade; existem, então, seres que 
não são um ser, ou cuja unicidade é definida de outra forma: é 
a unicidade de uma intersecção de determinações múltiplas, 
e não uma unicidade centrada em torno de um ponto íntimo de 
identidade consigo mesmo (Milner, 2002, p. 37).23

 Conforme Milner (2002), a tese implícita e implicada pela teorização 
saussuriana é a da disjunção entre a identidade e a semelhança: “É possível que 
uma entidade cuja substância material tenha mudado por completo permaneça 
idêntica a si mesma”.24 Em contrapartida, “é possível que uma entidade cuja 
substância material permaneça a mesma tenha mudado” (Milner, 2002, p. 37-
38).25 Um excerto do Curso é ilustrativo:

Quando, em uma conferência, ouvimos repetir diversas vezes a 
palavra Senhores!, temos o sentimento de que se trata, toda vez, da 
mesma expressão, e, no entanto, as variações do volume de sopro e da 
entonação a apresentam, nas diversas passagens, com diferenças fônicas 

23	 No original: “Être et être un, ces propiétés étaient liés jusque-là [...]. L’entité linguistique, 
telle que la décrivait Saussure, n’existait que par différences; son être était donc 
traversé de la multiplicité de toutes les autres entités de la même langue: il n’était plus 
à proprement parler unicité; il y avait donc des êtres qui n’étaient pas un être, ou dont 
l’unicité était définie autrement: c’était l’unicité d’un entrecroisement de déterminations 
multiples, et non pas une unicité centrée autour d’un point intime d’identité à soi”.

24	 No original: “Il est possible que puisse demeurer identique à soi une entité dont toute la 
substance matérielle aurait changé”.

25	 No original: “il est possible que puisse avoir changé une entité dont toute la substance 
matérielle serait restée la même”.
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assaz apreciáveis — tão apreciáveis quanto as que servem, aliás, para 
distinguir palavras diferentes (cf. fr. pomme, “maçã”, e paume, “palma”, 
goulte, “gota”, e je goute, “eu gosto”, fuir, “fugir”, e fouir, “cavar” etc.); 
ademais, esse sentimento de identidade persiste, se bem que do ponto 
de vista semântico não haja tampouco identidade absoluta entre um 
Senhores! e outro, da mesma maneira por que uma palavra pode exprimir 
ideias bastante diferentes sem que sua identidade fique seriamente 
comprometida (cf. “adotar uma moda” e “adotar uma criança”, “a flor da 
macieira” e “a flor da nobreza” etc.) (Saussure, 2012[1916], p. 153-154).

Efetivamente, com valor, chega-se ao famoso aforismo saussuriano, 
segundo o qual a língua é forma, não substância. Conforme afirma Saussure 
(2012[1916], p. 155), “o vínculo entre os dois empregos da mesma palavra não 
se baseia nem na identidade material nem na exata semelhança de sentido”. 
Minimamente, essa afirmação remete-nos a dois traços fundamentais da 
teorização saussuriana, que constituem, ademais, propriedades do signo 
linguístico: à impossibilidade de as entidades serem dadas de antemão, 
corolário do conceito de valor, e à noção de sistema, cujas operações se 
sobressaem às unidades, as quais determinam. De fato, como aponta Pereira 
de Castro (2020, p. 9), “a identidade é assegurada pelo mesmo valor. Por outro 
lado, [...] a homofonia não é suficiente como critério de identidade. Os signos 
homófonos não são idênticos se os valores são diferentes”.

Com esse gesto, Saussure introduz uma inovação radical na tradição 
filosófica, de acordo com Milner (2002):

Não podemos imaginar uma ruptura mais profunda em relação 
à tradição filosófica. Seja ela idealista ou empirista, a tradição 
distinguiu radicalmente identidade e semelhança. Admitia-
se, entretanto, que deveria existir uma relação entre as duas: 
que a semelhança material era um indicativo — eventualmente 
enganoso, mas ainda digno de consideração — da identidade; que 
a identidade se realizava de certa forma naturalmente por meio das 
semelhanças. Doravante, a relação está rompida. Pode-se afirmar 
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que o Curso inteiro se propõe a resolver o problema que foi assim 
colocado (Milner, 2002, p. 38).26

No entanto, como observa Milner (2002, p. 25), o ponto de partida 
saussuriano é a proposição de que o elemento linguístico é um signo. 
A pretensa virada epistemológica, necessariamente caracterizada pela 
dissolução da definição de língua como sistema de signos e a apresentação da 
de língua como sistema de valores, encontra um obstáculo: a reminiscência 
da concepção de unidade como positividade, idêntica a si, previamente 
determinada em relação às operações do sistema. Concepção essa que, a 
despeito dos esforços de Saussure para expurgá-la da Linguística, insiste em 
retornar, quer no próprio Curso e os seus deslizes,27 quer pelo fato de “não 
[ser] possível a uma cultura tomar consciência, de modo temático e positivo, 
de que a sua linguagem cessa de ser transparente às suas representações para 
espessar-se e receber um peso próprio”, como dirá Foucault (2007[1966], p. 
389) em referência muito específica ao esquecimento do abalo comparatista 
pela cultura ocidental.

Intrincado meandro de uma teorização: por um lado, a definição de 
língua como sistema de signos concorre com a de língua como sistema de 
valores puros e ameaça reduzir, desta, a sua eficácia teórica e epistemológica 

26	 No original: “On ne peut imaginer rupture plus profond à l’égard de la tradition 
philosophique. Qu’elle soit idéaliste ou empiriste, celle-ci avait certés distingué 
radicalement entre l’identité et la ressemblance. Mais il était admis qu’une relation 
devait subsister entre les deux: que la ressemblance matérielle était un indice — 
éventuellement trompeur, mais toujours digne de considération — de l’identité; 
que l’identité s’accomplissait en quelque sorte naturellment par des ressemblances. 
Désormais, la relation est rompue. On peut avancer que le Cours tout entier se propose 
de résoudre le problème qui était ainsi posé”.

27	 Lier-DeVitto (2018) bem aponta a passagem em que Saussure refere a “uma faculdade 
de associação e de coordenação que se manifesta desde que não se trate mais de signos 
isolados”, questionando: “Uma oscilação? Seria possível considerá-los isoladamente? 
Seria possível entender que as operações de la langue incidiriam sobre elementos 
dados?” (Lier-DeVitto, 2018, p. 809).
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na virada pretendida, capital para o desvinculamento da unidade de qualquer 
determinação externa à língua que a fizesse detentora de uma identidade 
consigo per se; por outro, é preciso igualmente ter em atenção aquilo 
a que referi a partir de Milner (2012[1978]), isto é, ser o signo e a noção 
de arbitrário que abrem a possibilidade de constituição de uma teoria que 
elimine as relações das unidades da língua com qualquer coisa que não a 
sua determinação pelo funcionamento do sistema. Acrescente-se a isso as 
considerações de Lier-DeVitto (2018), que enfatizam o gesto saussuriano 
rumo à dissolução de qualquer vestígio de substância do signo. Sendo assim, 
signo constitui o meio de exposição do objeto língua, como afirma Milner 
(2012[1978]), mas, também, um meio de desconstrução do signo filosófico, 
que sustenta a noção de representação. “Desconstrução esta que segue na 
direção de sua dissolução pari passu com a implicação da noção de valor, 
cuja lógica exige interrogar a relação entre significante e significado”, afirma 
Lier-DeVitto (2018, p. 809, grifos do original), e que é, portanto, solidária da 
elaboração da teoria do valor.

Tal empreitada requer que o próprio conceito de signo sofra uma 
mutação conceitual, que Saussure estabelece por meio da proposição de 
novos termos e definições associadas às suas partes constitutivas,28 bem 
como da sua submissão a uma problemática distinta, a da determinação da 
unidade linguística, afastada das teorias da representação e cerceando um 
objeto distinto, a língua em si.29 A rejeição à consideração de signo como 

28	 Lembremos que Saussure afirma ser a imagem acústica, termo que é posteriormente 
substituído por significante, não o som material, mas a impressão psíquica desse som.

29	 É curiosa a retomada da frase que encerra o Curso — “A Linguística tem por único e 
verdadeiro objeto a língua considerada em si mesma e por si mesma” — considerando 
a constatação de Bouquet (2009) de que essa é uma frase nunca dita por Saussure. 
No entanto, a preocupação de Saussure com a língua em si não é uma miragem, e as 
fontes manuscritas reunidas por Engler e Bouquet nos Escritos de Linguística Geral 
(2004[2002]) no-la revelam. Não me parece absurdo, pois, remeter a ela.
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positividade, isto é, prévio em relação ao sistema,30 produz uma mutação 
em seu estatuto teórico que, conforme Lier-DeVitto (2018, p. 810, grifos do 
original), solidariza-se com a definição de língua como sistema de valores 
puros, uma vez que os “signos são efeitos das relações do sistema e não 
elementos (prévios) em relação ao sistema, que possam ser considerados 
isoladamente”, e a sua consistência provisória é adquirida “no ‘só depois’ das 
operações do sistema”.

De fato, Milner (2012[1978], p. 61) bem observa que as propriedades do 
signo — o arbitrário, o negativo e o bifacial — “são bastante diferentes e a sua 
ligação não é evidente”. No entanto, foi por efetivamente reuni-las todas em 
um só ponto, a que chamou signo, que Saussure singularizou a sua doutrina. 
Acrescento, servindo-me de Macherrey (2009[1966]), que essa singularização 
constitui a mutação conceitual necessária para que signo pudesse operar em 
uma mudança de terreno, da Filosofia para a Linguística. É neste domínio 
que Saussure elabora a sua teoria, com a qual introduz, nos termos de Lier-
DeVitto (2018), uma nova racionalidade sobre as unidades linguísticas (a qual 
teria passado à margem da própria Linguística,31 mas repercutido em outras 
áreas), que rejeita qualquer ponto de partida para a delimitação das unidades 
que não o sistema de valores puros que constitui a língua.

As oscilações de Saussure no Curso — que, a despeito da reformulação 
de signo como a totalidade e não a parte material, ainda utilizará o termo 
em referência a esta —, bem como o conceito duplo de língua, previamente 
referido com base em Lier-DeVitto (2018), parecem concorrer para encobrir 
parte da novidade saussuriana. Acrescente-se a isso o argumento de Faria 
(2020, p. 11, grifos meus), segundo a qual “a expressão [signo] desliza e, por 
força da história de sua transmissão, parece sempre evocar a saliência de 

30	 Recordemo-nos que o signo em Saussure é encontro de fluxos no interior da língua 
(Milner, 2002, p. 35).

31	 Com raras exceções, como as de Benveniste e Jakobson (e poucos outros), como afirma 
Lier-DeVitto (2018).



O signo linguístico: a aventura de um conceito

Raul de Carvalho Rocha

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 406-435, jan.-jun. 2026

429

sua parte ‘mais material’ como idêntica a si mesma” e, conseguintemente, 
como independente das operações do sistema, preservando resquícios da 
concepção clássica de língua(gem), que só se desfaz, efetivamente, com a 
devida apreensão da radicalidade implicada pela teoria do valor. Ainda que, 
como notam Normand (2009) e Arrivé (1999), o conceito de signo linguístico 
necessariamente reclame a noção de sistema,32 a força de sua transmissão, nos 
termos de Faria (2020), talvez não tenha permitido que nos apercebêssemos da 
novidade saussuriana, de modo que prevaleceu, em Linguística, a definição 
de língua como sistema de signos (Lier-DeVitto, 2018),33 e a consequente 
tendência a se negligenciar o conceito de valor e subestimar a sua relação 
com os demais conceitos saussurianos, como bem assinala Normand (2009, 
p. 158).

32	 Afirma Normand (2009, p. 62): “[...] o termo não é introduzido sozinho, mas, desde o 
início, na expressão ‘sistema de signos’”; e diz Arrivé (1999, p. 35, grifos do original): 
“Para Saussure, não há signos fora dos sistemas que eles constituem. [...] é preciso, 
evidentemente, ler sempre a palavra signos como estenografia de sistema de signos”.

33	 A leitura que se faz do Curso nessa perspectiva estaria, portanto, absorvida pela teoria 
clássica. Lier-DeVitto (2018, p. 810-811) pertinentemente argumenta que “a complicação 
que decorre da definição de ‘língua como sistema de signos que exprimem ideias’ é 
que ela propicia a leitura de que os signos, como elementos internos ao sistema, sejam 
unidades prontas, estabelecidas sem o concurso das operações do sistema, i.e., dos eixos 
sintagmático e associativo, que incidiriam sobre elementos dados para produzir relações 
de sentido. Nesse ambiente, não se pode vislumbrar a radical diferença que há entre signo 
filosófico e signo linguístico, nem se faz valer a força das leis de referência internas ao 
sistema”. As observações de Faria (2020) a respeito da “força da transmissão” de signo 
também contribuem para a reflexão sobre o fato de que toda leitura se faz a partir de 
uma posição determinada e de sua rede de filiações. Assim entendo Lier-DeVitto (2018) 
quando afirma que a supracitada definição pode e tem conduzido a uma leitura que 
minimiza a novidade saussuriana. Sirvo-me, pois, das palavras de Foucault (2007[1966], 
p. 388), que dizem respeito muito especificamente à novidade comparatista e ao seu 
esquecimento pela cultura ocidental, quando o refere como efeito de “nossos olhos mal 
desprendidos ainda de suas luzes costumeiras”. A força da transmissão do signo clássico 
(e, consequentemente, a concepção de língua(gem) que ele sustenta) talvez carregue 
consigo luzes costumeiras das quais, muitas vezes, não nos conseguimos desvincular 
durante a leitura do gesto saussuriano no Curso.
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Considerações finais
A incontornabilidade do gesto saussuriano é passível de se verificar 

pelos seus efeitos no século XX. Como afirmam Gadet e Pêcheux (2004[1981]),

Saussure constitui, direta ou indiretamente, a pedra de toque de todas as 
escolas linguísticas atuais, o seu ponto de partida crítico. Em nome de 
Saussure, os linguistas se dividem, porque o próprio Saussure carrega em 
si essa divisão, que transparece na dicotomia fácil que opõe o Saussure 
do Cours de Linguistique Générale (tanto mais claro e frio quanto for 
comentado segundo a leitura dos editores), ao dos Anagrammes (em que 
vaga a obscura loucura da decodificação, das associações escondidas nos 
versos saturninos). [...] a favor ou contra Saussure, todas as combinações 
do positivo e do negativo foram tentadas, sem esgotar o segredo do 
“projeto saussuriano” (Gadet; Pêcheux, 2004[1981], p. 55).

Intentei discutir, ainda que de forma breve, as linhas pelas quais 
Saussure assume um conceito, o signo, de uma tradição, a filosófica, mas 
o submete a uma problemática distinta, a da determinação da unidade 
intralinguisticamente, e a um novo campo, a Linguística, em que o princípio de 
um interior específico da língua fora colocado pela prática dos comparatistas, 
mas não necessariamente recebeu uma formulação teórica satisfatória pela 
Gramática Comparada. A questão da representação, implicada e sustentada 
por signo (Lier-DeVitto, 2018), é, pois, rejeitada, e signo é deslocado do 
âmbito filosófico para o linguístico. Novos termos são forjados — significado, 
significante, para além de linguístico acrescido a signo — para dar conta desse 
deslocamento e da relação que o conceito manterá, doravante, com o domínio 
em relação ao qual contribuirá para a elaboração de uma teoria que dê conta 
dos resultados empíricos dos comparatistas no tocante às transformações 
linguísticas e do funcionamento ordinário da língua, em um estado. Essa 
teoria é a teoria do valor, que reclama as noções de sistema e de diferença, 
e a coexistência das unidades para a determinação recíproca de seu estatuto 
linguístico.
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Uma mutação conceitual se opera, não sem criar dificuldades para 
a ruptura pretendida com a concepção de língua como nomenclatura ou 
representação do pensamento e o pressuposto da positividade da entidade 
linguística. Afinal, signo preserva, historicamente, os vínculos com a tradição 
filosófica da qual é deslocado, resistindo à mudança de terreno a que a teorização 
saussuriana o impele. Talvez os deslizes de Saussure no Curso, bem como o 
itinerário que segue e que o conduz à concepção dupla de língua a que refere 
Lier-DeVitto (2018), tenham criado contradições não-aparentes àqueles que 
realizaram uma leitura “empirista, desvitalizante e encobridora da novidade” 
do CLG, leitura essa responsável por desarticular os eixos de funcionamento 
da língua (as operações in absentia e in praesentia) e transformá-los em 
instrumentos de descrição, não os compreendendo como leis de referência 
interna ao sistema (Lier-DeVitto, 2018; Lier-DeVitto; Oliveira; Sousa, 2022). 
Consequentemente, como afirma Normand (2009, p. 158), o conceito de 
valor foi frequentemente negligenciado e teve a sua relação com os demais 
conceitos saussurianos subestimada, não obstante consistir em “peça-mestra” 
da Linguística saussuriana. Com efeito, Gadet e Pêcheux (2004[1981], p. 59) 
constataram que a “tese do primado do valor permanece frágil: no próprio 
interior do saussurianismo, o caráter negativo do signo é ameaçado de ser 
encoberto na positividade da comunicação”. Fora da Linguística, a novidade 
saussuriana conheceu outra repercussão (Lier-DeVitto, 2018).

A constituição de uma teoria do sentido, que se desenvolve a partir 
de três campos do conhecimento e fundamenta-se em uma relação com a 
língua (como sistema de valores) e a História,34 revela a fecundidade dessa 

34	  Sobre esse ponto, duas passagens de Haroche, Pêcheux e Henry (2020[1971]) são 
esclarecedoras. Vejamos a primeira: “Ora, do ponto de vista saussuriano a respeito da 
língua e do valor frente àquele a respeito das significações e da linguagem, há uma 
mudança radical de perspectiva. Apesar dessa mudança de perspectiva — e ainda que 
a referência à tradução tenha, neste caso, sempre um alcance teórico e não prático —, 
continuamos a colocar de imediato o problema por meio daquele sobre a correspondência 
entre duas ou mais línguas como se no interior de uma mesma língua não ocorressem 
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novidade. Uma nova via se abre para o discurso — conceito forjado a partir, 
ele também, de uma mudança de terreno que supõe conceitos exteriores à 
Linguística (Maldidier, 2020[1993]) —,35 após o conceito de signo, no decurso 
de uma aventura que o fez signo linguístico, ter propiciado o arremate do “salto 
para trás” das funções representativas da linguagem e de sua discursividade 

problemas de tradução. Ora, se considerarmos, por exemplo, o domínio da política e da 
produção científica, constataremos que as palavras podem mudar de sentido segundo 
as posições determinadas por aqueles que as empregam” (Haroche; Pêcheux; Henry, 
2020[1971], p. 24, grifos do original).

	 A título de esclarecimento, a referida passagem de Saussure é a que segue: “[...] O 
português carneiro ou o francês mouton podem ter a mesma significação que o inglês 
sheep, mas não o mesmo valor, isso por várias razões, em particular porque, ao falar de 
uma porção de carne preparada e servida à mesma, o inglês diz mutton, e não sheep. 
A diferença de valor entre sheep e mouton ou carneiro se deve a que o primeiro tem a 
seu lado um segundo termo, o que não ocorre com a palavra francesa ou portuguesa”. 
Prossegue o autor: “Se as palavras estivessem encarregadas de representar os conceitos 
dados de antemão, cada uma delas teria, de uma língua para a outra, correspondentes 
exatos para o sentido; mas não ocorre assim. [...] sob vários aspectos, essa correspondência 
falha” (Saussure, 2012[1916], p. 162-163, grifos do original).

	  A segunda citação de Haroche, Pêcheux e Henry (2020[1971]) é esta: “As formações 
ideológicas assim definidas comportam necessariamente, como um de seus componentes, 
uma ou várias formações discursivas interligadas, que determinam o que pode e deve 
ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma 
exposição, de um programa etc.) a partir de uma posição dada numa conjuntura dada: o 
ponto essencial é que não se trata apenas da natureza das palavras empregadas, mas 
também (e sobretudo) de construções nas quais essas palavras se combinam, na medida 
em que elas determinam a significação que tomam essas palavras: como apontávamos 
no começo, as palavras mudam de sentido segundo as posições ocupadas por aqueles que 
as empregam. Podemos agora deixar claro: as palavras ‘mudam de sentido’ ao passar de 
uma formação discursiva a outra” (Haroche; Pêcheux; Henry, 2020[1971], p. 34, grifos 
do original).

35	 A esse respeito, afirma Pêcheux (2020[1971], p. 72): “[...] essa mudança de terreno 
consiste em desembaraçar da problemática subjetivista centrada no indivíduo, fonte dos 
gestos e das falas, ponto de vista sobre os objetos e sobre o mundo, e em compreender que 
o tipo de concreto com o qual lidamos e sobre o qual pensamos é precisamente o que o 
Materialismo Histórico designa pelo termo de relações sociais, que resultam de relações 
de classe características de uma dada formação social”.
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imediata. A Gramática Comparada descobriu, praticamente, que a palavra 
pertence “a uma totalidade gramatical que, em relação a ela, é primeira, 
fundamental e determinante” (Foucault, 2007[1966], p. 387); em sua esteira, 
Saussure buscou explicitar, teoricamente, o funcionamento dessa totalidade 
determinante a partir de uma reflexão esmiuçada sobre as determinações 
múltiplas que constituem as suas unidades (Milner, 2002). O sentido, por 
sua vez, não menos determinado, demanda uma formulação teórica que dê 
conta de seu funcionamento a partir da base linguística e das condições sócio-
históricas que constituem os processos discursivos.36 Compete à Semântica 
dar esse passo.
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ABSTRACT

This article analyses the evolution of the characterisation of the character Pedrinho 
in Monteiro Lobato’s children’s literature series from a philological approach, based 
on the recovery and study of primary sources. The character appeared in Narizinho 
Arrebitado (1921) and was incorporated as one of the central agents of the plot. In 
the initial version, Pedrinho was an orphan, raised by Dona Benta and characterised 
as ‘Pichochó’. In 1931, in As Reinações de Narizinho, he became the city cousin 
and consanguineous grandson of his grandmother. By comparing the editions of the 
work, it was found that some characteristics of the initial version were preserved, 
such as the character’s intelligence and dexterity, but others were altered. Thus, 
considering Lobato’s practice of successively altering his works, the textual tradition 
that encompasses Pedrinho is analysed, reinforcing the importance of studying its 
trajectory of publication, circulation and transmission in order to understand and 
study Lobato’s children’s work from a historical perspective.
Keywords: Pedrinho; Primary sources; Philology; Monteiro Lobato; Narizinho 
Arrebitado

 Introdução
Os escritos de Monteiro Lobato direcionados às crianças, embora 

tenham sido objeto de diversas pesquisas ao longo dos anos, possuem muitas 
camadas a serem exploradas no que diz respeito a sua evolução. A gama de 
variantes oriundas de modificações autorais sistemáticas indica não apenas o 
depuramento da linguagem, mas também a preocupação com a ambientação, 
com as situações e com os personagens1. Assim, as investigações sobre tal 
prática criacional, ainda majoritariamente realizadas na área de Historiografia 
e Teoria Literárias2, podem ser tratadas pela Filologia. A ciência, a partir 
do resgate das fontes, volta-se ao pormenor do texto, revelando as diversas 
roupagens que uma obra assumiu e, portanto, reconstrói os cenários aos 
quais os leitores do século passado tiveram acesso e que atualmente são 

1	 C.f.: Bertolucci (2005).
2	 C.f.: Bignotto (1999; 2022); Bertolucci (2005); Souza (2009).
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desconhecidos, evitando impressões equivocadas, no caso lobatiano, de uma 
narrativa hermética.

É praticamente unânime considerar que a publicação de A Menina do 
Narizinho Arrebitado, em 1920 pela Monteiro Lobato & Cia., foi um marco, 
encabeçando o desenvolvimento da literatura para crianças no país3. O livro, 
de materialidade chamativa sob as ilustrações de Voltolino, enquadrou figuras 
que também foram se aprimorando, como Lúcia e a boneca de pano Emília. Tia 
Nastácia e Dona Benta também existiam nesse primeiro momento, mas com 
pouco destaque, porém Pedrinho surge logo depois, em Narizinho Arrebitado: 
Segundo Livro de Leitura para uso das Escolas Primarias, de 1921. Desde 
então, o personagem foi incorporado e passou ao núcleo de figuras essenciais 
nas histórias do Picapau Amarelo.

Já com o novo integrante, a obra continuou a se expandir por meio 
de outras narrativas avulsas: O Sacy (1921), O Marquez de Rabicó (1922), 
A Caçada da Onça (1924), O Noivado de Narizinho (1928), Aventuras do 
Príncipe (1928), O Gato Félix (1928), Cara de Coruja (1928), Irmão de 
Pinocchio (1929), O Circo de Escavalinho (1929), A Pena de Papagaio (1930) 
e O pó de Pirlimpimpim (1931). Essas histórias, apesar de fazerem parte do 
mesmo universo ficcional, não eram estritamente codependentes, assim, 
tiveram circulação própria e, do ponto de vista filológico, uma tradição 
particular.

Por conseguinte, a intensa produção teve outro momento decisivo em 
1931, em que tais livros, salvo O Sacy e A Caçada da Onça4, foram reunidos 
em um único volume chamado As Reinações de Narizinho, publicado pela Cia. 
Editora Nacional. Cada narrativa se tornou uma espécie de arco temático e a 
decisão impactou a transmissão das obras que, embora formem uma célula, 

3	 Arroyo (2011), Coelho (1983), Lajolo; Zilberman (2022). Todos esses autores defendem 
que a literatura anterior a Lobato se pautava pelo utilitarismo, ou seja, objetivava a 
transmissão de valores e não uma estética própria, efetivamente artística.

4	 Também se deve considerar Fabulas (1921), que se tornou Fabulas de Narizinho e, 
depois, retornou ao primeiro título. Essa publicação não integrou As Reinações.
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apresentam características particulares e profundas alterações com a junção. 
Segundo Lajolo e Zilberman (2022, p. 86), o livro “dá início à etapa mais 
fértil da ficção brasileira”, no âmbito da literatura infantil. Por ter se tornado 
o início de uma saga, em que são apresentados os personagens e o ambiente, 
as alterações feitas em Reinações impactaram diretamente as narrativas 
seguintes, no tocante à consagração da trama e da linguagem. Nas décadas 
de 1930 e 1940, a obra continuou sendo retocada, mas pontualmente. Pode-se 
afirmar que tal labor deu as bases para que outros textos do escritor passassem 
por alterações menos intensas e mais pormenorizadas, como Emilia no País 
da Gramática (1934) e Histórias de Tia Nastacia (1937).

Assim, em 1947, foi publicada a coleção Obras Completas de 
Monteiro Lobato, pela editora Brasiliense5. Por ser a última versão, ao que 
tudo indica, controlada pelo autor6, a coletânea é um corolário de sua produção 
literária. De modo geral, o conjunto finalizado possibilita análises literárias 
mais fechadas, já que as narrativas foram, pouco a pouco, dialogando entre 
si e formando uma trama mais coesa e linear, cujo resultado foi consolidado 
por meio da coleção. O texto oriundo das Obras Completas é utilizado como 
base para diferentes estudos, pois é a versão que contém o “último desejo” 
do autor. Hoje, os estudos do processo criativo permitem transcender essa 
noção, partindo do pressuposto de que muitas “vontades” autorais podem 
coexistir. Por conseguinte, as edições precedentes às Obras Completas 
tornam-se fontes indispensáveis para a compreensão do movimento da 
literatura infantil lobatiana.

Em uma carta de Lobato a Rangel, de fevereiro de 1943, Lobato 
reflete: “Muito interessante o que se passou com meus livros para crianças. Os 

5	 A coleção surgiu em 1946, com a obra adulta. Em 1947 foram publicadas as obras infantis 
completas e, em 1948, a última versão da obra para adultos.

6	 Bignotto (2007) analisou a documentação solicitada por Lobato à Cia. Editora Nacional 
para a publicação com a Brasiliense, a respeito dos direitos autorais do escritor sobre sua 
obra; o documento garantia a liberdade de Lobato sobre seus escritos. Isso leva a crer que 
o autor controlou, pelo menos em grande parte, sua última publicação em vida.
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personagens foram nascendo ao sabor do acaso e sem intenções” (LOBATO, 
1968, p. 341). Seguindo o comentário, o escritor aponta o caso de Emília, 
que no nível da narrativa, nasceu boneca e, em A Chave do Tamanho (1942), 
transformou-se em ser humano, por meio de uma evolução física e psicológica. 
Essa evolução intensa é um dos exemplos mais evidentes quando se aborda os 
personagens lobatianos, porém ela ocorre no contexto da narrativa, ou seja, 
da trama, depreendida pelo conjunto de 1947. Nesse sentido, as alterações nos 
personagens ficcionais lobatianos também podem ser observadas por meio da 
evolução do processo de recriação da obra, o que, em grande medida, reflete 
na forma como foram analisados pela crítica literária.

Assim, embora seja consenso entre os estudiosos considerar Emília a 
única personagem efetivamente complexa da trama, justamente por exercer 
tensão dialética (COELHO, 1982, p. 730; VASCONCELLOS, 1982) e passar 
por todo o percurso acima referido, isso não significa que as outras figuras 
não tenham sua própria densidade em relação à dinâmica da composição. Na 
obra, Narizinho e Pedrinho “são crianças sadias, alegres e sem problemas, 
que servem para dar suporte à trama dos acontecimentos” (COELHO, 1982, 
p. 730). Isso significa que gozam de certa planicidade, já que são imutáveis7. 
Pedrinho pode ser hoje descrito como um menino sem muitas características 
divergentes de Narizinho quanto à sua psicologia, pois, a não ser pelo gênero, 
ambos compartilham do mesmo gosto pelas aventuras e pelo conhecimento, 
sempre curiosos e destemidos. Entretanto, apesar de Pedrinho ser pouco 
elaborado enquanto personagem ficcional, nem sempre seus traços foram os 
mesmos, indicando que sua verdadeira complexidade talvez resvale mais em 
seu processo de composição do que em seu papel nas narrativas.

7	 As definições de personagens planos e esféricos podem ser encontradas em Candido 
(2019). Em resumo, o personagem complexo, ou “esférico”, apresenta características 
semelhantes às do ser humano pela sua ambivalência, pois seus sentimentos são 
transitórios e coerentes. Já o personagem plano é superficial, gerando os conhecidos 
“tipos” ou “personagens de costume” (CANDIDO, 2019, p. 63).
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A partir da leitura de As Reinações, ou seja, das narrativas reunidas, 
Pedrinho é um menino da cidade, com acesso às tecnologias da época e 
bastante crítico de sua realidade, competindo em inteligência com sua prima 
Narizinho. É neto consanguíneo de Dona Benta, ao que tudo indica, filho 
de Antonica, e passa suas férias no sítio de sua avó. Essa é, grosso modo, 
a versão que se conhece hoje. Na história de 1931, quando é anunciado por 
Dona Benta que Pedrinho está vindo ao Sítio, há grande alvoroço, e Emília 
deseja que a avó conte a história do menino, assim como de todas as coisas ao 
redor. Então, se estabelece o seguinte diálogo:

— Pedrinho não tem historia, respondeu dona Benta rindo-se. É um 
menino de dez annos que nunca sahiu da casa de minha filha Antonica 
e portanto nada fez ainda e nada conhece do mundo. Como ha de ter 
historia?

— Essa é boa! replicou a boneca. Aquelle livro de capa vermelha da 
sua estante tambem nunca sahiu de casa e no entanto tem mais de dez 
historias dentro. (LOBATO, 1931, p. 32)

As falas se tornam um ponto chave para reflexões sobre a reminiscência 
da consciência do autor sobre o processo de sua obra. O trecho admitiria a 
seguinte leitura: Emília, portadora de uma noção extratextual, dá a impressão 
de que, na realidade, o visitante teria uma outra história, ao passo que Dona 
Benta desconhece o fato. Em suma, o personagem possuiria duas origens: a 
do âmbito ficcional, pensada pela avó, e a de sua composição, portanto, sua 
gênese, imaginada e referida pela boneca, por isso parece para ela absurdo 
Dona Benta afirmar que “Pedrinho não tem historia”. 

Por conseguinte, há teóricos que defendem, inclusive, uma 
correspondência mais direta entre Lobato e Emília, como Nelly Novaes 
Coelho (1983, p. 730), que cunhou a ideia de a boneca ser “alter-ego” de seu 
criador. Isso não quer dizer que a personagem corresponda diretamente à 
imagem do autor, mas pode ser um meio para que ele, em alguns momentos, 
se insira na história a partir das percepções da boneca que dialogam com 
o mundo empírico, como críticas e outras reflexões. Em um nível menos 
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explícito, a passagem remeteria a um recurso bastante utilizado por Lobato 
em suas obras, a metaficção, ou seja, a menção ao próprio fazer literário, 
como uma espécie de “quebra da quarta parede” no texto8. Desse modo, a 
passagem ensejou este estudo, que busca esclarecer se, de fato, “Pedrinho não 
tem historia”.

Considerando esse complexo processo, este artigo se concentra na 
trama que envolve o personagem Pedrinho, até então sem notícias de um 
estudo pormenorizado. O trabalho se desenvolveu no âmbito da Filologia, 
a partir de pressupostos da Crítica Textual Moderna e da Crítica Genética, 
voltando-se para as obras de original presente e ao confronto entre as 
versões não apenas para fixar a mais autorizada, mas também para alavancar 
novas reflexões sobre uma tradição que teve muitos vieses ao longo de sua 
transmissão. Considera-se, portanto, a importância das fontes primárias 
para os estudos da Literatura e seu impacto sobre a historiografia da obra. 
Para tal, complementarmente, baseamo-nos em estudos de Zilberman et. 
al (2004), em que se pontua a importância do tratamento das fontes para 
análises literárias de cunho historiográfico, colocando em interface Filologia 
e Literatura Infantil. 

	O artigo está estruturado da seguinte forma: discute-se, na seção 
seguinte, o lugar do texto impresso como fonte primária e como Narizinho 
Arrebitado e as demais versões iniciais da obra infantil de Monteiro Lobato 
podem se tornar fontes de sua própria tradição textual. Em seguida, na segunda 
seção, apresenta-se a análise propriamente dita com base no cotejo entre as 
edições de Reinações de Narizinho e outras complementares, entre outros 
livros infantis da mesma série e contos da obra adulta de Lobato. Aponta-se, 
por fim, que esta análise pode ser estendida a outros personagens e aspectos 
da narrativa, tendo em vista a vastidão da produção lobatiana.

8	 Segundo Navas (2015), a metaficção é o “desnudamento” do fazer literário por meio 
de referências aos personagens como seres ficcionais, ao escritor e à sua estrutura. 
Exemplos do recurso podem ser vistos quando, em Emília no País da Gramática, Lobato 
e os ilustradores são mencionados pelos personagens.
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 1. Fontes impressas e o processo de criação
Fontes primárias são o objeto fundamental da Crítica Textual e 

normalmente estão associadas a manifestações textuais mais primitivas de 
determinado texto. Zilberman (2004, p. 18) esclarece que, de forma genérica, 
“fontes corresponde a um significante que pode acolher tudo que precede a 
obra, pertencendo à sua fase de gestação e produção”, englobando não apenas 
escritos em si, mas experiências humanas e tradições. Portanto, será tarefa 
do pesquisador “eleger as fontes que ele reconhece na obra do artista, quando 
conferir-lhe um arranjo e um sentido”, bem como “recolher os indícios, 
estabelecer uma ordem e buscar a significação” (ZILBERMAN, 2004, p. 18). 

A primeira definição de Zilberman (2004) remete a instâncias mais 
complexas de investigação, pois dizem respeito à questão biográfica do autor. 
Lobato cresceu em Taubaté, interior de São Paulo, em uma fazenda, e era neto 
de um visconde. Sabe-se que essas experiências, principalmente na infância, 
contribuíram para a criação de sua ficção, em que são resgatadas as imagens e 
costumes dessa época9. Suas leituras, não apenas quando criança, mas também 
em sua vida adulta, se entrelaçaram com os seus escritos. Bignotto (2022), 
inclusive, apresenta um emaranhado de referências a outras obras infantis em 
A Menina do Narizinho Arrebitado, indicando uma complexidade, segundo a 
autora, ainda a ser mais explorada na produção lobatiana.

A partir desse contexto plural, é possível estabelecer um marco para 
o início das investigações das fontes primárias. Hay (2007, p. 12), no âmbito 
da Crítica Genética, aponta que “a literatura começa com a escritura”, ou seja, 
embora exista a possibilidade de considerar que a literatura é desencadeada 
pela leitura ou por outras experiências, é o texto que demarca seu início. 
Ao mesmo tempo, as fontes podem ser compreendidas por essa mesma 
demarcação, pois, muitas vezes, há fontes na própria obra do autor. Quando 
um escritor altera sucessivamente seus escritos em muitos testemunhos, as 

9	 C.f.: Cavalheiro (1962).
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possibilidades de encontrar esses documentos aumentam consideravelmente, 
e o trabalho da crítica também é potencializado. 

Contudo, na visão de Zilberman et. al (2004, p. 15), nem sempre 
as fontes foram consideradas indispensáveis para o estudo e compreensão 
de uma obra, pois a Teoria da Literatura tende a “abrir mão desse material, 
ao privilegiar o produto final, a obra publicada, em detrimento de suas 
origens e processo de criação”. A prática, por conseguinte, estendeu-se para 
a historiografia literária, “alinhando no tempo o produto legitimado pela 
Teoria”, o que desmaterializa o objeto, que se torna “um ser ideal que não 
corresponde algo concreto” (ZILBERMAN et al., 2004, p. 15). 

Ao tratar da obra infantil de Lobato e das análises dela originadas, 
torna-se evidente que as edições anteriores ao estabelecimento das Obras 
Completas permaneceram à margem da tradição. Resvala-se, portanto, na 
problemática observada por Zilberman et al.: o objeto foi des-historicizado pela 
crítica, quando, na realidade, não pode ser cindido do seu processo histórico. 
Considerar que a obra lobatiana variou é essencial para não se criarem 
análises homogeneizantes, frágeis e fragmentadas de sua própria natureza. 
Diferentemente do ideal construído (pautado pela última publicação), as fontes 
primárias “são concretas, materiais e palpáveis”, denunciando a existência de 
um processo de criação que nem sempre é considerado (ZILBERMAN et. al., 
2004, p. 15). 

Ademais, para a Crítica Genética francesa, o manuscrito foi eleito 
como principal fonte de estudo, pois é subterrâneo em relação ao impresso, 
apresentando possibilidades múltiplas de leitura e movência diversa daquele 
(GRÉSILLON, 2007, p. 19). Privilegia-se, portanto, a “produção sobre o 
produto”, a “escritura sobre o escrito”, a “textualização sobre o texto”, o 
“múltiplo sobre o único” (GRÉSILLON, 2007, p. 19). Todavia, o lugar do 
impresso como testemunho do processo ainda é dúbio frente aos estudos 
genéticos, justamente porque seria, em tese, a etapa final do processo de 
criação. Ao mesmo tempo, cada tradição literária é dotada de particularidades, 
como a de Lobato, em que o livro também materializa muitas versões do 
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texto, mesmo que não ocupe o mesmo “lugar” do manuscrito. Tendo isso em 
vista, partimos da consideração de Zilberman: 

[...] as fontes podem ser primárias se se estabelecer, a partir delas, uma 
história, caso o começo que demarcam obtenha algum impacto. Fontes 
podem ser chamadas de primárias se, depois delas, se constarem as 
secundárias e outras. (ZILBERMAN, 2004, p. 21). 

Por conseguinte, reitera-se a necessidade de o pesquisador organizar 
tais materiais, definindo o que será primário ou secundário de acordo com 
as especificidades de uma produção. Nesse sentido, Narizinho Arrebitado é 
uma fonte primária em relação a As Reinações de Narizinho e para a história 
de Pedrinho, mas é secundária quando se parte de A Menina do Narizinho 
Arrebitado. Na próxima seção, ilustra-se justamente esse emaranhado 
de remissividades possíveis, em que as versões dialogam e demonstram o 
processo dinâmico de recriações.  

Vale destacar, ainda, que o fato de as fontes serem impressas não 
implica, necessariamente, a facilidade de acesso a elas. A ampla circulação 
dos livros de Monteiro Lobato foi afetada pelas publicações que iam, pouco 
a pouco, superando as edições passadas. Assim, a tradição que preconizamos 
como essencial para a compreensão da obra tornou-se rara, sendo encontrada 
apenas em acervos especializados, os quais nem sempre estão abertos 
para consulta, no caso de coleções particulares, por exemplo. A Biblioteca 
Infantojuvenil Monteiro Lobato, em São Paulo, possui a maior parte dessas 
edições, mas, ainda assim, não é completa, demandando um trabalho 
de recensão intenso10, porque também é preciso considerar que podem 
existir problemas de catalogação nos arquivos. Uma das hipóteses para o 
“apagamento” das versões, nesse sentido, se dá pela própria dificuldade de 
acesso às fontes, fato notado por Brero (2003, p. 09) ao tratar da recepção de 
Menina do Narizinho Arrebitado e de Narizinho Arrebitado. 

10	 Este trabalho se utilizou, salvo a edição de 1947, dos testemunhos do Acervo Monteiro 
Lobato, da Biblioteca Infantojuvenil Monteiro Lobato para compor a análise.
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Ademais, ressaltamos até agora que as fontes da obra infantil lobatiana 
não foram exploradas fortemente pela crítica especializada, mas isso não 
significa que não existam estudos que assinalem a sua importância. Um 
exemplo é a publicação organizada por Lajolo e Ceccantini, Monteiro Lobato, 
livro a livro (2009), que, para cada obra analisada, traz uma introdução sobre 
a sua história, a qual sempre se refere às mudanças feitas pelo autor. Embora 
não seja o foco a movência do texto, abre-se um caminho para que mais 
pesquisas sejam feitas, porque as alterações nos escritos indicam uma prática 
global do escritor. A pesquisa de Bertolucci (2005), sobre a composição de 
Reinações de Narizinho, também é um exemplo da preocupação em recompor 
o percurso histórico da obra. 

Conforme já destacado, a primeira aparição de Pedrinho é em 
Narizinho Arrebitado, também conhecido como Narizinho escolar11, que não 
pode ser ignorada frente à tradição de Reinações. O livro apresenta variantes 
bastante diversas e seu número de exemplares foi muito expressivo: cerca de 
50.000 unidades foram impressas pela Monteiro Lobato & Cia.12. Ainda não 
há pesquisas sobre o assunto, mas a edição pode ter sido a que mais circulou e 
talvez uma das mais lidas, no contexto anterior ao estabelecimento pleno das 
Obras Completas13. Dessa maneira, se milhares de leitores tiveram acesso a 
essa versão, é preciso revisitá-la, para, de fato, compreender o processo de 
criação lobatiano e a história de sua produção.

11	 O termo é cunhado por Lobato na carta direcionada a Rangel, em 9 de fevereiro de 1921 
(LOBATO, 1962, p. 228).

12	 O número de 50.500 é mencionado pelo escritor em uma missiva a Rangel em 21 de maio 
de 1921 (LOBATO, 1962, p. 230).

13	 É preciso realizar um levantamento minucioso das leituras feitas pelas crianças em 
bibliotecas e escolas, por meio de registros remanescentes, para dimensionar em que 
momento a única versão circulante passou a ser a de 1947. A hipótese é que durante 
muitas décadas as crianças tiveram acesso ao texto em variação, legitimando abordagens 
que não excluam as versões precedentes à publicação derradeira.
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Em 9 de fevereiro de 1921, Lobato escreveu a Godofredo Rangel, 
informando que enviaria 500 exemplares14 do livro para que o amigo 
“experimentasse” em algumas crianças, e arremata com uma frase bastante 
replicada pelos estudiosos: “Só procuro isso: que interesse ás crianças” 
(LOBATO, 1962, p. 228). Nesse sentido, o próprio escritor via na edição um 
caráter experimental, o que justifica o descarte de muitas de suas variantes. 
Conforme nota Magalhães (1982, p. 135-136), Lobato reconhecia tal 
possibilidade de mudança, pois o texto, por objetivar o interesse e divertimento 
da criança, já se diferenciava em grande medida do cânone pedagógico da 
Literatura Infantil da época, voltado ao utilitarismo.

Sabe-se, por meio de uma entrevista dada pelo autor posteriormente, 
que por volta de 30.000 livros foram vendidos para as escolas do Estado de 
São Paulo, quando o então governador, Washington Luís, adquiriu o lote à 
pronta entrega15. Segundo Brero (2003, p. 17), a publicidade da obra frisou 
a questão pedagógica, trazendo comentários de educadores, das crianças 
leitoras e da crítica especializada. Houve um grande esforço para que 
Narizinho Arrebitado fosse consumida e aceita no âmbito educacional, de 
modo que sua possibilidade de variação não esbarrava, necessariamente, na 
grande difusão pretendida. 

14	 Segundo Azevedo, Camargos e Sacchetta (2000, p. 79), os 500 exemplares foram 
distribuídos gratuitamente “para todos os grupos e escolas públicas de São Paulo”. Na 
carta em questão, Lobato afirmou que enviava diretamente a Rangel.

15	 LOBATO, Monteiro. Prefacios e entrevistas. São Paulo: Brasiliense, 1948, p. 215.
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 Imagem 1: capa de Narizinho Arrebitado (1921). 

Fonte: Capas de Livros (Brasil). Disponível em: https://capasdelivrosbrasil.blogspot.com/2017/12/
monteiro-lobato-a-menina-do-narizinho-arrebitado.html. Acesso em 26 ago. 2024. 

Contando com 181 páginas, devido aos tipos graúdos e ilustrações, 
o livro é composto por três partes. A primeira é referente a A Menina do 
Narizinho Arrebitado, ou seja, apresenta, já com variantes em relação a 
primeira publicação, a aventura da protagonista ao Reino das Águas Claras, 
cujos subcapítulos foram numerados entre I e XVII, o que não ocorre com as 
outras duas seções, talvez por conta da falta de planejamento na composição 
ou de problemas tipográficos. 

A Parte II narra uma espécie de continuação, mas que não depende 
diretamente dos acontecimentos da anterior, pois trata de outras situações 
envolvendo Lúcia e sua boneca, como a temporada de jabuticabas, o ataque da 
vespa e a pescaria. É também na segunda parte que Pedrinho é mencionado 
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pela primeira vez, mais especificamente em “Pedrinho Pichochó”, e aparece, 
de fato, em “Pichochó”. Já o terceiro segmento foca na aventura de Narizinho 
e Emília pelo Reino das Abelhas, da qual Pedrinho não participa ativamente. 
Por conseguinte, as Partes II e III de Narizinho Arrebitado só foram reeditadas 
em As Reinações e não tiveram circulação própria como as demais narrativas 
como Aventuras do Principe ou O Marquez de Rabicó, fundindo-se no arco 
“O Sitio do Picapau Amarelo”. Nesse processo de junção, dez anos depois, 
grandes mudanças no conjunto foram realizadas.

A história de Pedrinho, no entanto, pode remontar a outras 
manifestações textuais mais primitivas, como, de acordo com a nomenclatura 
da Crítica Genética, a partir do avant-texte16. Manuscritos, rascunhos e 
campanhas de escrita anteriores à publicação são documentos ricos para 
compor o processo de criação. Contudo, o autor não deixou os manuscritos 
propriamente ditos da obra infantil, a não ser alguns datiloscritos de 
contos, exemplares emendados, pertencentes ao Acervo Monteiro Lobato, 
da Biblioteca Infantojuvenil Monteiro Lobato, e um caderno de anotações 
contendo um proto-texto de A Menina do Narizinho Arrebitado. Pertencente 
ao Fundo Raul de Andrada e Silva, do Instituto de Estudos Brasileiros da 
Universidade de São Paulo, o manuscrito contém dois personagens, Nenê e 
Joãozinho, que saem para uma pescaria17. A menina adormece olhando os 
peixinhos na bacia e sonha se casar com um príncipe camarão, mas acorda 
em seguida. 

16	 De acordo com o Glossário de Crítica Textual, avant-texte, ou “ante-texto”, são “todos os 
testemunhos genéticos escritos conservados de uma obra ou de um projecto de escrita, 
e organizados em função de uma cronologia das sucessivas etapas da sua escrita”. 
Disponível em: http://www2.fcsh.unl.pt/invest/glossario/glossario.htm#A. Acesso em 22 
jan. 2025.

17	 Além deles, é mencionada Tia Joaquina, dona da bacia de “mariscar” utilizada pelas 
crianças na pescaria. A personagem também se desdobrou, posteriormente, em Tia 
Nastácia.
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O pequeno conto da caderneta é muito similar ao que veio a público 
na primeira versão da obra, mas, claramente, houve muitas modificações, 
incluindo o nome dos personagens. Joãozinho pode ser considerado um 
personagem cujas características foram aproveitadas em Pedrinho, mas vale 
ressaltar que, mesmo após muitas mudanças, ele continuou não participando 
da primeira história. O caderno também é uma fonte para investigar o 
processo de criação da obra, mas em um recorte mais voltado para a gênese 
em contexto primário e não ao texto exposto aos leitores e suas variações. 

Por fim, ao explorar a noção de fontes primárias como essenciais para 
o processo de reconstrução histórica da obra, é possível verificar que, no caso 
de Lobato, o impresso ocupa lugar de destaque nesse contexto, pois é fonte 
para o estudo da evolução da obra, principalmente porque os manuscritos não 
sobreviveram. 

2.  De Pedrinho Pichochó a Pedrinho da cidade
Em Narizinho Arrebitado, quando é anunciado que Pedrinho virá 

morar no Sítio, no então capítulo “Pedrinho Pichochó”, há o seguinte diálogo: 

— Deixe estar, minha filha, que é ainda te arranjo um companheirinho. 
O tio Antonio anda muito mal e si elle morrer vem morar comnosco o 
primo Pedrinho.

— O Pedrinho Pichochó? indagou a menina.

— Ai, minha filha! ralhou a velha. Que costume, esse, de botar appellido 
em toda gente! E18 muito feio, sabe? 

— Mas, vovó, o Pedrinho não é mesmo um pichochó inteirado? Aquelle 
bico, aquelle pescoço, aquelle geitinho tivitivi… (LOBATO, 1921, p. 91-92)

Quando chega a notícia da morte do pai do garoto, Dona Benta lê a 
carta em que é pedido o favor de que cuidasse do menino, e Pedrinho seria “um 
orphão de oito annos sem outro amparo na vida a não ser ella.” (LOBATO, 

18	  sic (sem acento).
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1921, p. 117). O personagem era, na obra, um parente de Dona Benta, que 
o adotou como seu neto após a perda de seus pais, assim como Narizinho, 
que em A Menina do Narizinho Arrebitado e em Narizinho Arrebitado, era 
abertamente descrita como órfã. 

Diferentemente de Pedrinho de As Reinações, o personagem era 
tímido, um “caipirinha arisco” (LOBATO, 1921, p. 118). Nesse sentido, é 
possível considerar que o garoto foi representado, em alguma medida, como 
uma espécie de Jeca, tal qual o personagem caipira lobatiano. Conforme a 
ilustração de Voltolino, aparece descalço19, com roupas simples e com um 
chapéu de palha na mão:

  
Imagem 2: Pedrinho e Narizinho por Voltolino, em Narizinho Arrebitado (1921), p. 92. 

Fonte: Reprodução do Acervo Monteiro Lobato (Biblioteca Infantojuvenil Monteiro Lobato).

19	 Nas ilustrações de Villin, feitas para As Reinações (1931), Pedrinho também não usa 
sapatos.
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Em As Reinações, a carta que anuncia a vinda de Pedrinho se 
mantém, mas dessa vez é escrita por ele. Na missiva, são feitas algumas 
exigências para sua recepção, como o cavalo pangaré, o “chicotinho de 
cabo de prata”, que Emilia usasse “seu vestido novo” e Rabicó um “laço 
de fita na cauda” (LOBATO, 1931, p. 48), demonstrando uma relação de 
familiaridade bastante latente. Tudo é atendido prontamente por Lúcia, que 
tem grande estima pelo primo, diferentemente de Narizinho Arrebitado, em 
que a relação entre eles se inicia pelo e estranhamento e é progressivamente 
construída. Cria-se, portanto, outro cenário em As Reinações, adaptado às 
novas configurações do personagem. 

Isso posto, o fato de a orfandade ser retirada da tópica do 
personagem pode estar ligada ao desenvolvimento da visão do autor sobre 
a representação da infância, ainda em formação em sua literatura infantil. 
Nas narrativas do Picapau Amarelo, principalmente quando se trata de sua 
versão mais cristalizada, estabeleceu-se o foco nas crianças, responsáveis 
pelo desenrolar dos problemas. Segundo Khéde,

Excluindo as figuras paterna e materna, clássicos representantes do 
poder adultocêntrico, restam uma avó que exercita um poder formal 
– podando exageros de comportamento, lembrando que é hora de 
dormir etc. – e Nastácia – criada afetivamente ligada às crianças. Mas 
é em torno das crianças que gira a ação do livro, as duas personagens 
adultas entrando em cena mais como coadjuvantes para possibilitar a 
verossimilhança do relato. (KHÉDE, 1990, p. 55). 

Nesse sentido, Pedrinho órfão definia-se, em grande medida, por 
uma espécie de “pré-história” ligada a um destino trágico, orquestrado 
pelos adultos ou pela falta deles. O personagem, a partir de 1931, decide 
ir ao sítio da avó passar suas férias, motivado pelo afeto e não mais pela 
necessidade. Algo similar aconteceu com Narizinho, cuja origem, devido 
às reformulações, passou a ser apenas deduzida pelo leitor, ou seja, pouco 
importava, após as alterações, de onde as crianças vieram, mas sim como 
vivem naquele ambiente. Embora os finados pais das crianças não fossem 
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tão importantes do ponto de vista da trama em Narizinho Arrebitado, sua 
existência impacta na construção dos traços dos personagens, que seriam 
sempre “órfãos”. Como consequência, os adultos que os cercam tornaram-
se cada vez mais acessórios, indispensáveis apenas para a verossimilhança 
da obra, confirmando a consideração de Khéde (1990). 

Ainda no âmbito da infância lobatiana, Bignotto (1999, p. 62) 
aponta a existência de uma “infância cabocla” nos contos da obra adulta 
do autor. Tanto na obra adulta como na obra infantil as crianças têm 
faixa etária semelhante, compartilham majoritariamente do ambiente 
rural e o papel de sua imaginação nas narrativas é recorrente. Contudo, 
na primeira modalidade, as personagens têm destinos trágicos, sofrendo 
maus tratos e até mesmo a morte (BIGNOTTO, 1999). Mas, para a autora, 
“No Sítio do Picapau Amarelo, a morte até ocorre, mas nunca atinge 
Pedrinho e Narizinho. Eles também nunca são vítimas de violência física, 
como Pedrinho, de O Fisco, ou psicológica, como Pedrinho Pichorra.”20 
(BIGNOTTO, 1999, p. 136). 

Narizinho escolar indica, portanto, que, embora haja diferenças 
entre as representações da infância nos dois segmentos da obra lobatiana, é 
preciso reconhecer que ela não é estritamente dicotômica, mas se instaura 
após 1931, quando As Reinações se constitui. A morte, na versão de 1921, 
afetou em grande medida o destino dos personagens, principalmente o de 
Pedrinho. Devido à proximidade em que foram escritos os contos da obra 
adulta de Lobato e o início de sua literatura infantil, são muitas as conexões 
possíveis entre os resultados obtidos pela análise de Bignotto (1999) e a 
evolução dos traços do personagem. Em uma instância maior, retomando 
as afirmações de Zilberman (2004), pode-se considerar que os contos de 
Urupês (1918) ou de Cidades Mortas (1919) também são fontes para a análise 
das primeiras publicações para crianças do autor.

20	 “O fisco” é um conto de Negrinha (1920) e “Pedro Pichorra” de Cidades Mortas (1919).



Pedrinho não tem história? A evolução do personagem Pedrinho a partir das fontes primárias

Ana Paula Negrão Ferreira, Phablo Roberto Marchis Fachin

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 436-471, jan.-jun. 2026

454

A correspondência entre os nomes dos adultos que rondam o garoto 
também pode ser ressaltada. Se antes Pedrinho era filho de Tio Antonio, 
parente distante da avó, tornou-se filho de Antonica, filha de Dona Benta. 
Em Pena de Papagaio (1930), quando o menino se dá conta que não quer 
crescer, assim como Peter Pan, afirma:

— Que maçada, murmurou de si para si. Tenho de crescer, ficar do 
tamanho do tio Antonio, com aquelle mesmo bigode, feito uma taturana, 
em baixo do nariz e, quem sabe, aquella mesma verruga barbada no 
queixo. (LOBATO, 1930, p. 04-05)

No mesmo livro, há uma ilustração de Tio Antonio, que não foi 
preservada em As Reinações:

Imagem 3: Tio Antonio, em Pena de Papagaio (1930), p. 04. 

Fonte: Reprodução do Acervo Monteiro Lobato (Biblioteca Infantojuvenil Monteiro Lobato).
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A menção ao personagem foi mantida na versão de 1931 e nas demais. 
O fato de Tio Antonio ter sido fisicamente caracterizado e sua referência 
mantida levanta a possiblidade de se tratar de uma referência real para o 
autor o que, não obstante, remontaria a algo mais subjetivo da análise. As 
muitas permanências de traços que poderiam ser extintos do texto indicam 
procedimentos muito particulares do fazer literário lobatiano, o que será 
tratado mais adiante.

Pedro, em Narizinho Arrebitado, possuía o hábito de subir em 
árvores, por isso seu apelido “pichochó”, como o pássaro, dado por 
Narizinho. Essa característica acompanha o personagem em todo o livro. 
No diálogo a seguir, vê-se tal reiteração:

— Eu não cáio de cavallo…

— E de arvore, cae? De arvore, sim, acredito que você não caia…

— Porque?

— Porque nunca vi passarinho cair de arvore.

— E eu sou passarinho?

— Pois não sabe? Não sabe que é um pichochó?

— Eu? Pichochó? exclamou Pedrinho, com cara de espanto.

— Ora esta! replicou a menina, com um arzinho de troça. Esse bico, esse 
ar, esse geito… Você é um puro pichochó, meu caro! (LOBATO, 1921, 
p. 121). 
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Imagem 4: Pedrinho e Narizinho na cena da árvore, em Narizinho Arrebitado (1921), p. 119. 

Fonte: Reprodução do Acervo Monteiro Lobato (Biblioteca Infantojuvenil Monteiro Lobato).

No decorrer da cena, Narizinho decide armar uma arapuca para 
atraí-lo, jogando farelos no chão, a fim de compará-lo ainda mais ao 
pássaro. A protagonista, no início, tratava-o com hostilidade, fazendo com 
que Pedrinho se recusasse a ficar no sítio de Dona Benta, que repreende a 
neta pelo mal comportamento. 
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Em “Bucólica”, conto de Urupês, a menina Anica é descrita como 
“passarico enfermo”, vista como um estorvo pela própria mãe; em “A 
vingança do peroba”, também do mesmo livro, Pernambi era “um pássaro 
desta alturinha, apesar de bem entrado nos sete anos”21. Segundo Bignotto 
(1999, p. 64), “passarico”, assim, seria “alguém que ainda não pode voar 
sozinho e precisa de cuidados – uma criança”. Outra semelhança se dá 
no próprio nome do personagem Pedro Pichorra, do conto homônimo de 
Cidades Mortas, que, além de ser o mesmo dos livros infantis, não deixa de 
imprimir uma semelhança sonora com “Pichochó”. Desse modo, Pedrinho 
de Narizinho Arrebitado pode ter recebido alguns dos atributos das crianças 
infelizes da obra adulta, indicando ainda haver pouca originalidade na 
composição dos personagens. 

Ademais, em O Sacy, também de 1921, o garoto foi caracterizado 
como pássaro do mesmo modo: “Narizinho Arrebitado e Pedrinho Pichochó 
faziam della [Dona Benta] gato e sapato” (LOBATO, 1921, p. 05). Conforme 
a origem do personagem se alterou, a introdução da obra também foi mudada, 
passando a apresentar um panorama de Pedrinho, já filho de Antonica e neto 
de Dona Benta, que aproveita as férias no sítio da avó. Portanto, “Pichochó”, 
nas lições mais antigas, era praticamente um epíteto do personagem, assim 
como “Arrebitado” era de Narizinho. Talvez tenha existido, para o autor, a 
possibilidade de criar uma equivalência entre as figuras, dando a Pedrinho 
narrativas por ele protagonizadas. Isso de fato ocorreu com Caçadas de 
Pedrinho e até em O Sacy, em que o menino ganhou mais destaque que 
Lúcia, mas sem o adjetivo que, de certa forma, o caracterizaria. 

21	 BIGNOTTO, Cilza Carla. Personagens infantis da obra para adultos e da obra para 
crianças de Monteiro Lobato: convergências e divergências. 1999. 166 f. Dissertação 
(Mestrado) – Instituto de Estudos da Linguagem, Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas, 1999, p. 63-64.
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Por conseguinte, a alusão à conexão entre o pássaro e Pedrinho foi 
diluída ao longo das reformulações e das publicações das obras avulsas. 
Em O Marquez de Rabicó, de 1922, Narizinho encontra o primo no pomar, 
“chupando laranjas com a gulodice de um sanhaço”, e afirma: “Ahi, sêo 
sabiá! Acabe logo com isso [...]” (LOBATO, 1922, p. 11). A passagem, 
que é a única na edição a trazer a relação entre o menino e uma ave, não 
permaneceu na incorporação da narrativa em 1931. Todavia, na reunião, 
as referências não foram totalmente apagadas, conforme atesta a chegada 
do personagem ao sítio: “[...] Pedrinho appareceu na porteira, trotando no 
pangaré, corado do sol e alegre como um passarinho” (LOBATO, 1931, p. 
49. Grifos nossos). 

Tanto em Narizinho Arrebitado, como em As Reinações, uma bruxa22 
transforma os habitantes do sítio em aves, e Pedrinho se tornou justamente 
um pixoxó. Entretanto, a partir da nona edição23 de Reinações, ainda no 
contexto autoral, ele passa a ser um tiziu. Para melhor visualização, segue o 
quadro comparativo entre as lições: 

22	 Na versão de 1931, a bruxa é Dona Carochinha disfarçada. Em Narizinho Arrebitado, a 
personagem ainda não existia, pois é inserida em As Reinações.

23	 As pesquisas sobre a tradição da obra revelaram que a partir da sétima edição houve 
uma recontagem do número das edições. A sétima seria, na verdade, a terceira, a partir 
da primeira de 1931, havendo um descompasso entre o que foi impresso no exemplar 
a ordem de publicação. A hipótese é que, por alguma razão desconhecida, as edições 
voltaram a ser numeradas a partir da A Menina do Narizinho Arrebitado e não mais de 
Reinações.
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 Narizinho Arrebitado 
(1921, p. 176)

As Reinações de Narizinho 
(1°. ed. 1931, p. 74) 

Reinações de Narizinho 
(9°. ed. 1943, p. 66) 

Subito — prrrlipipipiu, 
um passarinho cantou na 
arvore. A menina ergueu 
os olhos e viu que era um 
pichochó.
— Emilia, você não está 
achando aquelle pichochó 
com geito do Pedrinho?
— Muito! E querem ver 
que é elle mesmo?
— Pedrinho, vem cá, 
Pedrinho! chamou-o.
O pichochó desceu da 
arvore e pousou no collo 
da menina admirada.
— Então que é isto, 
Pedrinho? Deixo-te 
em casa feito gente e 
venho te encontrar feito 
passarinho!…

No melhor da festa — 
“prrlipipiu” um passarinho 
cantou na arvore proxima. A 
menina ergueu os olhos: era 
um pichochó.
— Emilia, disse ella 
intrigada, você não acha 
aquelle pichochó com um 
certo ar de Pedrinho?
— Muito! E querem ver que 
é elle mesmo?
— Pedrinho! Pedrinho! 
Vem cá, Pedrinho! gritou 
Narizinho afflicta. 
O pichochó desceu da 
arvore, vindo pousar em seu 
hombro.
— Então é isso, Pedrinho? 
Deixo você em casa feito 
gente e venho encontrar 
você transformado em ave? 

No melhor da festa — tzziu! 
um passarinho cantou na 
arvore proxima. A menina 
ergueu os olhos: era um tisio.
— Emilia, disse ela 
intrigada, não acha aquele 
tisio com um certo ar de 
Pedrinho?
— Muito! E querem ver que 
é ele mesmo?
— Pedrinho! Pedrinho! 
Venha cá, Pedrinho! gritou 
Narizinho aflita. 
O tisio desceu da arvore, 
vindo pousar em seu ombro.
— Então que é isso, 
Pedrinho? Deixo você em 
casa feito gente e venho 
encontrar você transformado 
em ave! …

Quadro 1: comparação sinóptica entre as lições de 1921, 1931 e 1943. Fonte: LOBATO, 1921; 
1931; 1943.

A situação reitera a cena do primeiro encontro entre os personagens, 
em que Lúcia pede para que o primo desça da árvore, tornando a referência 
mais direta em Narizinho escolar. Já em Reinações isso é apenas uma 
reminiscência do texto de 1921, porquanto a versão não apresenta a mesma 
conexão entre as ideias, porque a origem de Pedrinho foi modificada. 
Ademais, de 1943 até as Obras Completas foi constatado que a variante “tizio” 
substituiu completamente “pichochó”. A mudança na espécie do pássaro 
talvez dialogue com a própria verossimilhança da obra, pois não havia mais 
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a referência inicial de Pedrinho como pixoxó. Logo, a reelaboração constante 
da passagem demonstra o cuidado com a estrutura interna da obra, revelada 
também pela mudança lexical.

Outro aspecto a ser considerado é em relação aos talentos do 
personagem. Em Narizinho escolar, embora Pedrinho não tivesse o mesmo 
traquejo social da protagonista, apresentava aptidão para arquitetar, 
construindo um monjolo no sítio de Dona Benta. A façanha admira os demais 
habitantes do lugar e a avó afirma: “Deixa estar, meu filho, que quando 
cresceres hei de te fazer estudar engenharia” (LOBATO, 1921, p. 127). Vale 
ressaltar, ainda, outro paralelo com a obra adulta de Lobato, pois o pai de 
Pernambi, do conto “A vingança do peroba”, Pedro Porunga, era mestre 
monjoleiro. Parece, portanto, haver uma retomada não apenas do nome dos 
personagens, mas também de suas atividades. 

Ademais, a preocupação com a aprendizagem e sua utilidade é uma 
constante na obra de Monteiro Lobato, em que a “aptidão natural científica e 
tecnológica dos meninos [na obra lobatiana] é intencionalmente desenvolvida”, 
e “Pedrinho simboliza a habilidade de energia intelectuais bem direcionadas” 
(HAYDEN, 2012, p. 105-109). Mesmo na versão incipiente do personagem, 
tais noções já apontavam. 
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Imagem 5: Pedrinho constrói o monjolo, em Narizinho Arrebitado (1921), p. 126. 

Fonte: Reprodução do Acervo Monteiro Lobato (Biblioteca Infantojuvenil Monteiro Lobato).

Posteriormente, já enfadado pelo movimento repetitivo do pilão, 
“Pedrinho aborreceu-se e deliberou ‘abrir uma fazenda’ — a Fazenda de S. 
João” (LOBATO, 1921, p. 127). De fato, ele a realiza a empreitada, em uma 
versão reduzida, mas com muitos detalhes, porém Rabicó a destrói, fazendo 
com que Pedrinho, aborrecido, passasse a fazer “brinquedos dentro de casa”, 
como um boi de pão, cujos “olhos eram de caroço de feijão vermelho; os 
chifres, de espora de gallo velho e a cauda, de pennas de gallinha” (LOBATO, 
1921, p. 131). 

A elaboração de brinquedos artesanais surge em outros momentos 
da obra, como em Peter Pan (1930), adaptação lobatiana do livro de James 
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Barrie24. Quando Dona Benta, mediadora da história, explica às crianças o 
que é nursery, Emília pergunta se lá haveria boi de chuchu, ao que Dona 
Benta responde: “Talvez não tenha, porque boi de xuxú é brinquedo de 
meninos da roça e Londres é uma grande cidade” (LOBATO, 1950, p. 152). 
Os personagens criticam a qualidade dos brinquedos brasileiros e “Pedrinho 
declarou que quando crescesse ia montar uma grande variedade possivel, e 
que lançaria no mercado bonecos representando o visconde de Sabugosa, a 
Emilia, o Rabicó, etc.” (LOBATO, 1950, p. 153). Em Narizinho Arrebitado, 
Pedrinho fez um boi de pão, o que, para Dona Benta posteriormente, seria 
justamente “brinquedo de meninos da roça”; o fato de Pedrinho desejar, 
na nova versão, fazer brinquedos industrializados demonstra o quanto o 
personagem acoplou-se a sua roupagem de “menino da cidade”. 

Vale ressaltar que a construção do monjolo não perdurou em As 
Reinações e, com isso, a fazenda que o garoto gostaria de construir também 
deixou de existir. Entretanto, na versão reformulada, quando Pedrinho chega 
ao Sítio, o que chama sua atenção é justamente o mastro com o mesmo nome 
da fazenda que idealizara: “O mastro de S. João! … murmurou enlevado. 
Quantas vezes no collegio me illudi com os ringidos das portas, imaginando 
que era a bandeira do nosso querido mastro!” (LOBATO, 1931, p. 50). O 
narrador prossegue: “O dia de S. João era o grande dia de festa no sitio do 
Picapau Amarello” (LOBATO, 1931, p. 50) e, ainda:

Nos ultimos tempos era Pedrinho quem pintava o mastro, caprichando 
em formar arabescos de todas as côres, cada anno dum stylo differente. 
Tambem era elle quem fornecia a bandeira com o retrato de S. João 
menino, de cruz ao hombro e cordeiro no braço. Trazia-a da cidade, 
depois de percorrer todas as casas de nogocio a fim de comprar a mais 
bonita. (LOBATO, 1931, p. 51).

A passagem indica a imagem do santo católico relacionada a Pedrinho 
foi mantida. O itinerário das práticas tradicionais das festas em homenagem a 

24	 Para a comparação utilizamos uma versão apógrafa, originada das Obras Completas.
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São João foi descrito e a celebração se tornou um dos elos entre o personagem 
e a cultura local, assim, enraizando-o no ambiente em que a história ocorre. 
Pedrinho passou a ser o menino da cidade e é lá que começa uma espécie 
de peregrinação, escolhendo a bandeira “mais bonita”, após “percorrer todas 
as casas de negocio”. Vasconcellos (1982, p. 75) aponta que o tratamento 
dado às religiões na obra infantil de Monteiro Lobato não é positivo, pois 
são frequentemente postas no mesmo plano “de superstições e crendices 
populares — coisas risíveis”. Por outro lado, na passagem, a festa católica 
transcendeu tais níveis, tornando-se uma manifestação cultural celebrada e 
importante para o personagem.

Por conseguinte, o garoto da cidade conecta o leitor ao meio rural 
em que a história se passa. O sítio é o local permeado pelo maravilhoso, 
onde tudo pode acontecer no âmbito do imaginário. Assim, o menino, tal 
qual a criança leitora, é a figura que sai da “realidade” e se desloca a esse 
ambiente fantástico. Narizinho, por outro lado, sendo a protagonista, já 
pertencia, de certa forma, a esse espaço, e pouco conhece da cidade grande, 
alumbrada apenas pelas narrativas da avó e do primo. Vasconcellos (1982, p. 
146) assumiu que “Pedrinho é muitas vezes representado como o modelo do 
cidadão perfeito”, “sempre preocupado com os destinos do Brasil e do mundo, 
sempre com jornais na mão”. Portanto, o menino de Narizinho Arrebitado, 
ainda “pichochó”, apesar de conservar traços pessoais valorizados na obra, 
como a esperteza, limitava-se quanto a sua representação na história; seu 
novo caráter cosmopolita permite a dimensão maior de mundo, ampliando as 
conexões entre os personagens e as perspectivas ideológicas da obra voltadas 
à valorização da modernização25. 

25	 C.f.: Vasconcellos (1982). A autora fornece um panorama dos aspectos ideológicos de 
Lobato detectados em sua obra infantil, como a presença de concepções evolucionistas, 
o questionamento do etnocentrismo e da História, o papel das crianças e sua relação com 
os adultos, entre outros.
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Vale ressaltar que o sítio carrega forte simbologia na obra, podendo 
ser considerado uma alegoria do Brasil em desenvolvimento (GÊNOVA, 
2006). Em O Picapau Amarelo, publicado em 1939, Dona Benta adquire 
uma nova porção de terras, as quais seriam ocupadas pelos personagens dos 
contos de fada. Pedrinho sugere a avó que aqueles fossem relocados, mas 
com a condição de se construir um muro em que se separasse as “Terras 
Novas” do “velho sítio”. O garoto, nesse sentido, compreende como manejar 
a “geopolítica” do local, preservando, conforme aponta Gênova (2006), sua 
tradição. Pedrinho, assim, surge como a figura que sabe alinhar e equilibrar 
aquilo que é característico das sociedades urbanas desenvolvidas e o que é 
tradicional. Portanto, as modificações do personagem podem ser tidas em 
função da espacialidade e de sua representação: conforme o espaço foi se 
complexificando, o personagem também foi readequado.

Ademais, o menino nunca foi, de fato, “pertencente” ao sítio. Em 
ambas as versões ele é a criança que chega depois de Narizinho, tornando 
o local sua casa. Na primeira versão, suas diferenças não são totalmente 
valorizadas, porém, tanto em Narizinho Arrebitado como em As Reinações, 
os contrastes tornam-se elementos positivos, já que o menino promove boa 
parte dos pensamentos científico e progressistas, algo que se expande com o 
desenvolvimento da obra, como em Viagem ao Céu (1932).

Todavia, alterações constantes pelas quais a obra infantil passou podem 
ter gerado algumas inconsistências em sua verossimilhança. Peguemos como 
exemplo A Caçada da Onça (1924), que posteriormente compôs Caçadas 
de Pedrinho (1933): Rocha (2006, p. 61) observa que A Caçada traz em si 
muita intertextualidade com as obras anteriores – A Menina do Narizinho 
Arrebitado e O Marquês de Rabicó – tendo em vista uma continuidade entre 
as histórias, o que pressupõe um encadeamento entre elas. A história se inicia 
com uma breve descrição dos personagens do Sítio, e “Pedrinho, que é primo 
de Lucia”, “sempre revelou grande coragem” (LOBATO, 1924, p. 05). Quando 
Narizinho afirma que participará da aventura, Pedrinho afirma: “Gostei da 
palavra. Você não nega que é minha prima” (LOBATO, 1924, p. 10). A fala 
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indica a inconsistência na origem dos personagens que, em princípio, não 
seriam primos de fato, além de qualificar o menino como “sempre” corajoso, 
diferentemente do que se vê em sua primeira aparição. Nesse sentido, 
Pedrinho teria, em A Caçada, uma forma relativamente diversa da que se vê 
em Narizinho Arrebitado, antes mesmo da publicação de As Reinações, que 
“esclareceu” a nova forma do garoto.

Ademais, a partir do caso do personagem Pedrinho, surge a hipótese 
de se considerar que As Reinações seria, na verdade, a cristalização de uma 
narrativa que estava em construção. Assim, pouco a pouco o personagem 
foi alterado, e a remodelagem vista em 1931 responderia ao hiperativo da 
caracterização de uma figura que já tinha se formado. Comumente, Reinações 
é tida como inaugurante e um marco na produção lobatiana, dada sua extensão 
e originalidade estética, conforme demonstra Bertolucci (2005). Um campo 
ainda a ser explorado, portanto, refere-se à desconstrução parcial da noção 
do ineditismo da publicação, que também poder ser encarada como uma 
organização da narrativa vista nas obras individuais, ou seja, uma espécie de 
arremate.

Por fim, para ilustrar de forma mais precisa a discussão até aqui 
feita, apresenta-se um quadro com as principais diferenças e semelhanças 
entre “Pedrinho Pichochó” e “Pedrinho a partir de 1931”, ou seja, a partir da 
publicação de As Reinações de Narizinho. As informações foram postas a 
partir das proporções vistas nos traços do personagem:
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Pedrinho Pichochó Pedrinho a partir de 1931
1.	 Órfão, filho de tio Antonio, parente de 

Dona Benta
2.	 Tímido
3.	 Caipira; menos identificação com o 

leitor urbano
4.	 Apelido categorizante de pássaro 

(representação possível da fragilidade da 
criança26)

5.	 Inteligente/engenhoso
6. Resquícios da “Infância cabocla”27 da 

obra adulta de Monteiro Lobato
7.	 Pouca individualidade em relação à 

protagonista

1.	 Filho de Atônica, neto legítimo de Dona 
Benta; sobrinho (?)28 de Antonio

2.	 Extrovertido
3.	 Urbano; mais conexões entre a obra e a 

sociedade em desenvolvimento
4.	 Sem um apelido categorizante
5.	 Inteligente/engenhoso
6.	 Infância já característica da obra infantil 

lobatiana (foco na criança)
7.	 Personagem com traços próprios mais 

definidos

Quadro 2: comparação entre as características de Pedrinho em Narizinho Arrebitado e a 
partir de As Reinações

A construção do personagem atravessa várias instâncias tratadas 
pela obra infantil de Monteiro Lobato. Tem-se as visões sobre a infância em 
movimento, bem como as noções de desenvolvimento social e urbano em 
jogo. Além disso, as alterações de Pedrinho estão ligadas à estética da obra. 
Lobato foi, cada vez mais, trazendo individualidade para a figura que pouco 
se diferenciava de Narizinho, a protagonista, e das crianças da obra adulta.

﻿

26	 Op. cit., Bignotto (1999).
27	 Op. cit., Bignotto (1999).
28	 Não está claro, na história, se o personagem é tio, de fato, de Pedrinho. 
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4. Considerações finais
Este artigo se propôs a responder à pergunta de Emília: Pedrinho tem 

história ou não? Conclui-se que o personagem não apenas possui uma história, 
mas uma trajetória complexa que levanta muitas hipóteses sobre como 
Monteiro Lobato gradualmente repensou sua obra. Ademais, esta investigação 
pode ser expandida, pois partimos de um recorte relativamente pequeno, mas 
que revelou muitas camadas e novas possibilidades de abordagem. Reflexões 
sobre a prática de escrita de Lobato, seu estilo literário e as infâncias que 
ele retratou nesse percurso foram feitas, mas apenas o confronto com mais 
edições e suas variações poderá ampliar as descobertas, tratando também dos 
outros personagens.

Ao longo desta discussão, apresentou-se o que consideramos as 
principais modificações na caracterização de Pedrinho. Buscou-se ilustrar 
que, embora haja muitas mudanças nesse processo, o autor conservou 
características do personagem, transformando-as, muitas vezes, em traços 
e passagens menos explícitas. O olhar filológico sobre as fontes da obra 
lobatiana, em função das publicações derradeiras, desvela o emaranhado 
de referências entre a obra infantil e a obra adulta, principalmente porque, 
quando Narizinho Arrebitado foi publicada, Lobato ainda produzia muito 
para o público adulto. As hipóteses tecidas neste artigo não são as únicas 
possíveis, pois se crê que a obra, em um contexto geral, ainda tem muito a 
revelar sobre as remissividades e procedimentos adotados pelo autor.

O confronto de Narizinho Arrebitado e as obras posteriores demonstra 
qual foi o personagem que chegou aos leitores e como foi se transformando, 
gradualmente. Entretanto, viu-se que algumas características de Pedrinho 
foram conflitantes no período anterior a 1931, quando comparadas com 
outras publicações. A união entre Filologia e Literatura, cujo elo são as 
fontes primárias, demonstra que o manancial de aspectos da obra infantil 
de Monteiro a serem explorados, contribuindo fortemente para o estudo da 
história da literatura infantil brasileira.
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RESUMO

O presente artigo intitulado “Práticas de Leitura no Ensino Secundário Geral em 
Moçambique: Perspetiva de Alunos”, tem como objetivo analisar as conceções 
dos alunos sobre a leitura e o seu ensino, o mesmo emerge dos resultados de um 
questionário dirigido aos alunos da 11.ª e 12.ª classes das Escolas Secundárias 
Gerais de Nicoadala e de Quelimane, construído e aplicado no âmbito de um estudo 
conducente ao de doutoramento na área de literacias e ensino do Português. A 
metodologia usada foi o inquérito por questionário dirigido aos alunos e os principais 
resultados da pesquisa indicam que os alunos, no contexto escolar, apoiam-se 
na leitura de textos extraídos dos manuais escolares (a partir de fotocópias), pois 
muitos alunos não têm acesso ao manual escolar quer na escola, assim como em 
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SUMMARY

This article, entitled “Reading Practices in General Secondary Education in 
Mozambique: Students’ Perspective”, aims to analyze students’ conceptions 
about reading and its teaching. This emerges from the results of a questionnaire 
addressed to students in the 11th and 12th grades of the General Secondary Schools 
of Nicoadala and Quelimane, developed and applied as part of a study leading to 
a doctorate in the area of   literacy and teaching of Portuguese. The methodology 
used was a questionnaire survey addressed to students and the main results of the 
research indicate that students, in the school context, rely on reading texts extracted 
from school textbooks (from photocopies), since many students do not have access 
to the school textbook either at school or at home. In the extracurricular context, 
most students have almost no access to written materials.
Keywords: Reading practices, general secondary education and students.

Introdução
Na situação de aprendizagem de uma língua não materna, como é 

o caso do Português em Moçambique, nas zonas rurais, a exposição a esta 
língua é, praticamente, da responsabilidade da escola e do professor. Assim, 
falar com os alunos, na sala de aulas e fora dela, criar condições para eles 
ouvirem e falarem em Português, ler-lhes diferentes tipos de texto, escrever 
no quadro, fornecer-lhes material escrito para ler na escola e em casa, 
programar actividades para os alunos escreverem são algumas iniciativas que 
o professor tem de tomar para expor os alunos a língua portuguesa (DINIZ & 
MENDONÇA, 2004).

Neste contexto, pode-se afirmar que o Sistema Nacional de Educação 
em Moçambique privilegia de forma bastante acentuada a questão da leitura, 
facto que se comprova nos programas e manuais da disciplina de Português do 
Ensino Secundário. Este privilégio dado à leitura justifica-se pelo facto de se 
entender a mesma como um requisito para a participação ativa em diferentes 
contextos sociais e o exercício pleno da cidadania, constituindo também um 
meio fundamental para o sucesso escolar.
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O presente artigo, intitulado “Práticas de Leitura no Ensino Secundário 
Geral em Moçambique: Perspectiva de Alunos”, emerge dos resultados de um 
questionário dirigido aos alunos da 11.ª e 12.ª classes das Escolas Secundárias 
Gerais de Nicoadala e de Quelimane, construído e aplicado no âmbito de um 
estudo conducente a de doutoramento1, com o objectivo principal analisar as 
conceções dos alunos sobre a leitura e o seu ensino. Para a efectivação desse 
objectivo macro a pesquisa identifica por meio do inquérito por questionário 
as conceções dos alunos sobre a leitura e o seu ensino; identifica as práticas 
de leitura dos alunos nos contextos escolar e contextos Extra-escolar e por 
último, define propostas para uma abordagem mais efetiva da leitura no 
contexto da escola.

Pela natureza dos objectivos elegeu-se uma pesquisa do tipo mista, ou 
seja, qualitativa e quantitativa, o que condicionando pela natureza dos dados, 
pois por um lado são descritas as conceções dos alunos com vista reflectir uma 
espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, fazendo 
emergir dados em função do seu contexto de produção. Por outro, a pesquisa 
quantitativa concretizou-se pela aplicação de questionários destinados aos 
alunos, cujos resultados são traduzidos em valores numéricos.

Ao longo do texto são citados de forma recorrente autores como, 
(ALBASINI, 2012); (BUENDÍA, 2010); (DINIZ. et al, 2005); (DIONÍSIO, 
2000); (INDE/MINED.  2010) e (MAOLELE, 2011), pois constituem o 
arcabouço teórico do artigo.

Em relação à justificativa para a escolha do tema, pode-se salientar 
que a participação ativa no contexto escolar, ao longo dos anos, primeiro 
como estudante, depois como docente e supervisor das atividades de campo 
no estágio pedagógico, permitiu constatar vários aspectos da prática da 
leitura que alicerçam o quotidiano do Ensino Secundário moçambicano. A 
título de exemplo, nota-se que os professores dedicam algum tempo para as 

1	 Ciências de Educação - especialidade de Literacias e Ensino do Português, na 
Universidade do Minho.
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atividades de leitura e que os textos sugeridos são quase sempre os mesmos, 
os de autores canónicos da literatura lusófona, não abrindo espaço para outros 
tipos de textos com conteúdos que versam sobre a realidade actual dos jovens 
e adolescentes. 

Desta maneira, o texto tem um contributo significativo, pois traz 
aportes que viabilizam a melhoria da prática da leitura no contexto escolar e 
extra-escolar, configurando, deste modo, a leitura como uma prática que não 
só, precisa circunscrever-se ao ambiente escolar, como também, aos contextos 
sociais mais amplos.

1. O Ensino da leitura no contexto moçambicano
	Antes da reflexão teórica em relação ao ensino da leitura no contexto 

moçambicano, importa apresentar o conceito de leitura na perspectiva de 
vários autores. Neste prisma, (VIANA & TEIXEIRA 2002), consideram 
que a polissemia da palavra ler é um indicador da riqueza que o conceito 
subjacente encerra, pois lemos de muitas formas, através de diversos meios 
e com finalidades diferentes. Lemos sinais de aviso, de antecipação e de 
cumplicidade, lemos o sentido de gestos, de entoações e de silêncios, lemos 
anotações e indicadores de projectos e de trajetos, lemos a nossa própria 
escrita e o que os outros escreveram.

Por seu turno, (DIONÍSIO 2000) considera que, conjuntamente com 
as atitudes e os hábitos, os conhecimentos sobre os textos e a leitura não 
são aprendidos de uma vez por todas, nem exclusivamente por meio de um 
processo individual jogado no confronto texto-leitor. Por sua vez, (SOUSA, 
1989, p.90) destaca que, acima de tudo, “o ato de ler é, em primeira instância, 
um processo comunicativo entre um emissor que escreve e um recetor que lê”.

Olhando para o contexto moçambicano, Buendía considera que:

O ensino da leitura e da escrita é um dos maiores desafios que 
o sistema educativo e a sociedade moçambicana enfrentam, uma 
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vez que o alcance de outras competências que habilitem, tanto os 
adultos como as crianças, a ser cidadãos com reais possibilidades 
de aceder ao conhecimento, continuar aprendendo ao longo da sua 
vida e participar activa e conscientemente na sociedade, depende 
da aprendizagem efectiva da escrita e leitura, (BUENDÍA 2010, 
p.257). 

Por isso, (LOBO & NHÊZE 2008, p.7) destacam que “a qualidade de 
ensino é um tema discutido universalmente e que, para o caso de Moçambique, 
este problema se revela desde as primeiras classes, já que existem alunos que 
terminam a 5.ª classe sem dominar convenientemente a leitura e a escrita”.

Como que a corroborar o acima exposto, de forma assertiva, 
(ALBASINI, 2012, p.61) afirma que, “na realidade moçambicana, sabe-se 
que a situação de leitura é fortemente influenciada pelo facto de a Língua 
Portuguesa ser língua segunda da maioria da população”. No mesmo 
diapasão, (DINIZ, 2005), referindo-se à situação de leitura no contexto 
escolar, recorda que as crianças, quase na sua totalidade, quando ingressam 
no ensino primário, não compreendem nem falam português; de modo geral, 
comunicam na sua língua materna e vivem em ambientes familiares nos quais 
não se lê nem se escreve em nenhuma língua. Subscrevendo o acima exposto, 
Daniel e Pereira asseguram que:

Estudos realizados pelo INDE2 entre 1998 e 2003 concluíram 
que um dos constrangimentos que está na base da problemática 
da aprendizagem da Língua Portuguesa por parte dos alunos 
moçambicanos, em contexto escolar, é o desconhecimento total 
dos códigos oral e escrito, aquando do início da escolaridade, 
(DANIEL & PEREIRA, 2019, p.99). 

Noutro desenvolvimento, Buendía indica que:

2	 INDE – Instituto Nacional do Desenvolvimento da Educação.
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 A consolidação, aprimoramento e desenvolvimento da competência 
da leitura e escrita, no contexto de Moçambique, deve pressupor 
a democratização do acesso ao livro e a outros materiais e meios 
escritos e a promoção de ambientes e iniciativas socioculturais que 
incentivem o gosto e o amor pela leitura, (BUENDÍA 2010, p.269). 

Deste modo, ao referir-se às finalidades do ensino da leitura na 
realidade escolar moçambicana, (SANTOS 2006, p.138) sugere que, “os 
professores de Língua Portuguesa devem usar nas suas aulas estratégias de 
ensino da leitura/compreensão que visem as actividades de resumir, sublinhar 
as ideias principais, tomar notas ou formular perguntas sobre o texto”. 

Tendo em conta as abordagens acima, pode-se inferir que, até hoje 
o ensino e a promoção da leitura em Moçambique continuam um desafio 
enorme, pois, na maior parte das escolas, não existem bibliotecas, o acesso 
ao livro é quase que uma miragem, sobretudo no Ensino Secundário Geral. 
Poucos são os professores que desenvolvem iniciativas criativas para o 
desenvolvimento da performance da leitura nos alunos, como a promoção de 
saraus culturais e competições de leitura. Assim, (FUMO 2019, p. 105) diz 
que, no tocante às práticas de leitura de textos literários na aula de Português, 
constata-se que “o texto literário está sempre presente nas aulas, geralmente 
em pequenos excertos ou adaptações de uma página e meia no caso do género 
narrativo e poemas curtos e esparsos quando se trata de género lírico”.

Considerando a importância vital do ensino da leitura no Processo de 
Ensino-Aprendizagem, as autoridades governamentais moçambicanas através 
do MINEDH3 já acomodam nas mais diversas legislações este aspecto. Desta 
feita, no Programa da Disciplina de Português da 11.ª Classe4 pode-se ler:

O desafio da escola é criar espaços para a prática das línguas tais como a 
promoção da leitura (concursos literários, sessões de poesia), debates sobre 
temas de interesse dos alunos, sessões para a apresentação e discussão 

3	 MINEDH – Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano.
4	 INDE/MINED (2010). Português, Programa da 11.ª Classe. Maputo. INDE/MINED.
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de temas ou trabalhos de pesquisa, exposições, actividades culturais em 
datas festivas e comemorativas, entre outros momentos de prática da 
língua numa situação concreta. Os alunos deverão ser encorajados a ler 
obras diversas e a fazer comentários sobre elas e seus autores, a escrever 
sobre temas variados, a dar opiniões sobre factos ouvidos ou lidos nos 
órgãos de comunicação social.” INDE/MINED (2010, p.7)

Sob a mesma perspectiva, pode-se ler no mesmo documento oficial 
que, numa visão de orientação metodológica, o ensino da literatura deve ser 
feito de forma sistemática, a partir do tratamento de diferentes tipologias 
textuais inerentes aos três modos literários: narrativo, lírico e dramático. 
Continua-se ainda, evidenciando que, neste âmbito, pequenos textos ou 
extractos de textos servirão de pretexto para o estudo, quer dos aspectos 
formais e linguísticos que lhes são específicos, quer dos elementos culturais 
e ideológicos por eles veiculados.

Diante desta perspectiva, as práticas de ensino da leitura no Processo 
de Ensino-Aprendizagem em Moçambique, encontram enquadramento no 
Plano Curricular do Ensino Secundário Geral5, em que nas competências e nos 
objectivos pode-se ler, “Desenvolver o hábito e o gosto pela leitura de obras 
especialmente de autores moçambicanos, dos Países Africanos de Expressão 
Portuguesa e Comunidade de Países de Língua Oficial Portuguesa”; “Lê 
de forma crítica obras literárias de escritores moçambicanos, dos Países 
Africanos de Língua Portuguesa e da Comunidade de Países de Língua Oficial 
Portuguesa, visando a criação da sensibilidade estética e gosto pela leitura.”; 
“- Aperfeiçoar as habilidades de leitura e compreensão de textos literários”.

Deste modo, partindo do acima exposto, fica evidente que o ensino 
da leitura é privilegiado nos ditames da legislação de ensino moçambicano 
e que, fazendo uma observação atenta aos manuais e às aulas ministradas, 
constata-se que a leitura e compreensão de textos ou excertos de textos de 
autores da lusofonia é uma realidade, entretanto, nota-se que a maior parte 

5	 MINEC/INDE (2007). Plano Curricular do Ensino Secundário Geral. Maputo. Imprensa 
Universitária.
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dos alunos não têm acesso aos textos, o que torna o ensino da leitura no 
contexto moçambicano um verdadeiro desafio para o sistema de educação.

	Como se pode observar, o ensino da literatura e dos textos literários, 
como se afirmou acima, tem um espaço quase que canónico no Ensino 
Secundário Geral em Moçambique. Por isso, (FUMO 2019, p.14) reconhece 
que no Sistema Nacional de Ensino de Moçambique, embora se verifiquem 
tendências de progressiva redução, “a literatura sempre esteve presente como 
parte dos conteúdos da disciplina de Português, desde os primeiros programas 
de ensino concebidos a partir de 1985”. Ao longo do tempo e apesar das 
mudanças operadas no Sistema de Educação e nos currículos, essa presença 
sempre foi, pelo menos quantitativamente, bastante significativa.

	Compulsando sobre o ensino da literatura na realidade escolar 
moçambicana, (NAPIDO, 2017, p.27) considera que se pode afirmar que “a 
massificação do ensino primário nas zonas rurais e secundário nas zonas 
urbanas indicia um aumento cada vez mais do público leitor literário”. O 
mesmo autor, sustenta ainda que, “a medida que o número de leitores em 
língua portuguesa for aumentando e se definir uma política linguística que 
favoreça o uso das línguas bantu moçambicanas, o subsistema literário 
infantil e juvenil de Moçambique tomará um dos rumos da sua configuração”. 
Na visão de Fumo:

Os professores, no contexto de Moçambique, confrontados com um 
número elevado de turmas, invariavelmente numerosas, ao que se 
acrescentam constrangimentos relacionados com a falta de livros e 
obrigações de cumprir os programas escolares, geralmente conduzem as 
suas aulas com recurso aos livros didácticos, (FUMO, 2019, p. 52). 

Na sequência, (TIMBANE & ABDULA, 2016, p. 33) destacam que 
“os professores limitam-se apenas a discutir o texto que o manual escolar 
apresenta e, raras vezes, senão em nenhum momento há preocupação de se 
ler a obra inteira”.

Em Moçambique o ensino da literatura está aquém do desejável, 
pois “a avaliação do agir dos alunos revelou que estes não conhecem os 
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atributos típicos das suas culturas e das dos outros, nem são capazes de 
fazer auto e heterocaracterização dos moçambicanos”, (LAISSE, 2015, p. 
187). Esta situação alia-se ao facto de, como diz (MAOLELE 2011, p. 54) 
entender-se que “a prática da leitura, em especial da leitura do texto literário, 
levar à compreensão de novas palavras ou de novos sentidos para palavras 
já conhecidas”. O ensino e a prática da leitura, especial a literária, trazem 
benefícios tanto para o processo de aquisição lexical quanto para o processo 
de desenvolvimento da compreensão leitora, já que ambos os processos se 
beneficiam mutuamente.

Deste modo, (FUMO 2019) conclui que em Moçambique o acesso 
aos bens culturais, principalmente a leitura, é bastante restrito. Para além 
das grandes desigualdades na distribuição de renda e a baixa capacidade 
de aquisição de maior parte da população, que condicionam a priorização 
de consumo de bens culturais, as livrarias existem em quantidade muito 
modesta; além disso, o número de bibliotecas públicas é bastante irrelevante, 
havendo capitais provinciais sem sequer uma. Nas famílias dos alunos, 
devido ao alto aos altos índices de analfabetismo, raramente existem adultos 
leitores que sirvam de referências ou agentes de iniciação para os mais novos. 
Nesse contexto, a escola constitui o lugar privilegiado de contacto com bens 
culturais como a leitura.

Depois da abordagem teórica sobre as práticas de ensino da leitura e 
literatura no contexto moçambicano, a seguir apresentar-se a análise de dados 
do questionário dirigido aos alunos do ensino secundário.

2. Procedimentos Metodológicos 
Tendo em conta a natureza do tema, o presente estudo segue uma 

metodologia, por um lado, qualitativa, que, de acordo com MICHEL (2005, 
p.33) se “funda-se na discussão da ligação e correlação de dados interpessoais, 
na co-participação das situações dos informantes, analisados a partir da 
significação que estes dão aos seus actos”. É neste contexto que, para estudar 
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as práticas de ensino da leitura no ensino secundário em Moçambique, se 
fizeram opções de natureza qualitativa procurando compreender de forma 
detalhada a situação, a partir da análise das conceções dos alunos sobre as 
práticas da leitura.

Por outro lado, para além de uma abordagem qualitativa, o presente 
estudo também apresenta uma vertente quantitativa. Segundo SILVA e 
MENEZES (2005, p.20) “a pesquisa quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e informações para 
classificá-las e analisá-las. Requer o uso de recursos e técnicas de estatística.” 
No caso deste trabalho, a vertente quantitativa concretizou-se pela aplicação 
de questionários destinados aos professores e aos alunos, cujos resultados são 
traduzidos em valores numéricos.

Para subsidiar a abordagem mista, aplicou-se como técnica de recolha 
de dados o inquérito por questionário, visto que, a intenção era caracterizar os 
hábitos e as práticas de leitura no ensino secundário. O questionário, segundo 
LAKATOS e MARCONI (1999, p. 100), “é um instrumento de coleta de dados 
constituídos por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas 
por escrito e sem presença do entrevistador”. Assim, o questionário foi dirigido 
aos alunos do ensino secundário geral. Importa realçar que se trabalhou com 
alunos de duas Escolas Secundárias, a saber, uma delas situada na cidade de 
Quelimane, com uma amostra de 98 alunos e uma escola secundária situada 
no distrito de Nicoadala, que vamos designar por Escola Secundária Geral de 
Quelimane (ESGQ) e Escola Secundária Geral de Nicoadala (ESGN), com 
70 alunos, totalizando de 168 alunos. Os questionários foram administrados 
aos alunos da 11.ª e 12.ª classe das duas escolas com o apoio dos professores, 
na explicitação dos procedimentos. Os inquéritos foram preenchidos sob a 
supervisão dos professores, durante um (01) dia. 
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3. Apresentação e discussão dos Resultados 

3.1 Análise de dados do questionário

Para a materialização da análise de dados, importa frisar que, o 
questionário administrado foi destinado aos alunos da 11.ª e 12.ª classes de 
escolas secundárias de Moçambique, a saber, a Escola Secundária Geral de 
Quelimane e Escola Secundária Geral de Nicoadala. Foram inquiridos um 
total de 168 alunos, sendo 98 da ESGQ (sendo 49 da 11.ª classe e 49 da 12.ª 
classe) e 70 da ESGN (sendo 21 da 11.ª classe e 49 da 12.ª classe).

Deste modo, nesta secção apresentam-se as concepções e práticas de 
leitura no contexto do ensino secundário. Assim, pretendeu-se saber quais as 
actividades que os alunos mais preferem fazer nos tempos livres, os dados 
estão destacados na tabela abaixo:

Actividades Preferidas
ESGQ ESGN Total 

fr. % fr. % fr. %
Ler 56 57,1 40 57,1 96 57.1
Ver televisão 52 53,1 42 60,0 94 56
Navegar na internet 37 37,8 23 32,9 60 35.7
Jogar (no computador, telemóvel, 
consola, etc) 10 10,2 2 2,9 12 7.1

Estar com amigos 44 44,9 37 52,9 81 48.2
Praticar desporto 19 19,4 31 44,3 50 29.8
Ouvir música 28 28,6 15 21,4 43 25.6
Ver filme (no cinema ou em DVD) 8 8,2 4 5,7 12 7.1
Outras actividades 30 30,6 9 12,9 39 23.2

Tabela 1: Actividades Preferidas 

	Fazendo uma análise dos dados da tabela acima, partindo do 
pressuposto que foi sugerido que cada inquirido devia destacar 3 (três) 
actividades preferidas nos textos livres, destaca-se que os inquiridos da 
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ESGQ preferem: ler (57.1%), ver televisão (53.1%) e estar com amigos (44.9%). 
Enquanto os inquiridos da ESGN preferem: ver televisão (60.0%), ler (57.1%) 
e estar com amigos (52.9%). Com estes dados, pode-se inferir que a leitura 
é tida como uma actividade primordial dos inquiridos. Nota de destaque nos 
dados apresentados é que 67.3% dos inquiridos das duas escolas afirmam que 
preferem ler nos tempos livres.

	Com base nos dados percentuais acima destacados, também concluiu-
se que não há um desnível acentuado no que toca às outras actividades 
preferidas pelos inquiridos das escolas em alusão.    

Material de Leitura
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
Jornais 12 12,2 11 15,7 23 13.7
Revistas 4 4,1 2 2,9 6 3.6
Ficção (Romances, contos, …) 12 12,2 6 8,6 18 10.7
Poesia 11 11,2 6 8,6 17 10.1
Biografias 1 1,0 1 1,4 2 1.2
Diários 3 3,1 3 4,3 6 3.6
Banda Desenhada 5 5,1 2 2,9 7 4.2
Textos na Internet 19 19,4 9 12,9 28 16.7
Ficção Científica 2 2,0 1 1,4 3 1.8
Livros técnicos e de divulgação 
científica 24 24,5 27 38,6 51 30.4

Outros 5 5,1 2 2,6 7 4.2
n (Total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 2: Material de Leitura Habitual

Observando atentamente à tabela 2, pode-se constatar que, quando 
questionados sobre o tipo de material de leitura que os alunos lêem 
habitualmente, a maior parte dos alunos, nas duas escolas, afirmaram ler livros 
técnicos e de divulgação científica, aqui destacam-se os manuais escolares, 
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com 24.5% para os alunos da ESGQ e 38.6% para os alunos da ESGN. Outro 
tipo de material de leitura que os alunos mais lêem são os jornais e textos da 
internet. Entretanto, as biografias apresentam muito poucos leitores, sendo 
1% na ESGQ e 1.4% na ESGN. Outros tipos de material de leitura que os 
alunos lêem são: revistas, livros de ficção, banda desenhada, poesias, etc.

Relativamente às fontes de acesso ao material de leitura, constatou-se 
uma diversidade de fontes como se pode observar na tabela abaixo:

Acesso aos Materiais
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
Na biblioteca da escola 13 13,3 38 54,3 51 30.4
Noutra biblioteca 13 13,3 1 1,4 14 8.3
Compra 1 1,0 2 2,9 3 1.8
Empréstimo de familiares/amigos 12 12,2 12 17,1 24 14.3
Existem em casa 22 22,4 6 8,6 28 16.7
Através da internet 37 37,8 11 15,7 48 28.6

n (Total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 3: Como tens acesso aos materiais que lês? 

A tabela acima elucida que, quanto ao acesso aos materiais de leitura, 
a ESGQ a maior parte dos inquiridos, 37.8%, tem acesso através da internet, 
seguido da existência de material em casa, 22.4%. Relativamente aos alunos 
da ESGN, a maior parte dos alunos, equivalente a 54.3%, afirmou que tem 
acesso através da biblioteca escolar e 17.1% afirmou que tem acesso ao 
material de leitura a partir de empréstimo de familiares/amigos. 

Dos dados apresentados, pode-se inferir que, os alunos da ESGQ têm 
acesso a internet para leitura e que uma parte considerável deles tem livros 
nos seus aposentos, enquanto os da ESGN, na sua maioria só tem contacto 
com o material de leitura na biblioteca escolar. Outro dado a se ter em conta 
na tabela é o facto de muito poucos inquiridos nas duas escolas ter acesso ao 
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material de leitura a partir da compra de livros, o que revela a fraca capacidade 
de compra por parte dos pais e encarregados de educação. 

Nesta senda, é necessário que os pais e encarregados de educação 
invistam ou envidem esforços na compra de materiais de leitura para os seus 
educandos, pois só será dessa maneira que os mesmos irão aprimorar a prática 
da leitura.      

No que diz respeito à forma de selecção de material de leitura, os 
alunos inquiridos revelaram os seguintes dados:

Seleção da Leitura
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
Interesse e iniciativa própria 77 78,6 56 80 133 79.2
Sugestão de amigos 3 3,1 1 1,4 4 2.4
Sugestão de familiares 3 3,1 2 1,9 5 3
Sugestão de professores 15 15,3 9 12,9 24 14.3
Outra forma 0 0,0 2 2,9 2 1.2

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 4: Como selecionas o que lês?

Fazendo uma leitura atenta da tabela acima, nota-se com clareza que 
esmagadora maioria de alunos das duas escolas, ou seja, 79.2% dos inquiridos, 
seleccionam os textos por iniciativa própria. E 14.3% dos alunos inquiridos 
afirmam que seleccionam o material de leitura por sugestão dos professores. 
Poucos são os que lêem por sugestão de familiares, sendo apenas 3%.

Na tabela abaixo fica evidente que quase todos os alunos inquiridos 
lembram-se do último livro que leram.
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Lembranças
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
Sim 97 99,0 70 100 167 99.4
Não 1 1,0 0 0,0 1 0.6

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 5: Lembras-te do último livro que leste?

Com base na tabela acima, nota-se claramente que 99.4% dos 
inquiridos das duas escolas, foram unânimes ao afirmar de forma 
categórica que “Sim”, lembram-se do último livro que leram. Apenas 
um inquirido da ESGQ é que afirmou não se lembrar do último livro 
que leu. Estes dados revelam que, de facto, pode se inferir que os 
alunos das duas escolas têm alguma afinidade com a leitura.

Na tabela abaixo são apresentados dados sobre a motivação para 
a leitura do último livro:

Leitura
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %

Por iniciativa própria 78 79,6 59 84,3 137 81.5
Por obrigação escolar 20 20,4 11 15,7 31 18.5

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 6: Leste-o por?

Observa-se na tabela acima que, quando questionados sobre a 
motivação para leitura do último livro, os inquiridos responderam, nas duas 
escolas, que leram por iniciativa própria 79.6% e 20.4% por obrigação própria 
na ESGQ; e por iniciativa própria 84.3% e 15.7% por obrigação escolar, na 
ESGN. Os dados revelam que os alunos têm a consciência da importância da 
leitura para a sua vida escolar e social.
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No que diz respeito ao período de tempo da leitura do último livro, 
preste-se atenção a tabela que se segue, onde se constata que a maior parte dos 
alunos leram o último livro “há menos de um mês”, sendo 84.7% da ESGQ e 
92.9% da ESGN. 

Período/Tempo
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
Há menos de um mês 83 84,7 65 92,9 148 88.1
Há menos de seis meses 13 13,3 3 4,3 16 9.2
Há menos de um ano 1 1,0 0 0,0 1 0.6
Há mais de um ano 1 1,0 2 2,9 3 1.9

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 7: Quando o leste?

Sendo, actualmente, a internet um dos meios de acesso à leitura 
questionou-se aos alunos sobre a frequência dos mesmos no acesso à 
internet, conforme pode-se observar na tabela abaixo:

Frequência de Acesso à Internet
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
Estou quase sempre ligado 15 15,3 3 4,3 18 10.1
Várias vezes ao dia 20 20,4 7 10 27 16.1
Uma vez por dia 12 12,2 10 14,3 22 13.1
Algumas vezes por semana 25 25,5 26 37,1 51 30.4
Raramente 26 26,5 24 34,3 50 29.8

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 8: Com que frequência acedes a internet?
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Observando a tabela 8, constata-se que são poucos os alunos que estão 
“sempre ligados” à internet nas duas escolas. Na ESGQ, 26.5% dos alunos 
afirmam que “raramente” estão ligados à internet e 34.3% dos inquiridos 
da ESGN também afirmam que estão “raramente” ligados à internet. Sendo 
assim, conclui-se que a maior parte dos alunos das escolas que são objecto deste 
trabalho não tem acesso frequente à internet. Apenas 10.1% dos inquiridos 
nas duas escolas afirmaram estar “quase sempre ligados” à internet.

Em relação ao mecanismo ou meio de acesso a internet, os inquiridos 
responderam, como se observa na tabela abaixo:

Meio de Acessibilidade da Internet
ESGQ ESGN Total

fr. % fr. % fr. %
No telemóvel 82 83,7 62 88,6 144 85.7
Num computador pessoal 3 3,1 1 1,4 4 2.4
Num computador que há em casa 5 5,1 1 1,4 6 3.6
No computador/telemóvel de outra pessoa 
(familiar, amigo,…) 6 6,1 6 8,6 12 7.1

No computador da escola/biblioteca/outra 
instituição 2 2,0 0 0,0 2 1.2

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 9: Como acedes a internet?

Os dados revelam que a maior parte dos alunos das duas escolas acede 
à internet através de telemóveis, uma vez que inquiridos 83.7% da ESGQ e 
88.6% da ESGN assim o destacaram. Poucos são os alunos com acesso em 
computadores pessoais, de casa, da escola, biblioteca ou de outra instituição. 
Perante estes dados, infere-se que, há sérias dificuldades de acesso à internet 
por parte dos alunos, sendo os telemóveis quase que uma fonte exclusiva de 
acesso à rede de internet. Nota de destaque é o facto de poucos alunos, das 
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duas escolas afirmarem que têm acesso à internet através de computadores 
institucionais.

Estes dados podem ser um chamariz para que as autoridades 
governamentais moçambicanas invistam mais no acesso de tecnologias em 
instituições de ensino, pois elas são o presente e o futuro da qualidade da 
literacia dos alunos.

Assumindo que a internet é um meio de acesso à leitura, questionamos 
aos alunos sobre o que lêem na internet, como se ilustra na tabela abaixo:

Leitura na internet
ESGQ ESGN Total 

fr. % fr. % fr. %
Notícias 17 17,3 12 17,1 29 17.3
Páginas de blogues 16 16,3 1 1,4 17 10.1
Textos com interesses para actividades 
escolares 47 48,0 51 72,9 98 58.3

Mensagens de email 2 2,0 1 1,4 3 1.8
Intervenções nas redes sociais 12 12,2 3 4,3 15 8.9
Outros 4 4,1 2 2,9 6 3.6

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 10: O que lês na internet?

	Constata-se na tabela que, a internet é de facto, na percepção dos 
inquiridos um excelente mecanismo de obtenção de informação e, sobretudo 
de resolução de tarefas escolares, como se pode observar, 48% da ESGQ e 
72.9% da ESGN afirmam que lêem na internet “textos com interesse para 
actividades escolares”, e 17.3% da ESGQ e 17.1% da ESGN lêem na internet 
“notícias”. Outro dado interessante é que 12.2% dos inquiridos da ESGQ, 
escola situada no meio urbano, lêem na internet para “intervenções nas 
redes sociais” e 16.3% lêem “páginas de blogues”. Tendo em conta os dados 
acima apresentados, torna-se claro que a internet é um meio de promoção da 
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leitura e da cidadania por parte dos alunos que, as autoridades de educação 
moçambicana devem potenciar e capitalizar a nível das escolas secundárias.

3.2 A Leitura na aula de língua portuguesa

	Depois de serem apresentados os resultados sobre as conceções e 
práticas de leitura por parte dos alunos, nesta secção apresentam-se dados 
inerentes à leitura na aula de português, na visão dos alunos. Deste modo, 
quando questionados sobre os textos trabalhados na sala de aulas, os inquiridos 
responderam como se ilustra na tabela abaixo:

ESGQ ESGN Total
fr. % fr. % fr. %

Textos que constam do manual escolar 
adotado 18 18,4 40 57,1 58 34.5

Textos escolhidos pelo professor e 
extraídos de outros livros/ materiais 65 66,3 20 28,6 85 50.6

Obras (contos, romances), para leitura 
integral 11 11,2 5 7,1 16 9.5

Textos propostos pelos alunos 3 3,1 3 4,3 6 3.6
Outros 1 1,0 2 2,9 3 1.8

n (total) 98 100 100 100 168 100

Tabela 11: Origem dos textos trabalhados na sala de aula

Fazendo uma análise da tabela acima, constata-se que os textos 
trabalhados na sala de aulas, para a maior parte dos inquiridos na ESGQ, 
66.3%, são “textos escolhidos pelo professor e extraídos de outros livros/
materiais”, enquanto para a maior parte dos alunos inquiridos na ESGN, 
57.1%, os textos trabalhados na sala de aula são “textos que constam do 
manual escolar adotado. 
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Estes dados comprovam os factos constatados durante a assistência 
de aulas em que os textos trabalhados nas mesmas eram propostos pelos 
professores e regra geral, eram excertos de textos que constam dos manuais 
escolares da disciplina de Português. Os mesmos comprovam que, poucas as 
vezes os alunos é que propõem textos para serem trabalhados nas aulas.

	A par da questão acima, questionou-se aos alunos como é que têm 
tido acesso aos textos para a aula da disciplina de português, como se ilustra 
na tabela abaixo:

ESGQ ESGN Total
fr. % fr. % fr. %

Tenho um manual/livro para meu uso 
individual 13 13,3 4 5,7 17 10.1

Partilho o manual/livro com outro(s) 
colega(s) 9 9,2 10 14,3 19 11.3

Tenho acesso ao texto fotocopiado 
para meu uso individual 64 65,3 27 38,6 91 54.2

Partilho a fotocópia do texto com 
colega(s) 5 5,1 9 12,9 14 8.3

Leio o texto que o professor escreve 
no quadro ou projecta 7 7,1 20 28,6 27 16.1

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 12: Na aula de português

	Os dados que são apresentados na tabela acima ilustram a realidade 
da maioria das escolas públicas moçambicanas em que, poucos alunos usam o 
manual/livro no contexto de sala de aula, visto que apenas 13.3% da ESGQ e 
5.7% da ESGN afirmam ter o manual do aluno. O acesso ao texto na aula do 
Português é feito, muitas vezes, por via de fotocópias para o uso individual, 
como se comprova na tabela, onde 65.3% dos inquiridos da ESGQ e 38.6% 
da ESGN afirmam que “tenho acesso ao texto fotocopiado para o meu uso 
individual”, estes dados entram em consonância com o que se observou 
durante a assistência de aulas. 
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Outro dado interessante é que, 28.6% dos inquiridos da ESGN, escola 
situada no meio rural, afirmou que têm acesso ao texto na aula de Português a 
partir do “…texto que o professor escreve no quadro ou projecta”, isto pode se 
explicar pelo facto da maioria dos alunos daquela escola virem de famílias de 
poucas posses e com dificuldades de conseguir fazer cópias dos textos propostos 
para as aulas, obrigando assim o professor a optar por redigir ou projectar os 
textos no quadro para que todos os alunos tenham acesso aos mesmos.

	No que concerne à primeira leitura do texto, os inquiridos destacaram 
os seguintes aspectos:

ESGQ ESGN Total
fr. % fr. % fr. %

Em voz alta, pelo professor 35 35,7 22 31,4 57 33.9
Em voz alta, pelos alunos 8 8,2 18 25,2 26 15.5
Silenciosamente 7 7,1 22 31,4 29 17.3
Previamente em casa 47 48,0 6 8,6 53 31.5
De outra forma 1 1,0 2 2,9 3 1.8

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 13: A primeira leitura de um texto é feita (seleciona a opção que te parece ser mais 
frequente)

Observando a tabela acima constata-se que, na ESGQ, a maior 
parte dos inquiridos, 48%, afirma que a primeira leitura de um texto é feita 
“previamente em casa”, enquanto na ESGN, a maior parte dos inquiridos, 
31.4% consideram que a primeira leitura de um texto é feita “em voz alta, pelo 
professor” e “silenciosamente”. 

Paralelamente aos dados acima, foi inquirido aos alunos sobre 
as questões sobre os textos, que se parecem as mais frequentes nas aulas, 
conforme se observa na tabela abaixo:
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ESGQ ESGN Total
fr. % fr. % fr. %

Constam do manual escolar 55 56,1 43 61,4 98 58.3
São elaboradas pelo professor 43 43,9 27 38,6 70 41.7

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 14: As questões sobre os textos (seleciona a opção que te parece ser mais 
frequente)

Observando a tabela, nota-se que a maior parte dos inquiridos 
consideram que, frequentemente, as questões sobre os textos são as que 
“constam do manual escolar”, sendo 56.1% da ESGQ e 61.4% da ESGN, 
estes dados estão em conformidade com os resultados da observação de 
aulas feitas ao longo da pesquisa. Entretanto, uma boa parte dos inquiridos 
nas duas escolas também consideram que as questões sobre os textos são 
frequentemente elaboradas pelos professores.

No que concerne às respostas das questões sobre os textos, observe-se 
os dados da tabela abaixo:

ESGQ ESGN Total
fr. % fr. % fr. %

São respondidas por escrito, por todos os 
alunos, e depois discutidas na turma 66 67,3 36 51,4 102 60.7

São respondidas pelo aluno que o 
professor interpela individualmente 10 10,2 7 10,0 17 10.1

São respondidas por um aluno que se 
adianta a tomar a palavra 8 8,2 21 30,0 29 17.3

São respondidas pela turma, em conjunto 14 14,3 6 8,6 20 19.9
n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 15: Respostas das questões sobre os textos (seleciona a opção que te parece 
ser mais frequente)
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Observando a tabela acima, relativa aos dados das respostas às questões 
sobre os textos constata-se que, a maior parte dos inquiridos afirma que “são 
respondidas por escrito, por todos os alunos, e de depois discutidas na turma”, 
sendo 67.3% da ESGQ e 51.4% da ESGN, facto este eu contrasta com o que 
se observou durante à assistência de aulas, onde a maior parte das questões 
eram respondidas oralmente pelos alunos. Na ESGN, 30% dos inquiridos 
destacam que as questões, frequentemente, “são respondidas por um aluno 
que se adianta a tomar a palavra”, este dado comprovamos ao longo das aulas 
assistidas. E na ESGQ, 14.3% dos inquiridos destacam que, as questões “são 
respondidas pela, em conjunto”, esta realidade também observamos inúmeras 
vezes durante às aulas assistidas.

A questão inerente ao facto de um aluno ter dificuldades de responder 
a uma questão foi também apresentada no inquérito e na tabela abaixo 
apresentam-se os dados da questão:

ESGQ ESGN Total 
fr. % fr. % fr. %

O professor coloca a questão a outro(s) 
aluno(s) até obter uma resposta certa 73 74.5 35 50,0 108 64.3

O professor dá resposta correta 10 10.2 11 15.7 21 12.5
O professor reformula a questão 3 3.1 2 2.9 5 3
O professor pede ao(s) aluno(s) para 
reler(em) o texto em busca da resposta 
adequada

10 10.2 14 20.0 24 14.3

O(s) aluno(s) pede(m) uma explicação ao 
professor 2 2.0 8 11.4 10 6

n (total) 98 100 70 100 168 100

Tabela 16: Quando um aluno não sabe responder a uma questão (seleciona a opção 
que te parece mais frequente)

Prestando atenção na tabela acima observa-se que, quando um aluno 
não sabe responder a uma questão, na maior parte das vezes, os inquiridos 
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consideram que, frequentemente, “o professor coloca a questão a outros alunos 
até obter uma resposta certa”, sendo 74.5% da ESGQ e 50.0% da ESGN, este 
facto foi também constatado na observação de aulas. Outro dado interessante 
é que, poucas vezes “os alunos pedem uma explicação ao professor”, como se 
pode constatar na mesma tabela, com 2.0% dos inquiridos da ESGQ e 11.4% 
da ESGN a afirmarem que os alunos solicitam esclarecimento da questão ao 
professor, este aspecto também observamos ao longo das aulas, onde havia 
pouca interacção entre os alunos e o professor.

Quando questionados sobre se as actividades de leitura desenvolvidas 
na aula de Português eram importantes para a vida dentro e fora da escola, 
quase todos os inquiridos das duas escolas foram unânimes em considerar 
que as actividades de leitura eram, de facto, importantes para a sua vida, 
como se pode comprovar na tabela que se segue.

Feita a análise dos dados, a seguir apresentam-se as considerações 
finais, onde são sistematizados de forma sumária os resultados da pesquisa 
e seguida de algumas sugestões para a melhoria das práticas de leitura no 
contexto do ensino em Moçambique.

Considerações finais
Após o estudo, concluiu-se que, de forma genérica, os alunos têm 

consciência da importância da leitura no Processo de Ensino-Aprendizagem 
e também para o exercício da cidadania, como destaca Rauen quando 
afirma que, a leitura é também instrumento para a participação do aluno nas 
discussões da comunidade. 

Ademais, a partir do questionário concluiu-se também que os alunos 
têm como uma das três principais actividades preferidas durante os tempos 
livres a leitura e os mesmos afirmam que gostam de ler, tendo os livros 
técnicos e de divulgação científica como os mais preferidos. Outrossim, 
concluiu-se que, a maior parte dos alunos seleciona os textos que lê por 
iniciativa própria e, algumas vezes, por iniciativa/orientação dos professores. 
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Entretanto, muitos alunos assumem que acedem à internet para a obtenção de 
informação diversa e, habitualmente, lêem na internet textos com interesse 
para a resolução de actividades escolares.

Em última instância, constatou-se que, os alunos, no contexto escolar, 
apoiam-se na leitura de textos extraídos dos manuais escolares (a partir de 
fotocópias), pois muitos alunos não têm acesso ao manual escolar quer na 
escola, assim como em casa. No contexto, extraescolar, a maior parte dos 
alunos quase que não tem acesso a materiais escritos, socorrendo-se quase que 
exclusivamente as fotocópias dos textos sugeridos pelos professores. Entretanto, 
alguns alunos têm acesso aos textos (de leitura) através da internet, onde, regra 
geral, leem textos com interesse para as actividades escolares e não só.

A seguir avançam-se algumas sugestões metodológicas para uma 
abordagem mais realística e efetiva da leitura no contexto da escola, na 
realidade moçambicana como por exemplo, a necessidade das autoridades 
governamentais, mobilizar parceiros de cooperação, para a criação de 
condições para que os alunos tenham acesso ao manual da disciplina de 
Português e, por via disso ao texto, pelo menos, no contexto da sala de aulas; 
sugere-se ainda que, as escolas secundárias promovam concursos regulares 
de leitura nas turmas, classes ou escolas, no sentido de aprimorar as práticas 
de leitura nos alunos e ainda que, os professores potenciem as actividades de 
resumo e reconto de romances, através da leitura integral das obras.
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RESUMO

Intencionamos com este artigo alcançar três objetivos: descrever relevantes marcas 
enunciativas do gênero carta de reclamação; explicitar a ancoragem teórica e 
metodológica da proposta de Sequência Didática Funcionalista/SDF de Casseb-Galvão 
e Duarte (2018); analisar os resultados da aplicação de uma SDF do gênero carta de 
reclamação, baseada na proposta de Casseb-Galvão e Duarte (2018), que mediamos 
junto a uma turma do 7º ano do Ensino Fundamental de um colégio público na cidade 
de Cambé, Paraná. Nosso olhar analítico buscou verificar nas produções textuais dos 
alunos quais traços característicos do gênero carta de reclamação eles conseguiram 
efetivar e quais operadores argumentativos usaram, bem como os efeitos de sentidos 
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produzidos por esses operadores. Os resultados mostraram que os alunos tiveram bom 
desempenho na efetivação de elementos enunciativos do gênero carta de reclamação 
e empregaram uma variedade de operadores argumentativos com diferentes sentidos 
textuais. Em razão dessas verificações, destacamos que a SDF aplicada mostrou-se 
operacional em termos de dinâmica didática e produtiva para o desenvolvimento da 
competência discursivo-textual e argumentativa dos alunos.
Palavras-chave: Sequência didática funcionalista. Gênero carta de reclamação. 
Ensino de Língua Portuguesa.

ABSTRACT

With this article, we intend to achieve three objectives: to describe relevant 
enunciative marks of the complaint letter genre; explain the theoretical and 
methodological anchoring of the Functionalist Didactic Sequence/SDF proposal by 
Casseb-Galvão and Duarte (2018); analyze the results of applying an SDF of the 
complaint letter type, based on the proposal by Casseb-Galvão and Duarte (2018), 
which we mediated with a 7th year elementary school class at a public school in the 
city of Cambé, Paraná. Our analytical approach sought to verify in the students’ 
textual productions which characteristic features of the complaint letter genre 
they could implement, which argumentative operators they used, and the effects 
of meaning produced by these operators. The results showed that the students 
performed well in implementing enunciative elements of the complaint letter genre 
and used a variety of argumentative operators with different textual meanings. Due 
to these verifications, we highlight that the applied SDF proved operational in terms 
of didactic and productive dynamics for developing students’ discursive-textual and 
argumentative competence.
Keywords: Functionalist didactic sequence. Complaint letter genre. Portuguese 
language teaching.

Introdução
As novas tecnologias digitais (por exemplo, aplicativos, ambientes e 

plataformas) e os dispositivos digitais (por exemplo, computador, notebook 
e smartphone) provocaram grande impacto nos diversos setores da vida 
humana, particularmente nas culturas e formas de comunicação. Nessa 
perspectiva, Rojo e Barbosa (2015, p. 116) argumentam que
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[...] o mundo mudou muito nas últimas décadas, ninguém há de discordar. 
E não somente pelo surgimento de novas tecnologias digitais da 
informação e comunicação, embora com o seu “luxuoso” auxílio. Surgem 
novas formas de ser, de se comportar, de discursar, de se relacionar, de 
se informar, de aprender. Novos tempos, novas tecnologias, novos textos, 
novas linguagens.

Logo, quando relacionamos essas inovações com a área educacional, 
percebemos a pertinência do desenvolvimento de novos modos de ensinar e 
aprender. Assim, é importante refletir sobre as práticas pedagógicas, criando 
novos processos e métodos didáticos com mediação funcional desses novos 
artefatos tecnológicos digitais no processo de aprendizagem para alcançar 
o interesse e a participação ativa dos alunos e, então, tornar o ensino mais 
significativo. Isto porque a escola tem como propósito fundamental promover o 
desenvolvimento das diversas competências e habilidades dos alunos (científicas, 
sociais, tecnológicas, linguísticas, argumentativas, entre outras), preparando-
os para que sejam cidadãos capazes de agir nessa sociedade “digital” no que se 
refere ao conhecimento social, cultural e técnico (BRASIL, 2018).

A partir da nossa participação no Programa de Mestrado Profissional 
em Ensino de Ciências Humanas, Sociais e da Natureza – PPGEN, ofertado 
pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Campi Cornélio Procópio 
e Londrina, que tem como um de seus objetivos principais formar professor 
pesquisador e elaborador de inovações teóricas e práticas pedagógicas com 
o uso de novas tecnologias para os processos de ensino e aprendizagem, 
encontramos na proposta de Sequência Didática Funcionalista (de agora 
em diante SDF) de Casseb-Galvão e Duarte (2018) uma oportunidade 
produtiva para criarmos um material didático plausível para ser aplicado no 
componente curricular de Língua Portuguesa, no ciclo da Educação Básica. 
Resumidamente, o trabalho com uma SDF envolve o estudo sistemático e 
crítico de um determinado gênero discursivo-textual1, análise funcional e 
reflexiva de elementos da língua e exploração de recursos digitais.

1	 Existem diferentes abordagens e denominações em relação aos estudos sobre os gêneros, 
por exemplo, gênero textual, gênero do discurso e gênero discursivo-textual. Optamos 
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A SDF que elaboramos é composta por um conjunto de atividades para 
compreensão e produção do gênero discursivo-textual carta de reclamação e 
inclui análise de operadores argumentativos da Língua Portuguesa e uso de 
suportes digitais. O estudo com o gênero em questão é um dos conteúdos 
definidos pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018), 
documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo 
das etapas e modalidades da Educação Básica.

A BNCC (BRASIL, 2018) apresenta uma subdivisão dos conteúdos a 
serem trabalhados na disciplina de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental 
II, considerando os diferentes campos de atuação, práticas de linguagem, 
objetos de conhecimento e objetivos de aprendizagem. Dentre eles, no campo 
de atuação na vida pública, é proposto que seja feito um trabalho com o 
gênero discursivo-textual carta de reclamação, para ampliar e qualificar a 
participação dos jovens nas práticas relativas ao debate de ideias e à atuação 
política e social.

Além disso, a nossa escolha de trabalho com a SDF justifica-se, 
porque a proposta de Casseb-Galvão e Duarte (2018) preconiza um conjunto 
de atividades escolares que buscam promover uma vivência rica com a 
língua em sua perspectiva funcional, acontecendo interativamente, a partir 
de um gênero discursivo-textual e da utilização de tecnologias digitais como 
recurso didático para o desenvolvimento das habilidades de leitura, escrita 
e oralidade dos alunos. Quanto ao gênero escolhido, acreditamos que o 
ensino da carta de reclamação pode contribuir para que o aluno desenvolva 
sua capacidade argumentativa, melhore sua habilidade de leitura e escrita de 
textos argumentativos, a fim de que possa participar de práticas sociais de 
maneira crítica e eficiente. Ressaltamos que as atividades foram pensadas 
para atender a necessidade de sistema remoto/híbrido – atividades escolares 
na forma presencial e não presencial síncrona por meios digitais –, devido à 

pelo termo gênero discursivo-textual em afinidade com o termo adotado pela perspectiva 
funcionalista de Casseb-Galvão e Duarte (2018).
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situação da pandemia de Covid-19 que impossibilitou o ensino presencial por 
um período nos anos de 2020 e 2021.

Diante de tais considerações, pretendemos com este artigo alcançar 
três objetivos: descrever os principais traços enunciativos do gênero carta de 
reclamação; explicitar pressupostos teóricos e metodológicos da sequência 
didática funcionalista de Casseb-Galvão e Duarte (2018); analisar os 
resultados da aplicação de uma sequência didática funcionalista do gênero 
carta de reclamação em uma turma do 7º ano do Ensino Fundamental de um 
colégio público na cidade de Cambé, Paraná, considerando nas produções 
textuais dos alunos a efetivação dos quesitos traços enunciativos do gênero 
carta de reclamação e o uso de operadores argumentativos.

1. Os gêneros discursivos-textuais
É na disciplina de língua materna – no nosso caso, Língua Portuguesa 

– que o professor tem a oportunidade de trabalhar com as diversas 
modalidades de textos que circulam em nossa sociedade e o conhecimento 
das características sociofuncionais e formais de cada texto pode auxiliar os 
alunos a utilizá-las de maneira eficiente nas situações necessárias dentro e 
fora da escola (SCHNEUWLY; DOLZ, 2010).

Nesse sentido, teóricos da Linguística Textual (MARCUSCHI, 
2008; KOCH e ELIAS, 2012; SANTOS, 2013; ROJO e BARBOSA, 2015; 
BEZZERRA, 2017;) postulam que cada texto que usamos em nossa vida diária 
pertence a um determinado gênero que, por sua vez, apresenta características 
sociocomunicativas, por exemplo, nome específico, contexto de produção 
e recepção, tema, função, composição e estilo linguístico. Dentre muitos 
exemplos de gêneros existentes, podemos citar: conversa espontânea, bilhete, 
receita culinária, resumo escolar, poema, história em quadrinhos, anúncio 
publicitário, e-mail, currículo de trabalho, gráfico, aula virtual, atestado 
médico, carta de reclamação, mapa geopolítico, relatório de experimento, 
artigo científico.
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Rojo e Moura (2019) afirmam que uma das mais importantes missões 
da escola é formar alunos cidadãos em práticas letradas valorizadas e, 
para isso, é necessário o professor oportunizar a eles o ensino sistemático 
de diversos gêneros que circulam socialmente, ou seja, desenvolver neles 
a capacidade de compreensão e produção de gêneros significativos de 
diferentes esferas sociais de atividade humana, por exemplo, a vida cotidiana, 
a escola, o comércio, a publicidade, o jornalismo, a literatura, a ciência, o 
sistema jurídico, a mídia digital. Nessa perspectiva, os autores sublinham que 
tanto cada gênero quanto cada “prática letrada, em seu contexto específico, 
tem seu próprio regime: seus participantes, suas funções, sua linguagem, seu 
contexto, sua distribuição de poderes” (ROJO; MOURA, 2019, p. 19).

Nessa mesma linha de pensamento, Schneuwly e Dolz (2010) 
defendem o ensino de língua materna dentro do enquadre do funcionamento 
social e contextual do gênero.  Os autores ressaltam que, pela perspectiva 
bakhtiniana, todo gênero se define por três dimensões essenciais: os conteúdos 
que se tornam dizíveis por meio dele; a estrutura comunicativa própria de 
cada gênero; e as configurações específicas das unidades linguísticas que 
se referem aos traços da posição enunciativa do enunciador, isto é, tipos de 
discurso que formam sua estrutura. Os pesquisadores comparam o gênero 
a um megainstrumento que seria “como uma configuração estabilizada 
de vários subsistemas semióticos (sobretudo linguísticos, mas também 
paralinguísticos) permitindo agir eficazmente numa classe bem definida de 
situações de comunicação” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2010, p. 25).

Para Schneuwly e Dolz (2010), no ensino da produção textual, seja 
oral ou escrita, o gênero possui o papel de intermediar as práticas sociais e os 
objetivos escolares seriam, desse modo, um ponto de comparação, um suporte 
da atividade de linguagem nas situações de comunicação e uma referência 
para o trabalho escolar. Uma vez que, de acordo com os autores, além de 
servir à comunicação, o gênero é um objeto de ensino-aprendizagem e deve 
ser utilizado como meio de articulação entre as práticas sociais e os objetos 
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escolares no domínio da produção de textos, pois é por meio deles que as 
práticas de linguagem materializam-se nas atividades dos aprendizes.

Corroborando essas ideias, Koch e Elias (2012) asseveram que 
nas práticas orais e escritas o produtor precisa ativar modelos que possui 
sobre as práticas comunicativas configuradas em gêneros, considerando os 
elementos que entram em sua composição, como função, conteúdo, modo de 
organização, estilo e suporte de veiculação. Afinal, um gênero não é apenas 
a soma de enunciados que o compõem; ele é toda forma de expressão que 
contém sentido e, principalmente, devemos pensar nele como uma ferramenta 
de mediação que usamos nas nossas práticas sociais.

Desse modo, o contato com os diversos gêneros na vida escolar do 
aluno contribui para que ele compreenda melhor a língua em uso e assim 
desenvolva sua capacidade de comunicação. De fato, os processos de ensino 
e aprendizagem da leitura e escrita da Língua Portuguesa tornam-se mais 
significativos para o aluno quando trabalhados por meio de um gênero 
discursivo-textual (SCHNEUWLY; DOLZ, 2010).

1.1 O gênero discursivo-textual carta de reclamação

O gênero carta de reclamação surge da necessidade do sujeito de 
reclamar de alguma situação de compra de produto ou serviço que não foi 
bem sucedida e, por meio deste gênero de texto, o indivíduo exerce sua 
cidadania em prol dos seus direitos.  Nesse sentido, desenvolver a capacidade 
de escrever uma carta de reclamação eficaz possibilita ao aluno se envolver 
de forma mais efetiva em interações sociais.

Assim, analisando o gênero como instrumento representativo de uma 
atividade na vida social, Polato e Menegassi (2017) relatam que a carta de 
reclamação originou-se das cartas interpessoais e/ou institucionais surgidas 
inicialmente na Grécia antiga com o propósito comunicativo e mensageiro 
no âmbito militar, administrativo e político. Posteriormente, a carta passou a 
ser usada para envio de mensagens particulares, ligadas a interesses diversos 
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como religiosos, pedidos e registros familiares, entre outros. No contexto 
atual, conforme os autores, a carta de reclamação atende às necessidades de 
um cidadão em expressar, por escrito, sua posição de insatisfação acerca de 
alguma injustiça, de algo que se apresenta inapropriado, em especial frente às 
convenções sociais legitimadas ou formalizadas.

Nas práticas sociais atuais, a reclamação pode também ser feita de forma 
ágil por meio das mídias digitais diretamente para as empresas, além disso, há 
sites que atuam como intermediários em defesa do consumidor, por exemplo, 
reclameaqui.com.br e consumidor.gov.br, disponibilizando um espaço para 
que sejam feitas reclamações e também as devidas retratações. Apesar dos 
novos meios tecnológicos permitirem um modo diferente de circulação da 
carta, os traços enunciativos desse gênero são muitos semelhantes.

A carta de reclamação possui caráter argumentativo, nesse sentido, 
Köche, Boff e Marinello (2018, p. 45) afirmam que “a carta argumentativa é um 
gênero discursivo-textual no qual o emissor se dirige a um receptor específico 
para reclamar, solicitar algo ou emitir uma opinião.” No caso da reclamação, o 
sujeito envia uma carta para relatar um problema e normalmente é endereçada 
a uma autoridade. Segundo as autoras, para argumentar e como consequência 
persuadir, empregam-se argumentos e recursos disponíveis para explicitar o 
raciocínio. Sobre a linguagem da carta, elas ressaltam que pode variar entre 
comum e cuidada (vocabulário mais seleto, com uma sintaxe mais sofisticada) 
e usa-se, geralmente, o tempo presente do indicativo.

Schneuwly e Dolz (2010) salientam que a carta de reclamação se 
enquadra em textos da ordem do argumentar por apresentar sequências 
tipológicas argumentativas com a função de convencer o interlocutor de algo. 
Além disso, há uma caracterização mínima necessária ao trabalho com o 
gênero em questão.

A seu turno, Passarelli (2012) expõe alguns componentes necessários 
para a composição interna de uma carta. Em relação à estrutura e aos 
elementos composicionais do gênero, a autora apresenta os seguintes itens: 
a) local e data (que pode ser no início ou no final da carta); b) vocativo com 
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termos linguísticos para chamar o interlocutor no discurso direto e uso dos 
pronomes de tratamento; c) propósito comunicativo, expondo o assunto 
que levou o sujeito a entrar em contato com o interlocutor; d) fecho, isto 
é, a conclusão (síntese das ideias, uma recomendação ou sugestão ou uma 
proposta) ou frase de despedida; e) assinatura.

Quanto ao teor da argumentação, Passarelli (2012) apresenta os 
seguintes apontamentos: abordagem ao tema com fidelidade à proposta, isto 
é, com marcas de autoria e repertório cultural produtivo; qualidade da tomada 
de posição; construção de argumentos relevantes e convincentes que sustente 
o ponto de vista; e emprego adequado da linguagem (nível de formalidade) 
na situação comunicativa. Além disso, Passarelli (2012) pontua o cuidado 
com a coesão textual e o uso da norma culta, respeitando as convenções 
ortográficas, acentuação gráfica, concordâncias verbal/nominal, modos/
tempos verbais, entre outras normas da Língua Portuguesa.

Em suas proposições, Koch e Elias (2018) salientam que nos gêneros 
de cunho argumentativo, como a carta de reclamação, o autor deve mobilizar 
com proficiência diversos recursos linguístico-discursivos, entre os quais se 
encontram os chamados operadores argumentativos:

Os operadores argumentativos são elementos que fazem parte do 
repertório da língua. São responsáveis pelo encadeamento dos 
enunciados, estruturando-os em texto e determinando a orientação 
argumentativa, o que vem a comprovar que a argumentatividade está 
inscrita na própria língua (KOCH; ELIAS, 2018, p. 76).

Da mesma forma, Köche, Boff e Marinello (2018) destacam a 
importância dos operadores argumentativos na leitura e produção de textos 
argumentativos, pois eles estabelecem relações entre os segmentos do texto, 
por exemplo, interligando orações de um mesmo período ou períodos; ou 
contribuindo na construção das sequências textuais e parágrafos. Assim, ao 
empregarmos adequadamente esses elementos, garantimos uma produção 
textual coesa e coerente. 
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Portanto, conhecer o uso dos operadores argumentativos favorece 
ao aluno arquitetar manobras discursivas para o convencimento de seus 
interlocutores e, ao mesmo tempo, entender os movimentos discursivos 
estabelecidos nos textos apresentados para sua leitura. Na perspectiva 
funcionalista, os operadores argumentativos são elementos a serem explorados 
em sala de aula. O quadro a seguir exemplifica relevantes operadores 
argumentativos e suas funções dentro de um texto.

Quadro 1 – Operadores argumentativos e suas funções

OPERADORES ARGUMENTATIVOS FUNÇÃO

e, também, ainda que, nem (e não), não 
só…mas também, tanto…como, além de, 
além disso

somar argumentos a favor de uma mesma 
conclusão

até, até mesmo, inclusive, nem, nem 
mesmo

indicar o argumento mais forte de uma escala 
a favor de determinada conclusão

mas, porém, todavia, no entanto, 
entretanto, embora, ainda que, posto que, 
apesar de (que)

iniciar argumentos orientados para conclusões 
contrárias

ao menos, pelo menos, no mínimo indicar um dado argumento, deixando 
subentendida a presença de uma escala com 
outros argumentos mais fortes

logo, portanto, pois, por isso, por 
conseguinte, em decorrência 

iniciar uma conclusão com relação aos 
argumentos apresentados anteriormente

porque, porquanto, já que, pois, que, 
visto que, como

iniciar uma justificativa ou explicação em 
relação ao enunciado anterior

mais…(do) que, menos…(do)que, tão…
quanto

estabelecer relações de comparação entre 
elementos, visando a uma determinada 
conclusão

ou indicar uma relação de disjunção ou 
alternância com valor inclusivo

ou…ou, quer…quer, seja…seja introduzir argumentos alternativos que 
encaminham para conclusões opostas ou 
diferentes

Fonte: Elaboração dos autores, adaptado de Koch e Elias (2018). 
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Em consonância com proposições de Santos (2013), que advoga a 
necessidade de o professor explorar adequadamente com os alunos os traços 
enunciativos do gênero a ser produzido, projetamos no Quadro 2 uma síntese 
das principais características a serem dominadas pelos estudantes em relação 
ao gênero carta de reclamação.

﻿

Quadro 2 – Traços enunciativos do gênero carta de reclamação

Traços enunciativos do gênero

1. Nome específico Carta de reclamação

2. Contexto de produção, 
recepção e circulação

a) produtor/autor •	 alunos do Ensino 
Fundamental e Médio.

b) leitor preferencial •	 órgão público; pode ser 
também empresa.

c) suporte •	 computador ou celular; 
pode ser também papel.

d) tempo de produção •	 variável; pode ser o 
tempo de uma aula ou 
mais.

e) lugar de produção •	 em geral, na classe 
escolar (pode ser 
também em outro 
ambiente, por exemplo, a 
casa do autor).

f) evento deflagrador •	  exigência escolar.

3. Tema / conteúdo Assuntos de relevância social.

4. Função /
objetivo de produção

Reclamar de um problema e exigir que sejam tomadas 
providências para solucioná-lo.
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Traços enunciativos do gênero

5.Organização básica/
estrutura

•	 cidade e data;
•	 Identificação do destinatário;
•	 forma de tratamento compatível ao destinatário;
•	 contextualização do problema e argumentação;
•	 despedida;
•	 nome;
•	 assinatura;
•	 meio para contato.

6. Linguagem / estilo •	 construção em parágrafos;
•	 escrita formal; clara; coerente; coesa;
•	 predomínio da tipologia textual argumentação; 
•	 uso de recursos de argumentação, como tipos de 

argumento e operadores argumentativos;
•	 1ª ou 3ª pessoa gramatical.

Fonte: Elaboração dos autores, adaptado de Santos (2013).

Em resumo, a carta de reclamação é um gênero de natureza 
argumentativa que apresenta elementos composicionais próprios do gênero 
e, ao elaborá-la, o sujeito-autor precisa expressar sua apreciação crítica 
acerca de acontecimentos reais, de modo formal, ético e educado. Portanto, 
o trabalho com este gênero dentro de uma sequência de atividades pode vir 
a contribuir para o desenvolvimento de um aluno mais consciente e crítico. 
E como o professor pode viabilizar um trabalho sistemático e produtivo 
com esse gênero em sala de aula? Na próxima seção, vamos apresentar uma 
alternativa.

2. A sequência didática em uma perspectiva 
funcionalista

A sequência didática funcionalista (SDF) consiste em uma série de 
atividades de compreensão e produção de um determinado gênero discursivo-
textual e, quando aplicada no ensino de Língua Portuguesa, ressalta os seus 
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usos reais nos contextos comunicativos. Além disso, essa linha de pesquisa 
foca na análise funcional dos elementos da língua, tendo como referência a 
situação interativa: o propósito do ato da fala, seus participantes e seu contexto 
discursivo. Desse modo, para a elaboração de uma SDF, nos pautamos nos 
estudos funcionalistas de Casseb-Galvão e Duarte (2018).

Casseb-Galvão e Duarte (2018) defendem que o ensino de Língua 
Portuguesa por meio de gêneros discursivo-textuais é um dos elementos 
básicos a serem considerados em uma SDF. Outros aspectos fundamentais 
são: foco na língua como instrumento e processo de interação social; o 
dinamismo e a fluidez da língua; e a prática de leitura, compreensão e revisão 
de texto por meio de atividades de análise e reflexão sobre os usos da língua.

Nesse sentido, a SDF é um recurso proveitoso para o trabalho do 
professor em sala de aula, pois apresenta um conjunto progressivo e organizado 
de atividades que auxilia o trabalho pedagógico e contribui para a formação 
do aluno. De acordo com Schneuwly e Dolz (2010, p. 83), autores suíços nos 
quais as autoras brasileiras se inspiraram para formular a SDF, uma sequência 
didática “tem, precisamente, a finalidade de ajudar o aluno a dominar melhor 
um gênero de texto, permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira 
mais adequada numa dada situação de comunicação”.

Além disso, conforme Zabala (1998), as sequências de atividades 
permitem o estudo e a avaliação das práticas sob uma perspectiva processual 
que inclui as fases de planejamento, aplicação e avaliação. O planejamento e 
a avaliação dos processos educacionais fazem parte da atuação do docente 
e possibilitam avaliar a pertinência ou não de cada uma das atividades. 
Conforme o autor, as sequências didáticas “são uma maneira de encadear e 
articular as diferentes atividades ao longo de uma unidade didática. Assim, 
pois, poderemos analisar as diferentes formas de intervenção segundo as 
atividades que se realizam” (ZABALA, 1998, p. 20). Segundo o pesquisador, o 
professor é quem dispõe as condições para que a construção do conhecimento 
dos alunos seja mais ampla ou restrita, visto que é ele o responsável em propor 
atividades que proporcionem experiências para que os educandos, a partir 
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de seus conhecimentos prévios, possam explorar, comparar, analisar, avaliar, 
construir novos conhecimentos, enfim.

Em consonância com os apontamentos de Zabala (1998), Casseb-
Galvão e Duarte (2018) defendem que a sequência didática é um instrumento 
de intervenção pedagógica por seu caráter unitário de determinado conteúdo 
ou tema, tornando-se possível uma mediação reflexiva do professor durante 
o processo de planejamento, de aplicação e de avaliação. Para as autoras, em 
qualquer nível de atuação, o professor que opta por um ensino em sequência 
didática deve diagnosticar o seu contexto de atuação, tomar decisões, 
apreciar sua atuação e, se necessário, restabelecer sua prática para alcançar 
os objetivos propostos para cada atividade. Para as autoras, é necessário que 
todo o processo seja avaliado, levando em consideração tanto o ponto de 
vista do professor quanto o do aluno.

Destacamos que, na perspectiva funcionalista, o ensino da Língua 
Portuguesa deve ter como base o ensino gramatical em função do texto, isto 
é, a gramática é correlacionada com a vivência da linguagem, com foco na 
construção do sentido do texto, envolvendo a estrutura e a função de todo o 
discurso. Desse modo, os conteúdos gramaticais “assumem o papel de suporte 
e subsídios para as práticas de leitura, compreensão, produção e revisão das 
produções de textos e passam a ser tratados como componentes relativos 
às atividades de análise e reflexão linguísticas” (CASSEB-GALVÃO; 
DUARTE, 2018, p. 51).

Casseb-Galvão e Duarte (2018) reconhecem o texto como atividade 
intersubjetiva e argumentativa, sendo o resultado de uma atividade dialógica 
que apresenta informações linguísticas e extralinguísticas sistematizado pela 
gramática e que se realiza na prática comunicativa dos gêneros discursivo-
textuais. Ainda conforme as autoras, atividades linguísticas, epilinguísticas e 
metalinguísticas favorecem o ensino de Língua Portuguesa, pois desenvolvem 
os recursos expressivos da escrita e da oralidade.

Para Casseb-Galvão e Duarte (2018), as atividades linguísticas 
são exercitadas quando o professor permite que o aluno se expresse, 
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apresente a sua opinião sobre determinado tema, nesse sentido, envolvem 
fala, escuta, leitura e interação mediada por computador. Já, conforme as 
pesquisadoras, as atividades epilinguísticas ocorrem quando os educandos 
operam sobre a própria linguagem, efetivando as regras linguísticas, sem o 
uso das nomenclaturas gramaticais, como ocorre na reescrita de textos, na 
substituição de expressões, ideias, promovendo mudanças ou não de sentido. 
E a realização das atividades metalinguísticas acontece ao se analisar as 
relações e as funções constitutivas das expressões da língua.

Sendo assim, o trabalho com a SDF deve contemplar um conjunto de 
conteúdos necessários para o desenvolvimento integral do aluno durante sua 
vida escolar. Posto isto, em suas considerações sobre linguagem e ensino, 
Casseb-Galvão e Duarte (2018) sugerem uma inter-relação entre os conteúdos 
conceituais, procedimentais e atitudinais, as dimensões conteudísticas 
(ZABALA, 1998) e as noções de metafunção da linguagem: ideacional, 
interpessoal e textual (HALLIDAY, 1973). Nesse sentido, argumentam as 
pesquisadoras:

Ao priorizar o caráter interativo da linguagem e o desenvolvimento 
de habilidades comunicativas, a sequência didática funcionalista 
constitui ferramenta teórico-metodológica útil para o desenvolvimento 
de habilidades compatíveis com conteúdos de natureza conceitual, 
procedimental e atitudinal, fundamentais na prática cotidiana do 
professor de português que pretenda oferecer uma formação integral a 
seu aluno (CASSEB-GALVÃO; DUARTE, 2018, p. 22).

Casseb-Galvão e Duarte (2018) explicam que os conteúdos 
conceituais referem-se aos conceitos e princípios e, como atos de linguagem, 
eles cumprem a metafunção ideacional, que é responsável por categorizar 
as  diversas formas do falante em expressar a sua experiência com o mundo 
e, para tanto, ele aciona conhecimento prévio, estabelece relações, atribui 
significado e funcionalidade aos usos da língua.

Em relação às condições de aprendizagem de conceitos e princípios, 
Zabala (1998) sugere atividades que provoquem o processo de elaboração e 
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construção pessoal do conceito. Como exemplo, o autor pontua atividades 
experimentais que auxiliem a apreensão de novos conteúdos relacionados 
aos conhecimentos prévios dos alunos; “atividades que promovam uma forte 
atividade mental que favoreça estas relações; atividades que outorguem 
significado e funcionalidade aos novos princípios; atividades que suponham 
um desafio ajustado às possibilidades reais etc” (ZABALA, 1998, p. 43).

 Os conteúdos procedimentais, conforme Casseb-Galvão e Duarte 
(2018),  estão relacionados a um conjunto de ações ordenadas com um objetivo 
de ser atingido por meio de uma reflexão sobre a própria atividade e sua 
aplicação em diferentes contextos. Desse modo, de acordo com as autoras, é 
possível relacionar os conteúdos procedimentais à metafunção interpessoal, 
pois esta função refere-se à ação, no qual envolve a troca interlocutiva e, como 
se efetiva no fazer, trata-se de todas as formas de intervenção do falante. Para 
as autoras, no que se refere à estrutura textual, as dimensões ideológica, 
enunciativa e pragmática do texto podem ser consideradas no nível de 
organização interpessoal.

Zabala (1998) enfatiza que se deve dedicar mais tempo ao ensino 
dos conteúdos procedimentais e recomenda que as atividades devem partir 
de situações significativas e funcionais, no sentido de que o conteúdo seja 
aprendido junto com a capacidade do aluno em utilizá-lo quando necessário. 
O aluno deve saber para que serve o conteúdo e que função tem, e assim poder 
realizar uma nova aprendizagem.

Quanto aos conteúdos atitudinais, estes são capazes de provocar 
mudanças de procedimentos e modos de participação, pois acionam os 
componentes cognitivos, afetivos, de conduta e requerem associar valores, 
atitudes e normas, assim, o “texto é sempre impregnado de valores, de 
concepções que moldam atitudes e comportamentos e, por isso, materializa 
a metafunção textual, via conteúdos atitudinais, que são operacionalmente 
instrumentais” (CASSEB-GALVÃO; DUARTE, 2018, p. 23).

Sobre a aquisição desses conhecimentos, Zabala (1998) recomenda 
adaptar os conteúdos às necessidades e situações reais dos alunos; partir 
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da realidade e aproveitar os conflitos que nela se apresentam; propiciar 
momentos de reflexão crítica para que as normas sociais de convivência 
integrem as próprias normas; favorecer modelos de atitudes que se desejam 
desenvolver; e, fomentar a autonomia moral de cada aluno, criando espaços 
de experimentação. Dessa forma, acrescenta o autor, é necessário articular 
ações formativas, em que os conteúdos sejam “vividos” pelos alunos, por 
exemplo, se o valor a ser trabalhado na aula é solidariedade, deve-se propiciar 
um clima de solidariedade durante a mesma. Nesse sentido, o “ambiente geral, 
as avaliações que se fazem e as relações que se estabelecem têm que traduzir 
os valores que se quer ensinar” (ZABALA, 1998, p. 105).

2.1 Macroestrutura da SDF 

Inspirados na sequência didática funcionalista de Casseb-Galvão e 
Duarte (2018), elaboramos uma SDF para trabalho com o gênero carta de 
reclamação, conforme mostramos na Figura 12. Ressaltamos que, para a 
elaboração da proposta desta SDF, utilizamos o site Canva como suporte, 
por tratar-se de uma ferramenta de design gráfico com variados instrumentos 
para a construção de um material pedagógico. O objetivo principal é que o 
no final de aplicação da SDF o aluno escreva uma carta de reclamação, com 
exploração de tecnologias digitais, relatando uma situação real que precisa ser 
melhorada em sua comunidade ou escola.

2	 Essa SDF pode ser acessada gratuitamente no endereço eletrônico https://repositorio.
utfpr.edu.br/jspui/bitstream/1/30230/2/cartareclamacaosequenciafuncionalista_produto.
pdf.
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Figura 1 – Macroestrutura da SDF

Fonte: Elaboração dos autores (2022).

A SDF está estruturada em três etapas - #visualização do gênero; 
#compreendendo o ambiente e #analisando - e cada uma delas tem como foco 
o gênero carta de reclamação, pois para o funcionalismo, o estudo via textos 
que representam a língua em uso oportuniza a compreensão e mobilização dos 
gêneros como processo e atividades de interação. Desse modo, esta proposta 
inclui o estudo acerca da linguagem, suas funções e práticas, contemplando 
conteúdos como: situação comunicativa e interlocutores da carta de reclamação; 
estrutura organizacional do gênero; tema em discussão, estratégias para 
argumentar, inclusive o uso dos operadores argumentativos.

As três etapas contêm dezenove atividades online e off-line e uma 
avaliação a ser realizada pelo aluno ao final sobre a SDF. As atividades 
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contemplam conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais e exercícios 
linguísticos, epilinguísticos e metalinguísticos e são baseadas nos componentes 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores preconizados na BNCC:

[…] a BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar orientadas 
para o desenvolvimento de competências. Por meio da indicação 
clara do que os alunos devem “saber” (considerando a constituição de 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que 
devem “saber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a 
explicitação das competências oferece referências para o fortalecimento 
de ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC 
(BRASIL, 2018, p. 13).

O modelo aqui idealizado apresenta sugestões de atividades que 
podem ser executadas pelo aluno, de maneira autônoma, na escola de modo 
presencial ou em casa de modo síncrono ou assíncrono – online ou off-
line. O ideal é que o material de estudo seja disponibilizado em um único 
arquivo para o aluno, assim é possível uma melhor organização e autonomia 
na realização das tarefas na escola ou em casa.  Desse modo, esta proposta 
apresenta um e-book em pdf com hyperlinks contendo vídeos, exercícios, 
atividades de compreensão de textos online e off-line com orientações claras 
e feedback imediatos. Os momentos presenciais ou online síncronos devem 
ser reservados para interação, explicação de conceitos, orientação, discussão 
em grupo, troca de experiência ou correção dos exercícios. Além disso, o 
professor, ao mesmo tempo que disponibiliza o conteúdo para o aluno, pode 
utilizar o arquivo para a apresentação do conteúdo em slides no ensino 
presencial ou remoto síncrono. Este material traz diferentes plataformas de 
aprendizado para que o ensino ocorra de maneira dinâmica e motivadora.
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3. Análise da aplicação da SDF
Apresentamos, nesta seção, análise referentes à aplicação da SDF 

carta de reclamação junto a uma turma de alunos do 7º ano de uma escola 
pública da cidade de Cambé-PR, no segundo semestre de 2021, durante as 
aulas de Língua Portuguesa, em treze aulas consecutivas, com duração de 
cinquenta minutos cada uma.  A aplicação foi conduzida por uma das autoras 
deste artigo. No período em que foi aplicado o material, o governo do Paraná 
decretou que os estudantes retornassem às escolas em modo de revezamento 
para evitar aglomerações, em razão de ações sanitárias contra a Covid- 19. 
Respeitando a medida de segurança, a direção organizou uma lista semanal 
para o controle do número de alunos, que deveria ser no máximo dezoito 
alunos em cada sala de aula.

Desse modo, o ensino teve um cenário diferente, em que o professor 
ministrava as aulas em sala, ao mesmo tempo em que eram transmitidas de 
forma síncrona para os alunos que estavam em casa. No nosso caso, dos trinta 
e seis alunos da turma, somente dezoito estavam em sala de aula no modo 
presencial, com faltas esporádicas, enquanto os demais alunos participavam 
das aulas síncronas via Google Meet.  Para atender a este tipo de ensino, foi 
disponibilizado um netbook e um projetor para que a professora pudesse 
transmitir as aulas e um notebook para cada aluno presente na aula poder 
acessar as tecnologias digitais usadas nas atividades.

Ressaltamos que todas as atividades da SDF foram realizadas com bom 
nível de êxito pelos alunos3. Para fins de alcance dos objetivos deste artigo, 
vamos apresentar as análises referentes à efetivação dos traços característicos 
do gênero carta de reclamação e à presença de operadores argumentativos nas 
produções textuais dos alunos publicadas no aplicativo Padlet.

3	 Os relatos e as análises completos da aplicação estão disponíveis gratuitamente 
no endereço eletrônico:  https://repositorio.utfpr.edu.br/jspui/bitstream/1/30230/1/
cartareclamacaosequenciafuncionalista.pdf.
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Foram reservadas duas aulas geminadas para a realização da produção 
da carta de reclamação. No primeiro momento, os trinta e seis alunos 
realizaram a escrita no caderno, atividade 18. Em seguida, todos fizeram a 
reescrita das cartas na plataforma Padlet, atividade 19. Para não expor o nome 
dos alunos nas análises, nomeamos as produções com “A” de aluno, seguido 
do número da carta.

3.1 Análise das produções dos alunos quanto aos traços 
enunciativos do gênero carta de reclamação

Para análise das principais marcas enunciativas do gênero carta de 
reclamação, tomamos como referência as cinco dimensões que apresentamos 
no Quadro 2 da seção 2.1, deste artigo:  contexto de produção e recepção, 
tema, função, organização e linguagem.

Em termos de contexto de produção e recepção, os alunos assumiram 
a posição de sujeitos sociais estudantes autores de suas produções, inclusive 
colocando seus nomes, e direcionaram suas cartas a representantes de dois 
órgãos públicos. Dos trinta e seis alunos, dezoito relataram problemas sobre 
o bairro e o interlocutor foi a Prefeitura Municipal de Cambé (exemplificado 
com a carta no Quadro 3), por outro lado, dezesseis educandos observaram 
situações no ambiente escolar, assim escreveram para a Secretaria de 
Educação, e dois alunos não identificaram seus interlocutores.
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Quadro 3 – Carta de reclamação produzida por aluno

Cambé, 21 de outubro de 2021.

A prefeitura municipal de Cambé

Assunto: sobre a segurança das ruas do meu bairro

Eu, A1, vim falar sobre as ruas do meu bairro.

Ontem andei pelo meu bairro e percebi que estava faltando muitos quebra molas e 
também faixas de  pedestres. 
Por conta disso, gostaria que vocês colocassem alguns quebra-molas, pela alta 
velocidade dos veículos. E também se vocês colocassem os quebra-molas iriam 
diminuir os acidentes.
Eu andei percebendo também que a grande maioria das ruas do meu bairro não tem 
faixas de pedestre. Se vocês também colocassem algumas faixas para os pedestres 
passarem não ocorreria alguns problemas como: os pedestres tentarem passar e 
acabar sendo atropelados ou várias outras coisas.
   

 Atenciosamente,

: A1
Fonte: Arquivo dos autores a partir de registros de campo (2021).

No que diz respeito ao tema/conteúdo das produções analisadas, 
constatamos que a opção de vinte alunos foi relatar os problemas encontrados 
no bairro onde residiam e para dezesseis estudantes a escolha foi escrever 
sobre as situações observadas na escola. Da mesma forma, do ponto de vista 
da função textual a ser alcançada, os escolares reclamaram de problemas 
observados no bairro ou na escola, a fim de que fossem tomadas providências 
para solucioná-los, como exemplificado nos Quadros 3 e 4.
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Quadro 4 – Carta de reclamação produzida por aluno

Cambé, 26/10/21.

Para a Secretaria da Educação do Paraná.

Falta de cobertura na saída da escola.

Olá, sou A3 da escola Attílio Codato. Venho reclamar sobre a falta de cobertura na 
saída da escola, sem a cobertura na saída da escola não tem onde ficar em caso de 
chuva e todos ficam aglomerados. Recomendo que coloque coberturas na saída da 
escola.

Obrigado pela sua atenção.

A3.
Fonte: Arquivo dos autores a partir de registros de campo (2021).

Segundo Polato e Menegassi (2017), a carta de reclamação é um gênero 
representativo de uma atividade na vida social, atendendo às necessidades de 
um cidadão em expressar, por escrito, sua posição de insatisfação acerca de 
algum caso no qual se sente injustiçado ou que considere inapropriado. Nesse 
sentido, as atividades presentes na SDF com a exploração das tecnologias 
digitais propiciaram momentos de reflexão/preparação para que o aluno 
tivesse o que dizer e para quem dizer, assim fosse capaz de produzir uma 
carta de reclamação expressando sobre uma situação real que precisava ser 
melhorada, participando da vida social e exercendo a sua cidadania.

No tocante aos itens que compõem a estrutura organizacional do 
gênero, verificamos que, dos trinta e seis alunos, vinte e sete colocaram local 
e data, quatro pontuaram somente a data e cinco não especificaram o local e a 
data. Trinta e quatro estudantes direcionaram a reclamação a um interlocutor 
e usaram formas de tratamento adequadas aos destinatários.  Nessas trinta e 
quatro produções, os alunos contextualizaram o problema, de forma resumida 
no campo “assunto” e com detalhes no corpo do texto, como exemplificado 
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nos Quadros 3 e 4. Dois estudantes não sinalizaram o destinatário e não 
colocaram o assunto resumido no início do texto, como demonstrado no 
Quadro 5.

Quadro 5 – Carta de reclamação produzida por aluno

Como morador do meu bairro, eu A12 venho relatar um problema que é a falta 
de instituições de profissionalização, o bairro tem faltado locais para ensinar 
e dar chances ao jovem de arrumar um emprego, uma forma de solucionar 
esse problema seria entrar em contato com a associação dos moradores para 
resolver esse dilema.

Desde já agradeço pelo seu tempo 

A12
Fonte: Arquivo dos autores a partir de registros de campo (2021).

Os trinta e seis alunos se identificaram já no início ou no final do texto. 
Quanto à despedida, vinte alunos utilizaram o termo “Atenciosamente”, doze 
se despediram agradecendo pela atenção, como exemplificado nos Quadros 
4, 5 e 6.  Um estudante inovou com a expressão “Aguardo atenciosamente 
resposta e solução”, um aluno despediu-se com “Desde já, muito obrigada” e 
houve um que errou na ortografia e no tratamento (“Des de já agradeço, com 
carinho”). Nenhuma das produções apresentou um meio para contato.
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Quadro 6 – Carta de reclamação produzida por aluno

Cambé,26 de outubro de 2021

Direcionada a Prefeitura Municipal de Cambé
Assunto:ruas esburacadas e falta de iluminação

Eu, A5, moradora do Jardim Eldorado venho por essa carta dizer que gostaria que 
tivessem melhorias nas ruas, pois são muito esburacadas e os buracos acabam 
danificando os pneus, e não só isso. Há falta de iluminação nas ruas, isso dificulta 
muito a visão não só de quem está dirigindo, mas também como as que estão 
andando.

Agradeço pela atenção 

A5
Fonte: Arquivo dos autores a partir de registros de campo (2021).

Em relação à linguagem, as trinta e seis produções foram construídas 
em parágrafos, escritas de maneira clara, coerente e na 1ª pessoa gramatical, 
como podemos verificar nos Quadros 3, 4, 5 e 6. Além disso, as cartas 
apresentaram estilo formal, típico do gênero, com poucos traços de 
informalidade, por exemplo, uso das expressões “olá” e “com carinho”. No 
geral, os alunos fizeram uso de recursos coesivos nos textos, por exemplo, 
conjunções e locuções adverbiais, pronomes relativos, advérbios, entre 
outros. Destacamos que na perspectiva funcionalista, segundo Casseb-
Galvão e Duarte (2018), o ensino gramatical ocorre em função do texto, isto 
é, a gramática é correlacionada com a vivência da linguagem, com foco na 
construção do sentido do texto, envolvendo a estrutura e a função de todo o 
discurso. Desta forma, entendemos a importância de trabalhar os aspectos 
gramaticais do texto e para este estudo, priorizamos analisar os operadores 
argumentativos, o que faremos na próxima seção. 

Em suma, verificamos que, no geral, as produções realizadas pelos 
alunos apresentam informações que atendem aos traços enunciativos do 
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gênero carta de reclamação em relação ao contexto de produção e recepção, 
tema, função, organização e linguagem.

1.2 Análise do uso dos operadores argumentativos nas 
cartas de reclamação produzidas pelos alunos 

Com base nos estudos de Koch e Elias (2018), conforme explicitamos 
no Quadro 1 da seção 2.1 deste artigo, analisaremos o uso de operadores 
argumentativos nas cartas de reclamação produzidas pelos alunos.

O Quadro 7 a seguir mostra as ocorrências dos operadores 
argumentativos nas produções dos alunos, como também a orientação do 
discurso em relação à ideia de soma, justificativa, conclusão, entre outros 
efeitos de sentidos produzidos.

Quadro 7 – Ocorrência dos operadores argumentativos nas 36 cartas de reclamação

Operadores 
argumentativos

Número de ocorrência  
dos operadores

Inicia o enunciado orientado
para:

 e                                   31 soma

e 1 justificativa

também 17 soma

(e) também 5 justificativa

(e) até mesmo 3 o argumento mais forte

pois 14 justificativa

porque 7 justificativa

além de 4 soma

por isso 4 conclusão

por isso 1 justificativa
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Operadores 
argumentativos

Número de ocorrência  
dos operadores

Inicia o enunciado orientado
para:

ou 4 alternativa

assim 3 conclusão

para que 2 finalidade

para 1 finalidade

como 2 justificativa

não só...mas também 1 soma

porém 1 ideias opostas

por causa de 1 causa

por conta 1 justificativa

que 1 justificativa

nem 1 adição orientada para negação

então 1 conclusão

se 1 condição

Fonte: Elaboração dos autores (2022).

De início, identificamos o uso desses elementos argumentativos 
nas 36 produções, sendo que os três recursos mais utilizados foram: “e” (32 
ocorrências), “também” (17 ocorrências) e “pois” (14 ocorrências). Nesse 
sentido, podemos inferir que esses operadores foram utilizados pelo aluno 
para adicionar argumentos (“e”, “também”) e explicar  as razões (“pois”) de 
sua reclamação para o seu interlocutor.

Quanto ao processo argumentativo na orientação do discurso para 
somar ideias, constatamos que os alunos fizeram as escolhas por “e” (31 
ocorrências), “também” (17 ocorrências), “além de” (04 ocorrências), “até 
mesmo” (03 ocorrências), “não só… mas também” (01 ocorrência).

Observamos também que cinco estudantes associaram dois 
operadores argumentativos ao mesmo tempo, como “e também”, “e além de”, 
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“e até mesmo”, este último sendo usado por A14 para marcar o argumento 
mais forte, demonstrado no exemplo abaixo:

[...] também acredito que as ruas deveriam ser limpas, dá uma melhor 
aparência para a cidade, dá também uma melhor impressão para visitantes 
e até mesmo para os moradores […] (A14).

Nesse caso, o argumento mais forte seria o fato da aparência da cidade 
ser mais importante para os moradores do que para os visitantes. Além disso, 
observamos que o operador “também” foi utilizado pelo A14 duas vezes no 
enunciado para somar argumentos a favor de uma conclusão, ou seja, as ruas 
limpas trariam benefícios para os moradores, os visitantes e a aparência da 
cidade.

Outro operador utilizado para iniciar argumentos a favor de uma 
mesma conclusão é o “não só… mas também” (01 ocorrência). Constatamos 
que A5 acrescenta o fato da pouca iluminação dificultar a visão também dos 
pedestres, como exemplificado abaixo:

Há falta de iluminação nas ruas, isso dificulta muito a visão não só de 
quem está dirigindo, mas também como as que estão andando (A5).

 Verificamos o uso pouco comum do operador “e” (01 ocorrência) 
por A21 não para indicar soma de ideias, mas para iniciar um argumento 
explicativo:

[…] quando chove molha a quadra inteira, também está faltando a rede do 
gol, sem ela é ruim para jogar e a bola pode ir para fora da quadra (A21).

Em relação aos operadores argumentativos que iniciam uma 
justificativa ou explicação em relação ao enunciado anterior, os termos que 
apareceram nas produções foram: “pois” (14 ocorrências), “porque” (07 
ocorrências), “por isso” (01 ocorrência), “por conta” (01 ocorrência), “que” 
(01 ocorrência). O A13 usa os operadores “pois” e “porque” para justificar 
a necessidade de manutenções na quadra de esporte da escola, como 
exemplificado a seguir:



Sequência didática funcionalista para trabalho com o gênero “carta de reclamação” no ensino de língua portuguesa

Givan José Ferreira dos Santos, Simone Tereza de Oliveira Ortega, Alessandra Dutra

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 499-531, jan.-jun. 2026

527

A segunda quadra precisa de uma reforma urgentemente pois a situação 
está precária, precisa fazer a remoção de algumas árvores podres porque a 
qualquer momento elas podem cair em cima de algum aluno ou professores 
(A13).

Em uma produção notamos o uso não frequente do operador “também” 
(01 ocorrência) para iniciar uma justificativa para o que foi enunciado 
anteriormente. Reparamos que, nesse caso, o A1 apresenta razões para que 
coloquem quebra-molas nas ruas:

Por conta disso, gostaria que vocês colocassem alguns quebra-molas, pela 
alta velocidade dos veículos. E também se vocês colocassem os quebra-
molas iriam diminuir os acidentes (A1).

Os estudantes empregaram os termos “por isso” (04 ocorrências), 
“assim” (03 ocorrências), “então” (01 ocorrência) para iniciar argumentos 
conclusivos. O A8 usou “por isso” para iniciar  uma conclusão com relação 
aos argumentos apresentados anteriormente, defendendo a necessidade de 
instalar mais postes de luz para o bairro ser mais seguro:

[…] há falta de postes de luz que acaba influenciando na segurança, 
favorecendo a assaltos durante a noite, por isso peço que instalem mais 
postes de luz (A8).

Da mesma forma, o A17 reclama sobre o fato de a escola precisar 
de uma manutenção e utiliza o termo “assim” para iniciar uma conclusão 
positiva sobre o que foi dito anteriormente:

 [...] venho reclamar sobre alguns problemas que poderiam ser resolvidos, 
por exemplo, o mato ao redor da quadra, que podem ser cortados, 
manutenção na quadra de baixo, assim teremos uma quadra melhor, 
menos perigosa e mais apresentável […] (A17).

O operador “ou” (04 ocorrências) foi usado para introduzir ideias 
alternativas entre dois enunciados. A seguir, mostramos um exemplo do uso 
desse operador por A10, em que o termo “ou” iniciou uma possibilidade a 
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mais para o morador que estiver passando mal poder ir a um hospital em outra 
cidade ou procurar atendimento em outro local.

[...] se uma pessoa estiver passando mal ela vai ter que ir até Londrina ou 
algum hospital mais próximo e devido ao Covid-19 os hospitais andam 
lotados (A10).

Quanto aos operadores indicativos de finalidade (“para que”, 2 
ocorrências, e “para”, 01 ocorrência), notamos que o A34 utiliza o operador 
“para que”, expressando uma finalidade em relação à ideia expressa no 
enunciado anterior.

 […] eu gostaria que arrumassem os buracos para que as pessoas 
não sofram um acidente (A34).

 O A10 utilizou o operador “porém” para introduzir um argumento 
com a ideia de ressalva ou observação ao que foi exposto anteriormente. 
Nesse caso, apesar de ter no bairro uma variedade de estabelecimentos, ainda 
há possibilidade de melhorá-lo.

O meu bairro é muito bom, tem panificadoras, restaurantes e uma escola. 
Porém tem algumas coisas que poderiam melhorar, por exemplo […] (A10).

De acordo com Koch e Elias (2018), os operadores argumentativos são 
elementos que contribuem para a coesão e coerência textuais, pois articulam 
os enunciados, estruturando o texto de forma a determinar a orientação 
argumentativa e, portanto, trabalhando para a consecução de uma sólida 
persuasão. Nesse sentido, as análises de alguns dos operadores argumentativos 
usados pelos alunos em suas produções revelam a produtividade e variedade 
de operadores mobilizados nas cartas de reclamação. Esse achado demonstra 
que houve um bom desempenho dos estudantes nesse componente do estilo 
linguístico típico do gênero produzido.
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Considerações finais
No decorrer deste trabalho, a fim de atingir nossos objetivos de 

pesquisa, descrevemos as principais marcas características das cinco 
dimensões ensináveis (contexto de produção e recepção, tema, função, 
organização e estilo linguístico) do gênero carta de reclamação, explicitamos 
a ancoragem teórico-metodológica da sequência didática funcionalista/SDF 
de Casseb-Galvão e Duarte (2018), na qual nos baseamos para elaborar uma 
SDF do gênero carta de reclamação, e, por fim, expomos reflexões analíticas 
sobre a aplicação dessa SDF nas produções textuais de trinta e seis alunos do 
7º ano do Ensino Fundamental de um colégio público na cidade de Cambé, 
Paraná, tendo como requisitos de análise dois indicadores: se os estudantes 
efetivaram os traços típicos do gênero carta de reclamação e quais usos 
fizeram de operadores argumentativos.

Os achados da pesquisa nos permitiram concluir que a maioria dos 
estudantes conseguiu bom desempenho no tocante à concretização das 
marcas enunciativas do gênero carta de reclamação e usou uma diversidade 
de operadores argumentativos com variados efeitos de sentido. Portanto, a 
nossa proposta de SDF mostrou-se operacional em termos de organização 
didática e produtiva para o desenvolvimento da competência discursivo-
textual e argumentativa dos alunos, com atividades que englobaram 
importantes elementos enunciativos do gênero carta de reclamação e estudo 
contextualizado da língua e de temas como direito e cidadania.

Acreditamos que as atividades presentes na SDF contribuíram para 
desenvolver no aluno a habilidade de expressar-se criticamente, apresentando 
seus posicionamentos, direcionados ao interlocutor adequado e em nível de 
linguagem apropriado em relação à situação sociocomunicativa, e utilizando 
recursos argumentativos para convencer o seu interlocutor a atender a sua 
reivindicação.

Salientamos que a nossa proposta de SDF incluiu mediações de 
suportes digitais, pois sua aplicação aconteceu no segundo semestre de 
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2021, em um cenário singular. A mudança no contexto social causada 
pela pandemia de Covid-19 em 2020 exigiu dos professores uma conduta 
diferenciada para atender as necessidades educacionais. Foram momentos 
desafiadores em que tínhamos que ministrar aula presencial com uma parte 
dos alunos, demandando sua atenção, ao mesmo tempo em que atendíamos e 
estimulávamos a outra parte dos educandos que estava em casa a manter-se 
online e atenta para o aprendizado. Além disso, tínhamos de possuir a destreza 
de lidar com aparatos tecnológicos digitais para que a aula fosse proveitosa.

Por fim, esperamos que a nossa pesquisa inspire outros estudos sobre a 
sequência didática funcionalista, em razão das contribuições que esse suporte 
didático pode propiciar ao trabalho com Língua Portuguesa na Educação 
Básica, ressignificando o ensino e a aprendizagem.
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Carta de Manuel Said Ali a  
Mattoso Camara Jr.

	Em 1938, Antenor Nascentes tomou a iniciativa de editar um volume 
em homenagem a Manuel Said Ali Ida, intitulado Miscelânea de estudos em 
honra de Manuel Said Ali, que contou com a colaboração de vários filólogos 
eminentes, entre eles, além do próprio Nascentes,  Ernesto de Faria, Candido 
Jucá (Filho), Aires da Mata Machado, José Oiticica, Serafim da Silva Neto e 
Sousa da Silveira. Entre nomes de tamanha envergadura intelectual, Nascentes 
incluiu o do então jovem Joaquim Mattoso Camara Jr., por quem tinha 
imensa admiração e que se vinha destacando no meio acadêmico mediante 
publicações de artigos em periódicos jornalísticos, além de haver trazido 
a lume recentemente sua obra inaugural denominada Elementos de língua 
pátria  (1936-1938). Mattoso contribui com o estudo Um caso de regência1, 
em que discorre sobre a questão espinhosa da sintaxe do verbo morar em 
plano diacrônico e sincrônico.

	Encantado com a clareza e exação das ideias alinhavadas por Mattoso, 
Said Ali enviou-lhe uma carta elogiosa em que comenta seu teor e adiciona 
alguns argumentos que corroboram as teses que o filólogo fluminense defende 
quanto ao padrão sintático do português brasileiro em confronto com o europeu 
no tocante ao referido verbo. Trata-se, pois, de um documento histórico de 
precioso valor historiográfico, que poderá esclarecer fatos ainda enevoados 

1	 Camara Jr., J. Um caso de regência. ln: Miscelânea de estudos em honra de 
Manuel Said Ali. Rio de Janeiro, 1938. p. 49-59.

DOI: https://doi.org/10.18364/rc.2026n70.1518
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quanto ao panorama dos estudos linguísticos brasileiros na primeira metade 
do século passado. Optamos por uma transcrição diplomática do documento, 
de tal sorte que se preservem suas características gráficas e linguísticas, a que 
se segue uma fotografia do original.

Petropolis, 26 de maio de 1939.

Ao Professor J. Mattoso Camara Junior

Prezado Collega e Amigo,

	 Muito bom o seu trabalho “Um caso de regencia”. O Sr. Estuda o caso 
por todos os seus aspectos. Aos exemplos invocados por Mario Barreto para 
mostrar a legitimidade de morar em, accrescenta o Sr. um de Gil Vicente, Eu 
creio que [mora] nesta rua, que basta para matar qualquer duvida. Haverá do 
Minho ao Algarve, do Amazonas ao Prata, quem diga mora a esta rua?

	Seria o espectro da linguagem tabellioa (predio, terreno sito á rua 
tal) que anda a perturbar a mentalidade dos que sobrepõem ao uso morar a tal 
rua?

Sito a sabemos que no falar corrente cede o lugar a situado em. Morar 
na rua Bambina entende-se, sem esforço mental, que é morar em uma casa 
da rua Bambina. Segundo certa explicação ultra-grammatical, e mais que 
ingenua, a particula em só condiz com as pessoas que comem, bebem, mudam 
a roupa, dormem etc. etc. no meio da dita rua.

	Há razão para não se empregar em quando a residencia é na vizinhança 
de convento, igreja, sé, e não dentro da casa.

	Quando o lusitano quer expressar ignorancia ou desinteresse quanto 
ao ponto exacto em espaço determinado, diz: está para o jardim, deita-te para 
ahi. A particula tambem serve para indicar a incerteza do momento. No Brasil 
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costumamos antepôr-lhes a palavra lá: (lá) para o fim do mez, (lá) para as 
duas horas, para agosto etc. 

Estas linhas bastarão para mostrar que li o seu trabalho com muito 
prazer. Suggiro que estenda as suas pesquisas a outros casos, como: vinha ao 
vosso hortelão Por [= em busca de] cheiros para a panella, G. Vic (ed. 1852) p. 
64, linguagem desconhecida entre nós.

	Com toda a estima e consideração

collega agradecido
Said Ali
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PAULA, Aldir Santos de; VITÓRIO, Elyne 
Giselle de Santana Lima Aguiar (Orgs.) 30 
anos do Programa de Estudos Linguísticos 
(PRELIN - PPGLL/UFAL), Volume I, Estudos 

em variação e mudança linguística. 
Campinas: Pontes, 2023.

O livro 30 anos do Programa de Estudos Linguísticos (PRELIN – 
PPGLL – UFAL) – Volume I, Estudos em variação e mudança linguística, 
organizado por  Aldir Santos de Paula e Elyne Giselle de Santana Lima 
Aguiar Vitório, reúne uma série de estudos realizados por pesquisadores do 
PRELIN (Grupo de Estudos Linguísticos) juntamente com pesquisadores 
colaboradores do Programa de Pós-graduação em Linguística e Literatura da 
Universidade Federal de Alagoas. Lançada pela editora Pontes em 2023 para 
marcar a comemoração dos 30 anos do PRELIN, a obra é o volume I da série e 
exibe estudos que focalizam a variação e mudança linguística. Composto por 
14 artigos, o livro proporciona uma rica leitura sobre a descrição de diferentes 
fenômenos linguísticos variáveis do português brasileiro em diferentes níveis 
gramaticais, bem como, apresenta abordagem teórica visando contribuir para 
o ensino de língua e o estabelecimento de políticas linguísticas. 

Intitulado O fenômeno sociolinguístico e suas múltiplas abordagens, 
o capítulo 1, de autoria de Aldir Santos de Paula e Melbiany Barros 
Saraiva, apresenta, de forma panorâmica, três abordagens para os estudos 
sociolinguísticos. Partindo da relação intrínseca entre língua e sociedade, os 
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autores fazem, inicialmente, uma breve discussão sobre o aspecto social da 
língua e a sua presença no desenvolvimento da linguística e na constituição 
da sociolinguística enquanto campo de estudos. Ao destacar o ponto axial da 
teoria, isto é, a língua dotada de uma “heterogeneidade sistemática”, buscam 
situar a sociolinguística como ciência, focalizando nas vertentes variacionista, 
interacional e educacional, explorando questões, pontos relevantes, objetivos 
e metodologias referentes a cada abordagem.

No capítulo 2, A influência das variáveis linguísticas contexto 
precedente e contexto procedente na variação do fonema fricativo 
alveolodental /s/ na fala dos orocoenses, Carlos Álack de Lima e Renata 
Lívia de Araújo Santos trazem uma discussão voltada para a variação de 
ordem fonético-fonológica. Tomando por base os pressupostos teórico-
metodológicos da sociolinguística variacionista e selecionando o município 
de Orocó-PE como comunidade de fala, os autores focalizam o fenômeno 
de aspiração do fonema fricativo alveolar dental desvozeado [s], com o 
intuito de mostrar como se dá a variação do mesmo, a partir da análise da 
atuação de dois fatores linguísticos, a saber: contexto precedente e contexto 
procedente. No primeiro momento, exploram aspectos fonético-fonológicos 
e de aspiração, contemplando características do aparelho fonador e as 
características do fenômeno em estudo. Em seguida, discorrem sobre os 
procedimentos metodológicos e análise dos dados. Por fim, apresentam 
os resultados apontando que dentre os fatores considerados para análise, a 
variável contexto procedente mostra-se como de maior significância e poder 
de influência para o fenômeno estudado.

O capítulo 3, de autoria de Thamires Marques Pereira e Aldir Santos 
de Paula, aborda O processo de palatalização no português brasileiro. Com 
foco na palatalização das oclusivas alveolares /t/ e /d/ na cidade de Maceió 
– AL, os autores buscam descrever quais os traços envolvidos na realização 
das formas palatalizadas. Para tanto, abordam diferentes perspectivas 
teóricas sobre a palatalização, tanto do ponto de vista sincrônico quanto 
diacrônico. Para ampliar a discussão e compreender os processos fonológicos 
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envolvidos no fenômeno em estudo, os pesquisadores lançam mão da Teoria 
Autossegmental, de Goldsmith (1976) e a Geometria dos traços, de Clements 
e Hume (1995), chegando à conclusão de que o traço [coronal] desempenha 
papel fundamental para realização da palatalização, levando consigo os traços 
[anterior] e [distribuído].

No capítulo seguinte, “Muitcho doidjo”: a palatalização progressiva 
em Alagoas por que, Almir Almeida de Oliveira e Alan Jardel de Oliveira 
realizam um estudo investigativo sobre a palatalização progressiva das 
oclusivas alveolares precedidas pela semivogal /j/. Por ser um fenômeno 
linguístico com significativa produtividade na região Nordeste, os autores 
focalizam em seu trabalho a comunidade de fala do estado de Alagoas com 
intuito de mostrar como se dá a distribuição diatópica do fenômeno nos falares 
alagoanos, bem como, quais aspectos linguísticos e sociais influenciam no 
processo de realização. Avançando com a análise dos dados e amparados 
teórico e metodologicamente na sociolinguística laboviana, a investigação 
aponta que a ocorrência do fenômeno varia regionalmente, aumentando de 
oeste para leste e ampliando-se na região nordeste do estado. No que concerne 
aos aspectos linguísticos, há uma maior probabilidade de realização do 
fenômeno acontecer quando no interior da palavra.

Palatalização das oclusivas alveolares em contexto anterior de 
fricativa e semivogal na cidade de Arapiraca – Alagoas é o quinto capítulo 
da obra. Nele, a autora Aline Bezerra Falcão faz um estudo comparativo 
do processo de palatalização das oclusivas alveolares em contexto anterior 
semivogal com a palatalização em contexto de fricativa. Utilizando dados do 
PORTAL (Projeto Português Alagoano) e lançando mão da sociolinguística 
variacionista, a autora, por meio da análise comparativa, constata que se 
configuram como processos diferentes, uma vez que há fatores linguísticos 
e sociais distintos para cada uma das formas de palatalização em estudo. A 
palatalização das oclusivas alveolares em contexto anterior é favorecida pelo 
público masculino, falantes mais velhos, menos escolarizados. A palatalização 
contexto de semivogal, por sua vez, é favorecida pelas mulheres, o público 
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mais jovem e desfavorecida pela vogal baixa /a/. Em termos de valoração 
social, a pesquisa mostra que em contexto anterior, há uma avaliação mais 
negativa.

O capítulo que segue é de autoria de Elyne Vitório e intitula-se O 
tratamento você, ocê e cê sujeito entre estudantes universitários alagoanos. 
Com foco na variação pronominal você, ocê e cê na posição de sujeito, a 
autora, no primeiro momento, apresenta os estudos sociolinguísticos na 
variedade alagoana e como o fenômeno se comporta no estado. Focalizando o 
problema empírico da restrição, que busca identificar quais fatores linguísticos 
e extralinguísticos influenciam a realização de um fenômeno, ela recorre 
à sociolinguística variacionista e considera também a proposta de Brown 
e Gilman (1960) sobre sistema bidimensional de poder e solidariedade nas 
relações sociais. Avançando com a análise dos dados, os resultados obtidos 
pela pesquisadora mostram que, entre universitários alagoanos, a variante 
você é a preferida (84%), sendo usada em qualquer contexto. O cê, por sua 
vez, é usado em contextos vistos socialmente como solidários, igualitários e 
familiares.

De autoria de Waldenia Maria da Silva, o capítulo sete apresenta 
uma revisão de literatura sobre Pronomes de referência a segunda pessoa do 
singular na função de complemento e adjunto na escrita brasileira do século 
XIX e XX: uma revisão sistemática.  Nele, Waldenia busca mapear a variação 
pronominal referente à segunda pessoa do singular nas funções de não-sujeito 
no português brasileiro em sincronias passadas. A autora realiza, então, 
uma revisão sistemática, empregando uma metodologia de busca detalhada 
no google acadêmico a partir do estabelecimento de critérios específicos e 
etapas criteriosas, que focalizam o fenômeno nos gêneros cartas pessoais e 
peças teatrais. Concluída a análise do corpus, a pesquisadora discorre sobre 
os resultados obtidos destacando que o uso do tu mostrou-se mais frequente, 
principalmente em contextos morfossintáticos como acusativo. O você, por 
sua vez, teve sua inserção no quadro pronominal de forma progressiva, em 
contextos de dativos e oblíquos. O subsistema tratamental da forma na posição 
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de sujeito, o período, geração e subgênero da carta são fatores que também se 
mostraram influentes na realização do fenômeno em análise.

No capítulo oito, Layane Firmino Silva estuda A variação pronominal 
de primeira pessoa do plural na zona rural de Pariconha – AL. Objetivando 
analisar a evolução da língua no contexto das relações sociais, a autora, 
amparada pelos pressupostos teóricos-metodológicos da Teoria da Variação 
e Mudança Linguística, busca descrever as realizações dos pronomes nós e a 
gente na posição de sujeito e quais fatores linguísticos e sociais condicionam o 
uso dessas formas na comunidade em estudo. Para compreensão do fenômeno, 
ela faz um mapeamento das pesquisas já realizadas, discorrendo sobre 
como o seu objeto de estudo se comporta nas diferentes regiões do Brasil. 
Utilizando como corpus uma amostra de Silva (2020), a análise realizada pela 
pesquisadora revela que, na zona rural de Pariconha, a variante a gente é 
mais utilizada pelos falantes, com 68% de realizações. Dentre os fatores que 
condicionam a realização, os dados apontam a faixa etária mais jovem, os 
diferentes níveis de escolarização, contexto antecedido por a gente, formas 
menos salientes, tempos verbais perfeito, imperfeito e presente, morfema de 
terceira pessoa do singular e quando o referente está indeterminado.

Andressa Kaline Luna Oliveira Marques e Aldir Santos de Paula 
realizam, no capítulo nove, uma Análise sociolinguística da concordância 
nominal produzida em diferentes regiões alagoanas. Visando ampliar os 
estudos sobre o tema, os autores discorrem sobre quais fatores linguísticos 
e extralinguísticos se correlacionam com a indicação explícita de plural no 
Sintagma Nominal (SN). Amparados na sociolinguística laboviana, eles 
analisam uma amostra de fala constituída por informantes representantes 
de três cidades alagonas (Maceió, Arapiraca e Delmiro Gouveia), que 
representam respectivamente as regiões do litoral, agreste e sertão. Com 
o avançar da análise dos dados, a pesquisa revela correlação da indicação 
do plural no SN em Alagoas, sendo favorecida em contextos de marcas 
precedentes, mais salientes, classe gramatical dos determinantes, pessoas 
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mais escolarizadas. Em relação a localização, as três cidades apresentam 
comportamentos distintos, sendo a capital alagoana a mais favorecedora.

O capítulo 10, escrito por José Anilton Alves da Silva, focaliza a 
Concordância verbal com pronome nós na zona rural de Pariconha – Al. Nele, 
o autor, busca verificar se há variação nós+1PP e nós+3PS e quais fatores 
condicionadores. Inicialmente, ele realiza um mapeamento das pesquisas 
realizadas em diferentes regiões do Brasil para compreender a realização 
do fenômeno. Baseando-se teórico e metodologicamente na sociolinguística 
variacionista, ferramenta teórica básica para compreensão da variação 
e mudança linguística em uma comunidade de fala, o autor constitui uma 
amostra de fala composta por 45 entrevistas, estratificada em três variáveis: 
sexo/gênero, escolaridade e faixa etária. Empreendida a análise do corpus, os 
dados obtidos revelam uma disputa acirrada entre as formas variantes, com 
leve predomínio da variante tida como padrão pela sociedade, com 51% de 
realizações. Os achados da pesquisa mostram que esse resultado não é por 
acaso, mas condicionado por fatores linguísticos e sociais, de modo que a 
variante nós+1PP é  mais favorecida pelo os falantes com maior escolaridade, 
no tempo pretérito perfeito, quando as formas verbais anteriores apresentam 
marcas de primeira pessoa do plural e quando as formas verbais são mais 
salientes.

Hipercorreção na escrita de escolares é o decimo primeiro capítulo 
da obra. Nele, as autoras Cinthya Feitosa Pacheco, Priscila Rufino da Silva 
Costa e Liliane Correia Toscano de Brito Dizeu trazem um discursão afim 
de descrever de forma científica a hipercorreção presente na escrita de 
crianças com desenvolvimento típico de linguagem, de uma escola pública 
em Maceió. Para o desenvolvimento do estudo, tomam como base teórica os 
fundamentos da sociolinguística variacionista, bem como, outros estudos já 
realizados, a saber, Simioni e Noble (2015) e Bohn e Souza (2017). De modo 
claro e objetivo, traçam um breve panorama sobre a realização do fenômeno 
na escrita do português brasileiro. Utilizando como ferramenta metodológica 
a pesquisa qualitativa, descritiva e transversal, a análise empreendida pelas 
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autoras aponta que a hipercorreção ocorre em contextos de troca de letras 
(u por l) e recuperações incorretas de letras finais em palavras, também o 
sexo e o ano escolar do aluno podem influenciar. Por fim, as pesquisadoras 
destacam a necessidade de estudos que descrevam de forma minuciosa a 
temática abordada, principalmente com relação aos fatores linguísticos.

O capítulo 12, Variação linguística: o aluno está preparado para 
isso?, de Thomaz Santos Lima e Eliane Vitorino de Moura Oliveira, aborda a 
complexa relação entre variação linguística e seu ensino nas escolas. Os autores 
iniciam o texto discorrendo sobre a persistência do mito da homogeneidade 
linguística e o tabu existente em relação a concepção de língua heterogênea 
e suscetível a mudanças. Fundamentados na sociolinguística laboviana, 
Thomaz e Eliane fazem uma breve discussão sobre variação, crenças e atitudes 
linguística, apresentando em seguida, os procedimentos metodológicos e 
análise de atividades desenvolvidas a partir da chamada variedade rurbana.  
O corpus analisado revela que os discentes ainda estão “presos” ao senso 
comum, perpetuando crenças e atitudes de que o modo como falam é feio, 
errado, visto como negativo. Ao olhar os dados obtidos, os pesquisadores 
enfatizam e reforçam a importância de uma educação linguística que vá além 
do ensino da norma-padrão, isto é, que também reconheça e valorize outras 
variedades da língua, mostrando que, não há variedade inferior, de forma a 
conscientizar os alunos sobre a diversidade linguística. 

Com foco na variabilidade linguística, Maria Helena Menezes de 
Souza propõe, no capítulo 13, A sociolinguística e a educação quilombola, 
uma reflexão sobre a variação, como ela é socialmente entendida e quais 
implicações na educação quilombola. Um ponto fundamental exposto pela 
autora logo no início do texto é que a variação é inerente ao sistema linguístico 
e pode ocorrer em diferentes níveis (lexical, fonológico, morfológico, 
sintático, etc.). Para embasar a discussão proposta, ela adota a sociolinguística 
variacionista, discorrendo sobre os principais pontos da teoria, os primeiros 
estudos realizados no Brasil, a questão do preconceito linguístico e a 
estigmatização. Em seguida, de maneira crítica e reflexiva, Maria Helena 
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discorre sobre a variação no dialeto dos afrodescendentes, delineando um 
panorama que perpassa a relação entre a colonização e a imposição da língua 
portuguesa, que teria levado a uma hierarquia linguística, o português afro-
brasileiro e o contanto linguístico ao longo da história do nosso país. Por fim, 
a autora, a partir da sociolinguística educacional e documentos oficiais (PCN 
e BNCC), tece pontos sobre a importância do estudo da variação linguística 
para uma educação que desperte para uma consciência sociolinguística, 
valorizando e reconhecendo todas as variedades da língua, combatendo assim 
os estigmas e preconceitos.

Políticas Linguísticas: para um inventário do patrimônio linguístico 
do Brasil, de autoria de Antônio Félix de Souza Neto e Ricardo Nascimento 
Abreu, é o último capítulo do livro. Nele, os autores apresentam um panorama 
abrangente e crítico das políticas linguísticas no Brasil, desde o período 
colonial até os dias atuais e trazem à tona a complexa relação entre língua, 
poder e sociedade, destacando o papel fundamental das políticas linguísticas 
na construção e manutenção de desigualdades sociais. Com uma riqueza de 
detalhes históricos e teóricos, abordam diferentes perspectivas sobre o campo 
da Política Linguística (PL). De forma clara e concisa, discorrem sobre 
principais conceitos e modelos de políticas linguísticas, trazem para discussão 
ideias de diferentes teóricos e estudiosos da área. Com o avanço da análise 
histórica, os autores propõem a realização de um inventário do patrimônio 
linguístico do Brasil, como forma de reconhecer e valorizar a diversidade 
linguística do país. Esse inventário, segundo os autores, deveria contemplar 
não apenas as línguas indígenas, mas também as variedades do português 
faladas no Brasil e as línguas de imigrantes.

Em face do exposto, podemos dizer que o livro organizado pelos 
professores doutores Aldir Santos de Paula e Elyne Vitório configura-se como 
uma obra de grande relevância social e para os estudos linguísticos. Com 
uma apresentação clara e objetiva, as pesquisas apresentadas possibilitam 
o entendimento de diversos fenômenos linguísticos (fonéticos/fonológicos, 
morfológicos, morfossintáticos, etc.), muitas vezes estigmatizados no âmbito 



30 anos do Programa de Estudos Linguísticos (PRELIN - PPGLL/UFAL)

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 536-544, jan.-jun. 2026

544

social, bem como, contribuem para o mapeamento das variedades do português 
brasileiro e para práticas de ensino a partir da variação linguística, ampliando, 
assim, a percepção sobre a dinamicidade e heterogeneidade da língua.  Dessa 
forma, a obra além de contribuir para a valorização da diversidade linguística, 
possibilita a divulgação da ciência linguística e a investigação contínua, visto 
que, instiga e pode suscitar novos questionamentos para realização de estudos 
futuros e o desenvolvimento da pesquisa sociolinguística.
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e lexicografia, desenvolvendo um dicionário médico-literário. Mestre em 
Estudos Italianos; experiência em ensino e revisão por pares.

Israel Victor Silvestre Nascimento é graduando em Letras 
Português-Inglês no Instituto Federal do Ceará (IFCE).

Jean Ignacio Lima é doutorando em Língua Portuguesa pelo Programa 
de Pós-graduação em Letras Vernáculas da Universidade Federal do Rio 
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de Janeiro (PPGLEV - UFRJ). Mestre em Linguística pelo Programa de 
Pós-graduação em Linguística da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(PPGLIN - UFRJ). Graduado em Letras pela Universidade do Grande Rio, com 
especialização em Língua Portuguesa pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ). Tem experiência e interesse na área de Letras, com ênfase em 
Língua Portuguesa e Linguística, atuando principalmente nos seguintes temas: 
teoria semiolinguística do discurso, argumentação, enunciação, semântica e 
pragmática. Foi bolsista CNPq no mestrado e bolsista CAPES no doutorado. 
Atualmente, é pesquisador do Programa de Pós-graduação em Letras Vernáculas 
(PPGLEV - UFRJ), associado à linha de pesquisa: texto e discurso, pragmática 
e semântica do Português. É membro do Círculo Interdisciplinar de Análise do 
Discurso (CIAD-Rio - UFRJ) e é professor efetivo de Língua Portuguesa nas 
prefeituras de Rio Claro - RJ e de Quatis - RJ.

Jerónimo Pascoal Balata é graduado em Ensino de Português com 
Habilitação em Ensino de Português Língua Estrangeira pela Universidade 
Licungo (UL), Faculdade de Educação, sediada na cidade de Quelimane- 
Moçambique. Publicou em coautoria o artigo cientifico intitulado: A Literacia da 
Leitura em Comandos de Leitura do Livro Didáctico de Português da 8.ª Classe 
em Moçambique. É autor do artigo cientifico A Compreensão Responsiva Ativa 
no Género do Discurso Conversação.

João Carlos Paiva Xavier é mestrando em Linguística no programa 
de pós-graduação em Linguística e Literatura da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL).

José Anilton Alves da Silva  é doutorando e mestre em Linguística 
pelo Programa de Pós-graduação em Linguística e Literatura da Universidade 
Federal de Alagoas (PPGLL/UFAL).

José Jorge Gomes de Sá é professor titular do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico do Colégio Pedro II (CPII). Possui graduação em Letras 
Português/Literaturas pela Universidade Federal Fluminense (UFF-2003), 
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Especialização pelo Liceu Literário Português (2009) e Mestrado em Estudos 
de Linguagem pela Universidade Federal Fluminense (UFF). É membro dos 
grupos de pesquisa Laboratório de Estudos de Práticas Educativas em Língua 
Portuguesa e Literatura (LEPELL - CPII) e Discurso & Gramática (UFF). 
Atua como professor do ensino básico de Língua Portuguesa, Literatura e 
Produção Textual há 22 anos. Foi professor Municipal, Estadual e de diversas 
instituições particulares do Rio de Janeiro. Lecionou também nos segmentos 
de concursos públicos, pré-vestibulares e pré-militares, além de aulas em 
eventos pelo Brasil. Foi elaborador de materiais de alguns cursos do Rio de 
Janeiro. Atualmente é elaborador de materiais do curso on-line Proenem.

Julia Damascena Magnavita é mestranda em Estudos Linguísticos 
pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e graduada em Letras - 
Português pela mesma instituição. Integra o projeto de extensão “Neoscópio - 
Laboratório de Neologismos”, coordenado pela Profa. Dra. Ana Maria Ribeiro 
de Jesus, onde desenvolve atividades relacionadas ao estudo de neologismos. 
Desenvolveu o Trabalho de Conclusão de Curso sobre neologia por derivação 
sufixal, com foco na formação de palavras e criação lexical sob a perspectiva 
da Morfologia Construcional.  

Juliana Barbosa de Segadas Vianna possui graduação em Português 
Literaturas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2003), mestrado 
em Letras (Letras Vernáculas) pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(2006) e doutorado em Letras (Letras Vernáculas) pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (2011). Realizou pós-doutoramento na UFRJ, durante os 
anos de 2012-2013, na Unicamp, em 2013-2014, e na FFLCH-USP, em 2021. 
É Professora Associada do Departamento de Letras da UFRRJ, no Instituto 
Multidisciplinar, e atua como Professora Permanente no Mestrado Acadêmico 
do PPGLET: Programa de Pós-Graduação em Letras: Estudos de Linguagem 
e Literatura. Nos anos de 2018-2019, atuou como coordenadora do subprojeto 
de Língua Portuguesa da Residência Pedagógica da UFRRJ-CAPES. 
Tem experiência na área de Linguística, com ênfase em Sociolinguística 
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e Dialetologia, atuando principalmente nos seguintes temas: fenômenos 
morfossintáticos, organização de amostras de fala, variação discursiva 
e ensino. Atualmente é chefe do Departamento de Letras do Instituto 
Multidisciplinar, da UFRRJ.

Karen Sampaio Braga Alonso é professora Associada do Departamento 
de Linguística e Filologia da UFRJ. Coordenadora do Grupo Discurso 
Gramática- UFRJ. Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq (PQ-2). 
Possui graduação em Português/Literaturas pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (2002), Mestrado em Linguística pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (2005), Doutorado em Linguística pela UFRJ (2010) e 
pós-doutorado (visiting scholar) na área de Linguística na Universidade 
da Califórnia (Berkeley/2017). Realizou capacitação na Universidade de 
Edimburgo (CAPES-Print/2023). Coordenadora do Programa de Pós-
graduação em Linguística da UFRJ. Docente do Mestrado Profissional em 
Letras da UFRJ (PROFLETRAS, disciplina: Gramática, variação e ensino). 
Docente do Programa de Pós-graduação em Letras Neolatinas da UFRJ. 
Tem experiência na área de Linguística, com ênfase em Teoria e Análise 
Linguística, atuando principalmente nos seguintes temas: gramática de 
construções; mudança linguística; Linguística Baseada no Uso. Ganhou edital 
APQ1 da Faperj (2023). Co-autora do livro "Conhecimento em rede: laços e 
entrelaços da língua em uso" (escrito com Diego leite de Oliveira).

Kleiane Bezerra de Sá é Doutora em Linguística pelo Programa de Pós-
graduação em Linguística da Universidade Federal do Ceará (2018); Bolsista 
CAPES do Programa Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior no Centro 
de Linguística da Universidade Nova de Lisboa, Portugal (2017); Membro 
do Grupo de Pesquisa Protexto-UFC (desde 2014); Mestre em Linguística 
pelo Programa de Pós-graduação em Linguística da Universidade Federal do 
Ceará (2013); Graduada em Letras-Português pela Universidade Federal do 
Ceará (2010); Professora da rede estadual de ensino do estado do Ceará (de 
2010 a 2023); Professora-Colaboradora ProfLetras - UECE; Pesquisadora do 
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Grupo de Pesquisa Protexto-UFC (desde 2014) e Líder do Grupo de Pesquisa 
GPLLEd - IFCE. Professora EBTT do Instituto Federal do Ceará.

Leonardo Kaltner é Professor Titular de Língua e Literatura Latina 
e docente do PPG em Estudos de Linguagem da Universidade Federal 
Fluminense. Conselheiro do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPEx) da UFF (2025-2027). Bolsista Cientista Nosso Estado da FAPERJ 
(2024-2027). Membro da Société de Linguistique Romane (França) e 
da Associação Internacional de Linguística do Português (Portugal). 
Realizou estágio de pós-doutorado em Letras e Linguagem (UERJ) sob 
supervisão da Prof.a Dr.a Carlinda Fragale Pate Nuñez. Doutor e Mestre em 
Culturas da Antiguidade Clássica (UFRJ/CAPES). Especialista (EaD) em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental (Políticas Linguísticas) (UFF/
Cederj). Bacharel em Letras: Português-Latim (UERJ). Collaborator PhD 
Researcher do Centro de Estudos em Letras da Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro (CEL/UTAD, Portugal) e coordenador do acordo de 
cooperação internacional entre a UFF e a UTAD (2024-2028). Membro 
(researcher) do Projeto European Network On Lexical Innovation (ENEOLI 
- CA22126) da rede COST/European Cooperation in Science and Technology 
(financiamento pelo Euraxess/ERC-Horizon Europe, 2023-2027), com a 
Università degli studi di Verona (Itália). Pesquisador do Projeto Capes-
COFECUB Discriminação linguística e preconceito social: um estudo 
comparativo entre o Brasil e a França, com a Université Rennes 2 (2023-
2027), em que desenvolveu estadia de pesquisa. Líder do Grupo de Pesquisa 
Filologia, línguas clássicas e línguas formadoras da cultura nacional (FILIC/
CNPq/SBEC/UFF) e membro do Laboratório em Pesquisas em Contato 
Linguístico da UFF (LABPEC). Orientador no projeto Move La America 
(CAPES/ Universidade do Chile). Coordenador da área de Historiografia da 
Linguística da Associação Brasileira de Linguística (Abralin, 2020-2024). 
Membro do GT da Anpoll de Historiografia da Linguística Brasileira. 
Membro da Greek Scientists Society (GSS, Grécia/União Europeia). Membro 
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fundador da Association of European Researchers in Brazil (AERB, apoiado 
por Euraxess-Brasil). Sócio do Real Gabinete Português de Leitura (RGPL/
Rio de Janeiro). Tem experiência nas áreas de Letras e Linguística, com 
ênfase em Línguas Clássicas e Linguística Histórica (Línguas Românicas), 
atuando principalmente nos seguintes temas: História das Ciências da 
Linguagem (Historiografia Linguística/ História das Ideias Linguísticas), 
Glotofobia, Gramaticografia e Lexicografia.

Lilian Castelo é doutora em Antropologia Social pela Universidade 
Federal do Pará. Possui graduação em Letras pela Universidade Estadual do 
Maranhão (2001) e Mestrado em Letras pela Universidade Federal do Piauí 
(2011). Participa do Grupo de Estudos Literários e Imagéticos, Atualmente 
é professora da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão/
UEMASUL e do Ensino Médio do Estado do Maranhão. Pesquisadora de 
educação e literatura indígena, tem experiência na área de Letras e Antropologia, 
atuando principalmente nos seguintes temas: literatura, educação, antropologia 
da educação e da saúde, metodologia da pesquisa científica.

Luiz Antonio Gomes Senna é doutor em Linguística Aplicada (PUC-
Rio, 1994) e Professor Titular da área de linguística aplicada da UERJ 
(Universidade do Estado do Rio de Janeiro), no Programa de Pós-Graduação 
em Educação e no Departamento de Estudos Aplicados ao Ensino da 
Faculdade de Educação. Pesquisador bolsista de produtividade pelo Programa 
PROCIENCIA, mantido pela própria UERJ com apoio da FAPERJ, e pelo 
Programa Cientistas do Nosso Estado da FAPERJ. Líder do grupo de pesquisa 
Linguagem, Cognição Humana e Processos Educacionais (GrPesq/CNPq). 
Docente e pesquisador bolsista da Fundação Centro de Ciências do Estado 
do Rio de Janeiro, onde desenvolve estudos sobre o processo de formação de 
agentes de letramento e alfabetização em ambientes de educação a distância. 
Suas pesquisas têm como objetos permanentes de investigação os princípios 
que explicam o processo de construção de conhecimentos e sua relação com 
as dinâmicas da Educação formal, tendo como pressupostos a complexidade 
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do pensamento e o princípio de sistemas em interação. No presente ciclo de 
pesquisas, dedica-se à educação especial inclusiva, particularmente no campo 
da Educação e Surdez, visando aos seguintes objetos: a educação bilíngue 
bimodal e a formação integral do surdo a partir da cultura surda.

Maria Artur Victor Chauchane é mestre em Psicologia Educacional 
pela Universidade Licungo, Quelimane. É Graduada em Ensino de Línguas 
Bantu pela Universidade Eduardo Mondlane (UEM), Docente de profissão 
formada pelo Instituto de Professores da Munhuana Maputo, tradutora e 
revisora linguística, (INDE e MINEDH) especializada em produção de 
materiais de ensino bilíngue, formadora de professores do ensino bilingue.   

Mariangela Rios de Oliveira tem graduação em Letras Português 
Literaturas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1981), mestrado em 
Letras (Letras Vernáculas) pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1986) 
e doutorado em Letras (Letras Vernáculas) pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (1993). Tem pós-doutorado na Universidade Aberta (Lisboa). É 
professora titular de Língua Portuguesa da Universidade Federal Fluminense. 
Foi presidente da Associação Brasileira de Linguística (ABRALIN) no biênio 
2015-2017 e membro do Conselho Deliberativo da entidade de 2018 a 2021. 
É sócia honorária da ABRALIN, fundadora e atual vice-líder do Grupo de 
Estudos “Discurso Gramática- UFF”. É bolsista PQ 1B do CNPq e Cientista 
do Nosso Estado pela Faperj. É membro titular do Comitê Assessor do CNPq 
na área de Letras e Linguística. Foi chefe do Departamento de Letras Clássicas 
e Vernáculas da UFF em três gestões e coordenadora do Programa de Pós-
Graduação em Estudos de Linguagem em duas gestões. Ex-coordenadora do 
GT Descrição do Português da ANPOLL nos biênios 2012-2013 e 2014-2015. 
Foi editora-chefe da Revista Gragoatá de 2006 a 2016. É docente do quadro 
permanente do Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagem da 
UFF e foi professora visitante do Programa de Pós-Graduação em Letras e 
Linguística da UERJ/ Faculdade de Formação de Professore, de 2019 a 2021, 
e professora visitante do Programa de Pós-Graduação em Letras da UFOP, 



Colaboradores deste número

Confluência. Rio de Janeiro: Liceu Literário Português, n. 70, p. 545-559, jan.-jun. 2026

557

de 2023 a 2024. Teve dois projetos Cientista do Nosso Estado aprovados 
pela Faperj. Tem experiência na área de Linguística, com ênfase em Teoria 
e Análise Linguística, atuando principalmente nos seguintes temas: língua 
portuguesa, funcionalismo, construcionalização lexical e gramatical, 
morfossintaxe e advérbios.

Maurício Bernardo Cigarros é doutor em Letras, Estudos 
Linguísticos, pela Universidade Estadual de Maringá (UEM), PR – Brasil. 
Mestre em Jornalismo e Estudos Editoriais, pela Universidade Pedagógica, 
Maputo. Licenciado e Bacharel em Ensino de Língua Portuguesa, pela 
Universidade Pedagógica, Quelimane. É docente - Assistente Universitário na 
Universidade Licungo - UL, Moçambique, Faculdade de Educação, Curso de 
Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa. Leciona disciplinas das Áreas 
de Linguística, com destaque para a Linguística Geral, Sociolinguística, 
Psicolinguística e Morfossintaxe e Lexicologia do Português. É Pesquisador 
do Grupo de Pesquisa Leitura e Escrita da criança (GPLEC-CNPq-BRASIL). 

Monclar Guimarães Lopes é professor adjunto do Departamento de 
Letras Clássicas e Vernáculas e do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
da Linguagem na Universidade Federal Fluminense. É coordenador do Curso 
de Letras (Licenciaturas) da Universidade Federal Fluminense e da disciplina 
"Introdução à Semântica" do Curso de Letras da Fundação Cecierj. É doutor em 
estudos linguísticos e mestre em língua portuguesa pela Universidade Federal 
Fluminense. É especialista em Língua Portuguesa e Literatura Brasileira e 
graduado em Letras-Inglês pela Ferlagos. É vice-líder do Grupo de Estudos 
DG-UFF e membro pesquisador do Grupo de Pesquisa Conectivos e Conexão 
de Orações (ambos sediados pela UFF). Coordena o Grupo de Trabalho 
Descrição do Português da ANPOLL (Biênio 2024-2025). É autor de artigos 
publicados em revistas especializadas, materiais didáticos para EAD, livros e 
capítulos de livros. Tem experiência na área de Letras, atuando nos seguintes 
temas: Linguística Funcional Centrada no Uso e Ensino de Língua Portuguesa.
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Phablo Roberto Marchis Fachin é professor associado do 
Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas - Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas - USP. Pesquisador nas áreas de Filologia, 
Paleografia, Cultura Material e História da Língua Portuguesa. Publicou 
“Descaminhos e dificuldades: leituras de manuscritos do século XVIII” 
(Trilhas Urbanas, 2008) e, com Silvia Hunold Lara, organizou “Guerra contra 
Palmares: o manuscrito de 1678” (Chão editora, 2021). Ao longo dos anos 
tem se aventurado por trilhas filológicas, sempre em busca de conhecer a 
história dos textos, dos seus autores, editores e dos sentidos escondidos em 
suas entrelinhas, materialidades e formas de transmissão.

Raphael Salomão Khéde possui graduação em Letras na Università degli 
Studi di Torino (2003), mestrado em Literatura Brasileira pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (2009), doutorado em Literatura Comparada 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (2013) e pós-doutorado em 
literatura italiana medieval pela Università degli studi La Sapienza di Roma 
(2023). Foi professor adjunto de Língua e Literatura Italiana da Universidade 
Federal Fluminense (UFF) de 2011 a 2015. Desde 2024 é professor associado 
de Língua e Literatura Italiana da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Responsável pelo Acordo de Cooperação Internacional entre a 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e UNINT (Università 
degli studi internazionali di Roma). Faz parte do grupo de pesquisa: As trocas 
e transferências literárias e culturais e a circulação literária e cultural em 
perspectiva histórica e do grupo Modernismos: heranças e horizontes.Tem 
experiência na área de Letras, com ênfase em Língua e Literatura Italiana, 
Literatura Brasileira, Literatura Comparada.

Raul de Carvalho Rocha é mestre em Letras, com concentração em 
Estudos da Linguagem, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Desenvolve pesquisas em Linguística, com ênfase em Teoria Linguística. De 
novembro de 2018 a dezembro de 2021, compôs o Comitê Organizador da 
Associação Brasileira de Linguística.
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Rerisson Cavalcante de Araújo é professor associado de linguística 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA), com doutorado em Letras pela 
Universidade de São Paulo (USP), mestrado em Letras em Letras pela 
UFBA. Trabalha com descrição da sintaxe e semântica do português, sob 
perspectivas gerativista e dialetológica. É membro dos grupos de pesquisa 
Atlas Linguístico do Brasil (ALiB) e FORMAS - Centro de Pesquisa em 
Dados e Linguagem Natural.

Samara Canuto Cavalcante é graduanda em Letras Português-Inglês 
no Instituto Federal do Ceará (IFCE).

Simone Tereza de Oliveira Ortega é mestre em Ensino de Ciências 
Humanas, Sociais e da Natureza pela Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná/UTFPR, Campus Londrina. Especialista em Língua Portuguesa, em 
Língua Inglesa e em Educação a Distância. Graduada em Letras - Português 
e Língua Inglesa pela Universidade Estadual de Londrina; e Pedagogia. 
Docente da Secretaria de Estado da Educação do Paraná. Atua principalmente 
nos seguintes temas: Linguística Textual, Multiletramentos, Ensino de língua 
materna.






